
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Requisitante: Fundo de Previdência Municipal de Imbituva
Responsável pela Demanda: Claunei Gaivão da Silva
Email: fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br
Telefone: (42) 3436-1233

1. Objeto: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

2. Quantidades estimadas:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO
FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EM ATÉ 3 (TR~S)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONIVEL EM AMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO;
SIMULAÇOES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRAS ATIVIDADES DE AuxiLiO ELETRÓNICO PERTINENTES A
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVO AO M~S E AO
TRIMESTRE ANTERIOR; SERVo 1

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO
EXERClclO CORRENTE;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO A COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADER~NCIA A POLITICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTOES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇOES REALIZADAS PELO RPPS, COM TITULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E

1 INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;
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- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E
POSSIVEIS REVISOES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPOE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇOES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERClclO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇOES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE Auxíuo NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR -
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE Auxn.ro NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS
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- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE E WHATSAPP
QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES A PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇCES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇCES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO O Auxíuo NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

3. Justificativa da necessidade:
O Fundo de Previdência do Município de Imbituva, na condição de gestor do Regime Próprio

de Previdência Social (RPPS), possui a responsabilidade legal de administrar os recursos
previdenciários de forma a garantir o equilibrio financeiro e atuarial do plano de benefícios,
assegurando o pagamento presente e futuro de aposentadorias e pensões aos segurados.

A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de investimento
compatíveis com o perfil atuarial do plano, observando critérios de segurança, rentabilidade,
solvência, liquidez e transparência. Nesse contexto, destaca-se que o mercado financeiro apresenta
elevada complexidade, dinamismo e constante evolução, demandando acompanhamento técnico
especializado, análise contínua de cenários econômicos e domínio de instrumentos financeiros
diversificados.

Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se submetida a rigoroso
arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN nO5.272/2025, que estabelece diretrizes
para aplicação dos recursos, definindo limites, critérios de diversificação, controles de risco,
governança e exigências de conformidade. Tal normativo impõe aos gestores a adoção de práticas
estruturadas de acompanhamento da carteira, avaliação de desempenho, gestão de riscos e tomada
de decisão baseada em fundamentos técnicos consistentes.

Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de Imbituva não
dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação técnica especializada e experiência
comprovada na área de investimentos no mercado de capitais, especialmente no que se refere à
análise de ativos, alocação estratégica de recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às
normas vigentes.

A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a eficiência da gestão dos
recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários e reduzindo o potencial de obtenção de
retornos adequados às metas atuariais estabelecidas.
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Dessa forma, a contrataçãode empresa especializadaem consultariade inve~if~~ ~
financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que permitirá:

• A elaboração e revisão da polftica de investimentos, em conformidade com a legislação
vigente;

• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de recursos;
• O monitoramento contínuo da carteira de investimentos e análise de desempenho;
• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do RPPS;
• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;
• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN nO5.272/2025 e

demais normas aplicáveis;
• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos previdenciários.

Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente, proporcionando maior
segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados financeiros e maior probabilidade de
alcance das metas atuariais, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime
previdenciário municipal.

4. Data estimada para a contratação:
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, após a assinatura do contrato.

5. O objeto a ser adquirido está previsto no Plano Anual de Contratações:
( ) Sim ( X ) Não

6. Informações adicionais
Tendo em vista a realização da Dispensa de Licitação nO03/2026 ter restado deserta, faz-se
necessário a análise dos motivos que determinaram a falta de prestadores de serviços interessados
em participar da disputa de preços.

7. Anexos
- Ata da sessão da Dispensa de Licitação nO03/2026;
- Ofrcios de indicação de gestor e fiscal de contrato.

Imbituva/PR, 19 de Maio de 2026.

\
'

r! iI' ,r !

/~..I.K
Arnilton iago de Souza

Diretor Finà ceiro - FUNPREVDiretor Presidente-e FUNPREV
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Ao
Departamento de Licitação e Contratos
PrefeituraMunicipal de Imbituva/PR

Assunto: Indicação de GESTOR para o contrato de prestação de serviços
especializadosem consultoria de valores mobiliáriosvoltados aos Regimes Próprios
de PrevidênciaSocial (RPPS).

.,. Venho através do presente instrumento, INDICAR como GESTOR DE
CONTRATOo Sr. Silvio Luiz Rodriguesdos Santos, Matrícula nO2596086, referente
ao PROCESSO DE CONTRATAÇAO DE SERViÇOS ESPECIALIZADOS EM
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS REGIMES
PRÓPRIOSDE PREVID~NCIA SOCIAL (RPPS).

Aproveitando o momento, para apresentar as mais distintas expressões de
apreçoe consideração.

Imbituva/PR, 13 de Abril de 2026.

".
Atenciosamente,

Gestor e Contrato
MatrículanO2596086



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

OO~CG

Ao
Departamento de Licitação e Contratos
PrefeituraMunicipal de Imbituva/PR

Assunto: Indicação de Fiscal e Suplente para o contrato de prestação de serviços
especializadosem consultoria de valores mobiliáriosvoltados aos Regimes Próprios

de PrevidênciaSocial (RPPS).

Venho através do presente instrumento, INDICAR como FISCAL DE
CONTRATO o Sr. Ronne Ribeiro, Matricula nO126591 e como SUPLENTE DE
CONTRATO a Sra. Liliane Borges Gaivão, Matricula nO 116481, referente ao
PROCESSO DE CONTRATAÇAO DE SERViÇOS ESPECIALIZADOS EM
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS REGIMES

PRÓPRIOSDE PREVID~NCIA SOCIAL (RPPS).
Aproveitando o momento, para apresentar as mais distintas expressões de

apreçoe consideração.

Imbituva/PR, 13 de Abril de 2026.

". Atenciosamente,

RonneRibeiro
Fiscalde Contrato
Matricula nO126591

~~~
Liliane BorgesGaivão
Suplente de Contrato
Matrícula nO116481
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Compras BR Portal de Licitações

Ata de Realização da Compra Direta Eletrônica

N° Processo
03/2026

N° Compra Direta
3/2026

Data/Mora Inicio envio de propostas
13/05/2026 - 08:00

Data/Hora de fim do
envio de propostas
18/05/2026 - 08:00

Orgão
Fundo de Previdência Municipal de Imbituva- PR - FPMI - PR

Amparo legal
Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Critério Julgamento
Menor Preço

Diferença Mlnlma entre Lances
Valor (R$) 0,01

ObJeto
Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS)• Sequência: LOTE 001

Descrição: SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS, CONFORME ESPECIFICAÇOES CONSTANTES NO
TERMO DE REFER~NCIA (ANEXO I)

Valor Estimado: R$ 777,03
Valor Arrematado: R$ 0,00 (00,00% de economia)

Evento

Às 09:40:09 do dia 12 do mês maio do ano de 2026, publicou-se, por meio
eletrOnico, a Compra Direta de número: 3/2026, aguardando abertura para
recebimento de propostas na data de 13/05/2026 às 08:00:00.

13/05/2026 - 08:00:00 Às 08:00:00 do dia 13 do mês maio do ano de 2026, iniciou-se o receblrnento
propostas por meio eletrOnico, para a Compra Direta de número: 3/2026

18/05/2026 - 08:00:00 Iniciada etapa de Abertura de Lances

18/05/2026 - 14:00:00 Item Deserto.

21/05/2026 - 09:54:00 Às 09:54:00 do dia 21 do mês maio do ano de 2026, a Compra Direta de número: 3
/2026, alterou sua situação para encerrada.

ALDERI MEHRET JUNIOR
Agente de Contratação

ALDERI MEHRET JUNIOR
Membro de equipe
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""-'- Compra Direta
~ Eletrônica O~08

Histórico de Lances e Ordem Classificatória

Orglo
Fundo de Previdência Municipal de Imbituva- PR - FPMI - PR

Critério JUlgamento
Menor Preço

Diferença Mlnlma entre Lances
Valor (RS) 0,01

03/2026
N°Compra Dlreta
3/2026

Oblato
Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS)

LOTE 001 - SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS, CONFORME ESPECIFICAÇOES CONSTANTES
NO TERMO DE REFER~NCIA (ANEXO I)

DESERTO: Nenhuma proposta enviada.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ELABORAÇÃO DE ESTUDO TECNICO PARA NECESSIDADE APRESENTADA A
SEGUIR:

1•DESCRiÇÃO DA NECESSIDADE

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva, na condição de gestor do

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), possui a responsabilidade legal de

administrar os recursos previdenciários de forma a garantir o equilíbrio financeiro e

atuarial do plano de benefícios, assegurando o pagamento presente e futuro de
aposentadorias e pensões aos segurados.

A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de

investimento compatíveis com o perfil atuarial do plano, observando critérios de

segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência. Nesse contexto,

destaca-se que o mercado financeiro apresenta elevada complexidade, dinamismo e

constante evolução, demandando acompanhamento técnico especializado, análise

contínua de cenários econômicos e domínio de instrumentos financeiros
diversificados.

Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se
submetida a rigoroso arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN nO

~ 5.272/2025, que estabelece diretrizes para aplicação dos recursos, definindo limites,

critérios de diversificação, controles de risco, governança e exigências de

conformidade. Tal normativo impõe aos gestores a adoção de práticas estruturadas

de acompanhamento da carteira, 'avaliação de desempenho, gestão de riscos e
tomada de decisão baseada em fundamentos técnicos consistentes.

Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de

Imbituva não dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação

técnica especializada e experiência comprovada r.a área de investimentos no
mercado de capitais, especialmente no que se refere à análise de ativos, alocação

estratégica de recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às normas
vigentes.
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A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a

eficiência da gestão dos recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários

e reduzindo o potencial de obtenção de retornos adequados às metas atuariais

estabelecidas.
Dessa forma, a contratação de empresa especializada em consultoria de

investimentos financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que

permitirá:

• A elaboração e revisão da política de investimentos, em conformidade com a

legislação vigente;

• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de
recursos;

• O monitoramento contínuo da carteira de investimentos e análise de
desempenho;

• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do
RPPS;

• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;

• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN
nO5.272/2025 e demais normas aplicáveis;

• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos
previdenciários.

Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente,
proporcionando maior segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados

financeiros e maior probabilidade de alcance das metas atuariais, contribuindo

diretamente para a sustentabilidade do regime previdenciário municipal.

2 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL
DE CONTRATAÇÕES

Não se aplica, pois, de acordo com Art 18, § 2° da Lei 14.133/2021, que
elenca as obrigatoriedades de elementos do Estudo Técnico Preliminar, a

Demonstração de Previsão da Contratação no Plano de Contratações Anual não
consta como item obrigatório para elaboração do ETP.
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3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

HABILITAÇÃO JURíDICA

a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social/Requerimento de

Empresário / Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de

autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas no Brasil)

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede da

licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da

empresa ou;

b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor

Individual (CCMEI) - quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

c) Os documentos acima devere J estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por

RPPS, descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais

compreendidos como: prestação de serviços de consultoria de investimentos;

b) prova de inscrição da en'presa junto à Comissão de Valores Mobiliários

(CVM);
c) apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da

equipe técnica da licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

d) apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um)

profissional membro da equipe técnica.

HABILITAÇÃO FISC;AL, SOCIAL E TRABALHISTA
I

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

CNPJ/MF;
b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federaise a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita

Geral da Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda;
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c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS);

f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINA!'~CEIRA

Não será exigida.

REQUISITOS PARA EXECUÇÃO

A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços, de acordo com os

critérios e especificações exqidos:
a) A Consultoria de Valores Mobiliários deverá fornecer ao FUNPREV, login e

senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de

gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado;

b) A contratada deverá oferecer suporte técnico contínuo, com canais de

comunicação eficientes, para atender às demandas de instalação, utilização,

manutenção de sistema e resolução de problemas;
c) Fornecimento de !; lataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária,

disponível em arnt lente totalmente web, com acesso por Login e Senha

individualizada, avxiliando o Comitê de Investimentos para: Emissão de

Relatórios de Panorama Econômico; Simulações de Carteiras; Solicitação de

Análises; Monltoiamentos e, outras atividades de auxílio pertinentes à

Consultoria de Varores Mobiliários e de Investimentos;
d) O acesso deverá .;e dar através do site da consultoria;
e) A contratada dev srá emitir Relatório Mensal contendo: análise qualitativa da

situação da carteira em relação à composição, rentabilidade,

enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, riscos (mercado,
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liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados históricos e
ilustrada por comparativos gráficos e, sugestões para otimização da carteira;

f) Análise de regulamento, enquadramento, prospecto e parecer opinativo;

g) Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites

definidos na Política de Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta

em casos de desenquadramento;

h) Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise

comparativa;

i) Disponibilização de informações dos investimentos para o preenchimento do

cadastro mensal no portal do MPS - "CADPREV";

j) Disponibilização de terramenta de auxílio no preenchimento do Formulário

APR (Autorização de Aplicação e Resgate);

k) Disponibilização de re.ramenta que permite a inclusão de massas segregadas
e, quando houver, c.a taxa de administração, com emissão de relatórios

segregados e consolidado dos resultados;

I) Assessoramento via telefone, e-mail e Whatsapp quanto a: elaboração de

demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos;

na interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de

consultoria de valcll?~s'·mobiliários;

m) Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal in loco em horáros pré-

estabelecidos, ~u'ahdo solicitado previamente pelos Conselhos

• '0

I

Administrativos, [\'eliberativo, Fiscal ou Comitê de Investimentos.

4 - ESTIMATIVA DAS CIU:ANTIDADESE MEMÓRIAS DE CÁLCULO
A contratação de Consultoria de Valores Mobiliários e Investimentos poderá

ser realizada inlcialrnente compreendendo um período de 12 meses.

5 - LEVANTAMENTO Pr MERCADO
Para atendimemo da necessidade de apoio técnico especializado na gestão

dos investimentos do Fundo de Previdência do Município de Imbituva, foram
"

analisadas as principae'alternativas disponíveis no mercado, considerando aspectos

-------------------------------------- ---
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de viabilidade técnica, aderência normativa, custo-benefício e capacidade de
atendimento às exigências da Resolução CMN nO5.272/2025 e demais normas

aplicáveis.
A referida norma introduziu um novo paradigma regulatório, no qual o foco

deixa de ser apenas os limites de aplicação e passa a exigir processos decisórios

estruturados, governança robusta, gestão de riscos e qualificação técnica

comprovada, o que impacta diretamente a escolha da solução a ser adotada.

As possíveis alternativas para a necessidade identificada, são:

- Execução direta por equipe interna (sem contratação externa):
Consiste na realização da gestão de investimentos exclusivamente por

servidores do próprio RPPS, não teodo custos com contratação externa e possuindo

maior controle direto sobre decisões, Porém, o Fundo de Previdência do Município

de Imbituva não dispõe de profissionais com qualificação técnica específica, o que

eleva o risco de não conformidade com as normas aplicáveis, que exige

capacitação, processos documentados e gestão estruturada de riscos. Outro ponto
negativo seria a limitação na análise de mercado e identificação de oportunidades.

- Capacitação de servidores:
A adoção desta solução' compreenderia o investimento em cursos,

certificações e treinamentos pará formação de equipe propna, reduzindo a
dependência externa. Porém, esta alternativa demanda um prolongado período de

investimento em capacitação de equipe técnica, que, porém, não supriria a

necessidade de experiência prática, não apenas formação teórica, havendo ainda

risco de decisões inadequadas durante o período de aprendizado, sendo esta,

portanto, uma alternativa que não se mostra suficiente se aplicada isoladamente.

- Contratação de consultceía-eepeclallzada em investimentos para RPPS:

Consiste na contratação de consultoria especializada em investimentos para

RPPS, que pode oferecer .apoio técnicc especializado e contínuo; elaboração e
revisão da Política de lnvestimentos; suporte ao Comitê de Investimentos com
análises técnicas e cenários econômicos; rnonitoramento da carteira e avaliação de

desempenho; independência na recomendação de investimentos; além de



fortalecimento da documentação e do processo decisório, conforme exigido pelas

normas vigentes. Esta se mostra a alternativa mais adequada e recomendada, por

atender plenamente às exigências técnicas, legais e regulatórias, além de suprir a

deficiência de expertise interna.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO Ol~CONTRATAÇÃO

Considerando a opção pela contratação de serviços de consultoria

especializada em investimentos, o Fundo de Previdência do Município de

Imbituva/PR realizou procedimento de contratação por meio da Dispensa de

Licitação 03/2026 realizada através de sistema eletrônico de disputa de preços,

porém, a mesma restou deserta. Em função disso, buscou-se ampliar a pesquisa de

preços, consultando mais prestadores de serviços especializados no ramo de

atividade em questão, além de se efetuar mais buscas no Portal Nacional de

Contratações Públicas, com oojetivo de identificar se o fator preço pode ter motivado

o desinteresse na participaçao (le potenciais prestadores de serviços. Diante disso,

estimativa do valor da Contratação será o resultado da análise dos valores a seguir:

Orçamentos:
I.'

Em consulta a 06 (: eis) prestadores de serviços, apenas 02 (dois) deram

resposta com o envio de on àmento:

12 R$ 1.500,00 R$ 18.000,00

Portal Nacional de Contra' ações Púl Iicas:

R$ 7.788,00

VALOR TOTAL

FUNDO DE PREVID~NCIA DE ( AMBÉ/PR - lllSPENSA 06/2024
Link: https://pncp.gov.br/app/editi is/75732057100184/2024/187
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FUNDO DE PREVID~NCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE
02/2025 R$ 8.940,00
Link: httos:/Ionco. aov. br/aoo/editais/09528435000 188/2025/2
INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA
03/2025 R$ 9.883,44
Link: httDs:/Ionco.aov.br/aoo/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVID~NCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00Link: httl2s:/Il2nCI2.gov. br/al2l2/editais/084343060QO 16ª/2024/3

FUNDO DE PREID~NCIA DE CAMBARÁ DO SUL/RS -INEXIGIBILlDADE
43/2026 R$ 21.360,00
Link: httos:/Ionco.aov.br/aoo/editais/13822906000133/2026/1

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUL/PR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00Link: httI2S:/Il2nCI2.gov. br/al2l2/editais/73230450000 144/2024/4

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20Link: httl2s:/Il2nCI2.gov. br/al2l2/editais/85449932000 179/2Q25/1
INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARAZINHO/RS - INEXIGIBILlDADE
02/2055 R$ 27.000,00
Link: httos:/IoncO.aov.br/aoo/editais/1 0225642000142/20~ 5/13
INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARANDAi/MG - INE)(IGIBILlDADE
01/2026 R$ 30.000,00
Link: httos:/Ionco.aov.br/aoo/editais/00426641 0001 02/20,!:6/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE EXTREMA/MG - INEXIGIBILlDADE 01/2026 R$ 30.000,00Link: httl2s:/Il2nCI2.gov. br/a12l2/editais/71196935000 133/2.226/3

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE OLlVEIRA/MG - Dl.3PENSA04/2026 R$ 32.400,00Link: httl2s:/Il2nCI2.gov.br/al2l2/editais/04189915000148/;I026/15

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CIANORTE/PR -INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00Link: httI2S:/Il2nCI2.gov. br/a 12l2/editais/80909245000 17!il2025/9---;-----..

Contratação realizada anteriormente

t

FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNICiplO OE IMBITlJ.VA/PR R$ 678,53

Conclusão:

Considerando os valores obtidos através das diversas fontes consultadas, foi

realizado o cálculo para se chegar ao valor estimado para a contratação:

I:
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ORÇAMENTO 01 R$ 23.400,00

ORÇAMENTO 02 R$ 18.000,00

CONTRATAÇAo ANTERIOR R$ 8.142,36*

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/75~~2057000184/2024/187

FUNDO DE PREVID NCIA DE JARDIM OLINDA/PR -INEXIGIBILlDADE
02/2025
Link:
INSTITUTO DE PREVID - DISPENSA
03/2025
Link:

FUNDO DE PREVID~NCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/edltais/08434306000168/2024/3

FUNDO DE PREID CIA DE CAM DO SUURS -INEXIGIBILlDADE
43/2026
Link:

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUL/PR - INEXIGIBILlDADE 04/2024
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/73230450000144/2024/4

R$ 7.788,00*

R$ 8.940,00*

R$ 9.883,44*

R$ 11.868,00*

R$ 21.360,00

R$ 21.600,00

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/85449932000179/2025/1

INSTITUTO DE PREVI CIA DE CARAZINHO/RS -INEXIGIBILlDADE
02/2055
Link:
INSTITUTO DE PR
01/2026
Link:

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE EXTREMA/MG -INEXIGIBILlDADE 01/2026
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/71196935000133/2026/3

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE OLlVEIRA/MG - DISPENSA 04/2026
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/04189915000148/2026/15

R$ 22.033,20

R$ 27.000,00

R$ 30.000,00

R$ 30.000,00

R$ 32.400,00

R$ 32.400,00

*valores desconsiderados para o cálculo da média por estarem acentuadamente abaixo dos demais
valores obtidos.

Realizando o cálculo da mé íla apen: .s com os valores da faixa de preços que

aparecem com maior número de resultad is, chegou-se ao valor estimado de R$
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25.819,32 (vinte e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e trinta e dois centavos)

para uma nova contratação, sendo possível chegar à conclusão de que o baixo valor

divulgado para a contratação anteriormente (R$ 9.324,36) pode ter motivado a

ausência de propostas no certame.

Com a estimativa de valor obtida, a contratação poderá novamente ser

realizada por procedimento de Dispensa de Licitação, conforme o disposto no art.

75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista que a unidade gestora não atingiu os

valores atuallzados pelo Decreto Federal nO12.807/2025.

7 - DESCRiÇÃO DA SOLuÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em

consultoria de valores mobiliários e investimentos para Regime Próprio de

Previdência Social (HPPS), com a finalidade de prestar assessoramento técnico

contínuo ao Fundo de Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV),

abrangendo suporte operacional, analítico e estratégico na gestão dos recursos

previdenciários.
A contratação contempla o fornecimento de plataforma tecnológica integrada,, ,

aliada à prestação ?e serviços técnicos especializados, possibilitando ao RPPS

aprimorar seus prccessos de tomada de decisão, monitoramento da carteira de

investimentos, gestã'c)' de riscos e atendimento às exigências legais e

regulamentares, em especial aquelas previstas na Resolução CMN nO5.272/2025.

A solução s'~rácomposta pelos seguintes elementos integrados:
- Plataforma eletrânica de gestão de investimentos:

A contratada deverá disponibilizar sistema informatizado, em ambiente

totalmente web, com acesso remoto por meio de login e senha individualizados, a

serem fornecidos no 'prazo máximo de até 3 (três) dias úteis após a contratação.
A plataforma-deverá ser multiusuária e acessível por meio do sítio eletrônico

da empresa contratada, permitindo a a.uação simultânea dos membros do Comitê
de Investimentos e demais usuários autrrizados.

O sistema deverá disponib lizar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

• Emissão de relatórios de 1= anorarna econômico;
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• Realização de simulações de carteiras de investimentos;

• Solicitação e acompanhamento de análises técnicas;

• Monitoramento contínuo dos ativos e da carteira;

• Ferramentas auxiliares para atividades relacionadas à consultoria de

investimentos.

Adicionalmente, a plataforma deverá conter:

• Ferramenta para preenchimento e apoio na elaboração da Autorização de

Aplicação e Resgate (APR);

• Funcionalidade para inclusão e acompanhamento de massas segregadas,

quando aplicável, com emissão de relatórios consolidados e segregados;

• Disponibilização de informações necessárias para alimentação do sistema

CADPREV;

• Apresentação de taxas de administração dos fundos de investimento,

possibilitando análises comparativas.

- Suporte técnico especlalízado e atendimento contínuo:
A contratada deverá di~:;ponibilizar suporte técnico permanente, com canais de

comunicação eficientes, in;ltJlndo telefone, e-mail e aplicativos de mensagens

instantâneas, visando atender ás demandas relacionadas à:
• Instalação, utilização e manutenção da plataforma;

• Solução de eventuais problemas operacionais;

• Elaboração de demonstratlvos e relatórios;

• Auxílio no preenchimento de formulários e sistemas oficiais;

• Interpretação de tormas aplicáveis ao RPPS e aos investimentos no mercado

financeiro.
.,' I. .

- Assessoria técnica em investimentos:
A solução inclui o.assessoramento técnico contínuo ao FUNPREV, com foco

na qualificação do processo decisório e no atendimento às exigências normativas.

Deverão ser prestados, .entre outros, os seguintes serviços:

• Análise de regulamentos. orospectos e enquadramento de fundos de

investimento; It
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• Emissão de pareceres técnicos opinativos sobre ativos e oportunidades de

investimento;

• Avaliação da aderência dos investimentos à Política de Investimentos vigente;

• Monitoramento dos limites legais e regulamentares, com alerta em casos de

desenquadramento.

- Monitoramento, análise e relatórios periódicos:
A contratada deverá elaborar e disponibilizar relatório mensal detalhado,

contendo:
• Análise qualitativa da carteira de investimentos, abrangendo composição,

enquadramento, aderência à Política de Investimentos e avaliação de riscos

(mercado, crédito e liquidez);

• Análise quantitativa com base em dacos históricos, incluindo indicadores de

desempenho e comparativos gráficos,

• Avaliação da rentabilidade da carteira;
• Recomendações técnicas para otirnlzação da alocação dos recursos.

Esse monitoramento contínuo permitirá maior controle, transparência e

fundamentação das decisões do RPPS.

- Apoio à governança e conformidade normativa:
A solução contempla suporte técnico "bltado ao fortalecimento da governança

do RPPS, incluindo:

• Apoio na estruturação e revisão da Politica de Investimentos;

• Monitoramento do enquadramento da carteira frente aos limites legais;

• Organização e formalização dos processos decisórios;

• Apoio técnico ao Comitê de Investimentos e Conselhos.

- Reuniões técnicas periódicas:
A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e

suporte contínuo, permitindo ao FUNPREV:
• Melhorar a qualidade das decisões de investimento;



• Reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão;

• Atender integralmente às exigências legais e regulamentares;
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• Fortalecer a governança e a transparência;

• Maximizar o potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os

limites de risco.

A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e

suporte contínuo, permitindo ao FUNPREV melhorar a qualidade das decisões de

investimento, reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão, atender integralmente

às exigências legais e regulamentares, e maximizar o potencial de retorno dos

recursos previdenciários, respeitando os limites de risco. Dessa forma, a contratação
configura-se como medida essencial para assegurar a gestão responsável, eficiente

e sustentável dos recursos do ragime previdenciário municipal.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PJDRCELAMENTO
A contratação será referente a prestação do serviço de maneira global, não

se aplicando o parcelamento em lotes.

9 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTACOS PRETENDIDOS
A contratação de empresa especializada em consultoria de valores mobiliários

e investimentos para o Fundo de Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV)
tem como finalidade alcançàr resultados que promovam a melhoria contínua da

gestão dos recursos prevkfenciários, garantindo maior segurança, eficiência e

conformidade normativa. Nesse sentido, os principais resultados pretendidos são:

- Melhoria na qualidade da tomada de decisão: assegurar que as decisões de

investimento sejam fundamentadas em análises técnicas qualificadas, baseadas em
dados econômicos, financeiros e atuariais, reduzindo a subjetividade e aumentando

a assertividade na alocação de recursos.
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- Aumento da eficiência na gestão da carteira: promover a otimização da

alocação dos ativos, buscando melhor relação entre risco e retorno, com vistas ao

atingimento ou superação da meta atuarial estabelecida na Política de

Investimentos.

- Reduçãoe controle dos riscos: implantar práticas estruturadas de monitoramento

e gestão de riscos (mercado, crédito e liquidez), reduzindo a exposição a perdas e

garantindo maior previsibilidade dos resultados ao longo do tempo.

- Conformidade com a legislação e normas vigentes: assegurar o pleno

atendimento às exigências legais e regulamentares aplicáveis aos RPPS,

especialmente à Resolução CMN nO5.272/2025, por meio do acompanhamento

contínuo dos enquadramentos da carteira, da formalização dos processos e da

adoção de boas práticas de governança.

- Fortalecimento da governança e da transparência: aprimorar os mecanismos de

controle interno, registro e acompanhamento das decisões, garantindo maior

transparência na gestão dos recursos e subsidiando a atuação dos Conselhos e do

Comitê de Investimentos.

- Apoio técnico contínuo aos gestores e conselheiros: disponibilizar suporte

especializado permanente, contribuindo para a capacitação prática dos envolvidos

na gestão do RPPS e para a correta interpretação das normas e instrumentos

financeiros.

- Padronização e melhoria dos processos operacionais: estruturar e padronizar

rotinas relacionadas à gestão de investimentos, incluindo elaboração de relatórios,

preenchimento de sistemas oficiais (como o CADPREV) e formalização de

documentos como APR, promovendo maior eficiência administrativa.

Monitoramento contínuo 'u avaliação de desempenho: garantir o

acompanhamento sistemático da carteira de investimentos, com geração de

relatórios periódicos que permitam avaliar desempenho, aderência à Política de

Investimentos e necessidade de ajustes estratégicos.
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- Maximização do retorno dos investimentos dentro dos limites de risco: buscar

a melhor performance possível dos ativos, respeitando os limites legais e o perfil de

risco do RPPS, contribuindo diretamente para o equilíbrio financeiro e atuarial do

regime.

- Sustentabilidade do regime previdenciário: contribuir para a manutenção do

equilíbrio financeiro e atuarial do FUNPREV no longo prazo, assegurando a

capacidade de honrar os compromissos com segurados, aposentados e

pensionistas.

Com a implementação da solução, espera-se uma gestão de investimentos

mais técnica, segura, transparente e alinhada às melhores práticas de mercado e às

exigências legais, resultando em maior proteção do patrimônio previdenciário e

maior probabilidade de atingimento das metas atuariais.

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
A prestação do referido serviço não requer nenhuma providencia previa à

assinatura do contrato.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não existem contratações correlatas que tenha objeto correspondente com os

itens deste estudo, nem contratação interdependente que necessite de ser realizada
juntamente com a atual para atingir os resultados pretendidos de forma satisfatória.

12 -IMPACTOS AMBIENTAIS
Para o tipo de serviço a ser contratado, não se aplica esta previsão, tendo

em vista não haverem impactos ambientais identificados.

-------------------------- - - - - - - - - --- ---
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13 - POSICIONAMENTO SOBRE A ADEQUAÇÃO
Após a realização dos estudos técnicos preliminares, com a devida análise da

necessidade, levantamento de mercado, avaliação das alternativas disponíveis e

definição da solução mais adequada, conclui-se que a contratação de empresa

especializada em consultoria de valores mobiliários e investimentos para o Fundo de

Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV) mostra-se plenamente viável,

necessária e vantajosa para a Administração Pública.

A solução proposta evidencia-se como a mais adequada sob os aspectos

técnico, operacional e econômico, tendo em vista que:

• Supre a ausência de profissionais especializados no quadro interno do

FUNPREV;

• Proporciona suporte técnico contínuo e qualificado para a gestão dos

investimentos;
• Possibilita a melhoria da qualidade das decisões e da performance da carteira

de ativos;

• Reduz a exposição a riscos financeiros e operacionais;

• Fortalece os mecanismos de governança, controle e transparência;

• Assegura maior aderência às exigências legais e regulamentares aplicáveis

aos RPPS.

Ademais, a solução integra recursos tecnológicos e assessoramento técnico

especializado, permitindo a estruturação de processos mais eficientes e alinhados às

boas práticas de gestão previdenciária, contribuindo diretamente para o alcance das

metas atuariais e para a sustentabilidade do regime no longo prazo.

Importante destacar que as alternativas analisadas não se mostraram tão

eficientes quanto a contratação proposta, seja por limitações técnicas, riscos de não
conformidade normativa ou ausência de independência na tomada de decisão,

reforçando a adequação da solução escolhida.
Diante do exposto, conclui-se que a contratação pretendida atende ao

interesse público, estando em conformidade com os princípios da legalidade,
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o
eficiência, economicidade e transparência, razão pela qual se o

prosseguimento do processo de contratação, nos termos da legislação vigente.

Imbituva/PR, 01 de Junho de 2026.

f)
IG~va

Diretor Presid nte - FUNPREV

Ami on\ iago de Souza

Dir ,r ~inanceiro- FUNPREV
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Informação de Dotação Orçamentária

Em resposta a solicitação de dotação para a despesa prevista: Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários e investimentos
para o Fundo de Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV), no valor de R$ 25.819,32
(vinte e cinco mil oitocentos e dezenove reais e trinta e dois centavos), informo que nesta data
existem saldos orçamentários conforme demonstrativo abaixo:

ÓRGÃO: 14 FUNDO DEPREVIDÊNCIAMUNICIPAL
UNIDADE: 001 FUNDO DE PREVIDÊNCIAMUNICIPAL
FUNÇÃO: 04 ADMINISTRAÇÃO
SUB FUNÇÃO: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL
PROGRAMA: 0408 FUNDO DEPREVIDÊNCIAMUNICIPAL
PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0407.2-001 SERViÇOSDEADMINISTRAÇÃO GERAL- FUNPREV
CONTA: 003: 3.3.90.36.00.00 - OUTROSSERViÇOSDETERCEIROS- PESSOAFíSICA
004: 3.3.90.39.00.00 - OUTROSSERViÇOSDETERCEIROS- PESSOAJURíDICA
FONTE: 100: R$ 25.819,32

Imbituva, 01 de junho de 2026.

GESIEl AND~RSON RODRIGUES
CONTADORC~C- PR-081958/0-4

Rua Preto José Buhrer Junior, 462
CNPJ 76.175.89210001-23

• CEP: 84.430-000 -
e-mail: prefeitura(âiimbituva.pr.Qov.br

IMBITUVAI PARANÁ
FONE: (42)3436-1233
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AUTORIZACÃO

Eu, BERTOLOO ROVER, Prefeito Municipal de Imbituva, Estado do Paraná, no
uso das atribuições legais que são conferidas por Lei, e de conformidade com o disposto
na Lei nO14133/2021, e os Decretos Municipal 6805/23, 6806/23, 6807/23, 6808/23,
6809/23, 6810/23, 6811/23, 6812/23, 6813/23 e suas alterações posteriores:

AUTORIZO a abertura de processo de contratação de serviços especializados em
consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social
(RPPS).

Ficadesignado para atuar comoAgente de Contratação neste processo,o Servidor
Alderi Mehret Junior, nomeado pelo DecretoMunicipal nO6829/2024.

Encaminhe-se posteriormente, ao Departamento Jurídico, a documentação
apresentada, para que se proceda a análise, mediante parecer sobre a possibilidade e
legalidadeda contratação.

Imbituva/PR, 02 de Junhode 2026.

~r?Z7 -_
BERTOLOO ROVER

PREFEITO MUNICIPAL



De acordo com a Lêi nO174272019, de 17 de Junho de 2019.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Prefeitura do Município de Imbituva - Estado do Paraná

ATOS DO PODER EXECUTIVO

O~028

DECRETON.16829/Z024

Designa servidores para atuação como Agentes de
Contratação, institui cemtssão de Contratação e
disciplina a designação de pregoeiro, leiloeiro, Equipe de
Apoio, de acordo com as regras da Lei Federal
n.214.133/2021 e do Decreto Municipal n.26805/2023.

O PREFEITODO MUNldplO DE IMBITUVA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com

fundamento no art. 62, L e LX, art. 79, art. 89 e art. 31, todos da Lei Federal n.914.133/2021 e no

Decreto Municipal n.º 6805/2023,

Resolve:

Art. 11 Designar estes servidores para atuar como Agentes de Contratação:

I - Amilton Tiago de Souza;

II - Alderi Mehret Junior;

111-Vanessa Machado de Souza;

IV - Graziela Luchs Penteado.

Art. 21 Os agentes de Contratação atuarão mediante Ato Formal da autoridade administrativa, em

concordância ao Art. 2º § 12, e Art. 42 do Decreto Municipal 6805/2023, mediante distribuição dos

Documentos de Formalização de Demanda protocolados junto ao Departamento de Compras, salvo

nas hipóteses de afastamento, impedimento legal ou regulamentar.

§11Para licitação na modalidade pregão, os agentes de contratação atuarão como pregoeiro para

condução de cada certame nessa mesma modalidade, conforme Art. 22 § 22, e Art. 52 do Dec.

Municipal 6805/2023.

§21 Para licitação na modalidade leilão, os agentes de contratação atuarão como leiloeiro, mediante

Ato Fonmal da autoridade administrativa, salvo nas hipóteses de afastamento, impedimento legal ou

regulamentar, conforme Art. 29 § 39 do Dec. Municipal 6805/2023.

ICP Diário Oficiai Assinado Eletronicamente com A Prefeitura Municipal de Imbituva da garantia da autenticidade
Certificado Padrão ICP - Brasil E Protocolado com deste documento, desde que visualizado através do Site

~ Carimbo de Tempo SCT. www.imbituva.Qr.gov.br.



De acordo com a Lêi nO174272019, de 17 de Junho de 2019.

ATaS DO PODER EXECUTIVO

§31Poderá a Secretaria de Administração optar por credenciar leiloeiro oficial para realização de leílão,

conforme o caso.

Art. 31 Institui a Cornissão de Contratação e sua forma de atuação, conforme Art. 10º do Dec.

Municipal 6805/2023.

§ li Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos

estabelecidos no art. 72, §22 da Lei 14.133/21, o Agente de Contratação poderá ser substituldo por

Comissão de Contrataçllo formada por, no mini mo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente

por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual

divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reuníão em que houver sido tomada a

decisão

Art. 41 O Agente de contratação e a Comissllo Permanente de Contratação contarão com o auxilio de

Equipe de Apoio formada por, no mlnimo, três servidores, conforme Art. 7º e Art. aI! do Dec. Municipal

6805/2023.

Art. 51 O Agente de contratação, a Comissllo de Contratação e a Equipe de Apoio contarão, no

desempenho de suas funções essenciais, com o auxilio da Assessoria Jurldica e das unidades que

exercem controle interno, conforme Art. 132 do Dec. MunicipaI6a05/2023.

Art. 611Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Imbituva/PR,09 de Janeiro de 2024.

Celso Kubaski
Prefeito Municipal

ICP Diârio Oficiai Assinado Eletronicamente com A Prefeitura Municipal de Imbituva da garantia da autenticidade
Certificado Padrão ICP - Brasil E Protocolado com deste documento. desde que visualizado através do Site

~ Carimbo de Tempo SCT. www,imbituva,(1r.gov,br.
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores

mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

2. DESCRiÇÃO DETALHADA DOS ITENS:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS
AOS RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS
FORNECERÁ AO FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E
SENHA EM ATÉ 3 (TR~S) DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA
INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA
PRESTAÇÃO DO SERViÇO CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRCNICA: TOTALMENTE ON­
LlNE, MULTIUSUÁRIA, DISPONlvEL EMAMBIENTE TOTALMENTE WEB,
COM ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E
QUATRO HORAS POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A
CONSULTORIA PARA: EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE
PANORAMA ECONCMICO; SIMULAÇOES DE CARTEIRAS;
FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE APR, DAIR E DPIN;
SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E, OUTRAS
ATIVIDADES DE AuxiLiO ELETRCNICO PERTINENTES Á
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO Mensal
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONCMICO RELATIVO AO M~S E
AO TRIMESTRE ANTERIOR;

- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO
EXERClclO CORRENTE;

- RELATÓRIO DEANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA
SITUAÇÃO DA CARTEIRA EM RELAÇÃO Á COMPOSiÇÃO,
RENTABILIDADE, ENQUADRAMENTOS, ADERr::NCIA A POLITICA DE
INVESTIMENTOS, RISCOS (MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO);
ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM DADOS HISTÓRICOS E
ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E; SUGESTOES PARA

1 OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

12
meses

1
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- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A
IDENTIFICAR AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

O~031

- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM:
ANÁLISE SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS
MODALIDADES DE OPERAÇCES REALIZADAS PELO RPPS, COM
TITULOS, VALORES MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS
SEGMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS
ESTRUTURADOS E INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E
OUTROS ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM:
ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO
(QUANDO HOUVER) E PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E
OUTROS ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE
CONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO,
PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS
FUNDOS DE INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO
COM OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOS
ANUAL E POSSIVEIS REVISCES, COM ALERTA EM CASOS DE
DESENQUADRAMENTO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS
N° 577/2017, DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO
FINANCEIRA (ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE
COMPCE A CARTEIRA;

RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
CONSIDERANDO PARA APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇCES DE
APLICAÇÃO E RESGATE DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DACARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERClclO VERSUS META ATUARIAL
DEFINIDA EM POLITICA DE INVESTIMENTOS;

2
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O~1J32

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE E WHATSAPP
QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES Á
PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES
MOBILIÁRIOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS
FUNDOS DE INVESTIMENTOS;

-INFORMAÇÕES DOS INVESTIMENTOS PARAO PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS -'CADPREV;

- FERRAMENTA DE AuxiLiO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO
APR _ AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE AuxiLiO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM
TODO O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS
FORMULÁRIOS DE CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DEGERENCIAMENTO COM
LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS
AS FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS
SEGREGADAS E, QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO,
COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO
DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA CARTEIRA DE
INVESTIMENTOS MENSAIS;

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO
FORMATO lN LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO
SOLICITADO PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO
MUNIClplO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÓES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO O AuxiLiO NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

3
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O~033

2.1 METODOLOGIA PARA DEFINiÇÃO DO VALOR
Considerando a opção pela contratação de serviços de consultoria

especializada em investimentos, a estimativa do valor da Contratação será o resultado

da análise dos valores a seguir:

Orçamentos:

12 meses R$1.950,00 R$ 23.400,00
12 meses R$ 1.500,00

Portal Nacional de Contratações Públicas:

R$ 18.000,00

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/75732057000184/2024/187 R$ 7.788,00

FUNDO DE PREVID~NCIA DE JARDIM OLINDA/PR -INEXIGIBILlDADE
02/2025
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/09528435000188/2025/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA
03/2025
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVID~NCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/08434306000168/2024/3

FUNDO DE PREID~NCIA DE CAMBARA DO SUL/RS -INEXIGIBILlDADE
43/2026
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/13822906000133/2026/1

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUL/PR - INEXIGIBILlDADE 04/2024
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/73230450000144/2024/4

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/85449932000179/2025/1

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARAZINHO/RS -INEXIGIBILlDADE
02/2055
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/10225642000142/2025/13

R$ 8.940,00

R$ 9.883,44

R$ 11.868,00

R$ 21.360,00

R$ 21.600,00

R$ 22.033,20

R$ 27.000,00

4
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INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARANDAI/MG - INEXIGIBILlDADE
01/2026 R$ 30.000,00
Link: htt~s:lI~nc~.gov.br/a~~/editais/00426641000102/2026/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE EXTREMA/MG -INEXIGIBILlDADE 01/2026 R$ 30.000,00Link: htt~s:lI~nc~.gov.br/a~~/editais/71196935000133/2026/3

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE OLlVEIRA/MG - DISPENSA 04/2026 R$ 32.400,00Link: htt~s://~nc~.gov.br/a~~/editais/04189915000148/2026/15

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CIANORTE/PR - INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00Link: htt~s://~nc~.gov.br/a~~/editais/80909245000175/2025/9

•
Contratação realizada anteriormente

FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVA/PR

Conclusão:

Considerando os valores obtidos através das diversas fontes consultadas, foi
realizado o cálculo para se chegar ao valor estimado para a contratação:

ORÇAMENTO 01

R$ 18.000,00

CONTRATAÇAo ANTERIOR R$ 8.142,36*

R$ 23.400,00

ORÇAMENTO 02

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/75732057000184/2024/187 R$ 7.788,00*

FUNDO DE PREVID~NCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE
02/2025
Link: htt~s://~nc~.gov.br/a~p/editais/09528435000188/2025/2

R$ 8.940,00*

5
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INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE NOVA ESPERANÇNPR - DISPENSA
03/2025 R$ 9.883,44*
Link: httgs:/IQncg.gov.br/agg/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVID~NCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00*
Link: httgs:/Igncg. gov. br/agg/ed itais/08434306000 168/2024/3

FUNDO DE PREID~NCIA DE CAMBARÁ DO SUL/RS - INEXIGIBILlDADE
43/2026 R$ 21.360,00
Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/13822906000133/2026/1

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUL/PR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00
Link: httgs:/Igncg. gov. br/agg/ed itais/73230450000 144/2024/4

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20Link: httgs:/Igncg. gov. br/agg/editais/85449932000 179/2025/1

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARAZINHO/RS - INEXIGIBILlDADE
02/2055 R$ 27.000,00
Link: httgs:/IQnCl2.gov.br/agQ/editais/10225642000142/2025/13

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARANDAI/MG -INEXIGIBILlDADE
01/2026 R$ 30.000,00
Link: httgs:/Igncg.gov.br/aQg/editais/00426641 0001 02/2026/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE EXTREMNMG -INEXIGIBILlDADE 01/2026 R$ 30.000,00Link: httgs:/IQncg.gov. br/agg/editais/71196935000 133/2026/3

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE OLlVEIRNMG - DISPENSA 04/2026 R$ 32.400,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/04189915000148/2026/15

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CIANORTE/PR -INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00Link: httgs:/Igncg. gov. br/agQ/editais/80909245000 175/2025/9

'" .. :.,,,,,. , "'""·'.::~~ri;;~,t.r' c" ., .•.. · ..,i ,::...... ,,: "" .:

R$ 25~819,32, ii"" ",,' .. ,,;i :ti ::j7i;,~;0':~":;,':';'í;t,,{A".', t:< 0<" .,;;.;,::, ':'1"'(:",'" n.::::: ~, .,
""valores desconsioei Idos ara o cálculo da média or estarem acentuadamente abaixo dos demais* p p

valores obtidos.

Realizando o cálculo da média apenas com os valores da faixa de preços que

aparecem com maior frequência, chegou-se ao valor mensal de R$ 2.151,61 (dois mil,
cento e cinquenta e um reais e sessenta e um centavos), totalizando R$ 25.819,32
(vinte e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e trinta e dois centavos) para a
contratação pelo período de 12 meses. Com a estimativa de valor obtida, a

contratação poderá novamente ser realizada por procedimento de Dispensa de

Licitação, conforme o disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista
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que a unidade gestora não atingiu os valores atualizados pelo Decreto Federal nO

12.807/2025.

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
3.1.VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será inicialmente de 12 (doze) meses,

podendo ser renovado seguindo a legislação vigente, se tratando de serviços a serem

prestados de forma contínua.

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva terá o prazo de 01 (um) mês,

conforme Portaria n°. 5943/2025, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a renovação motivada comprovada a viabilidade e vantajosidade,

sendo permitido acréscimo ou supressão de quantidades até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento). O procedimento será formalizado por meio de termo aditivo após o

aceite da Empresa registrada, mantidas as condições de habilitação, manifestação do

Departamento Jurídico e da Autoridade Superior, Sr. Prefeito. O mesmo prazo será

respeitado tratando-se de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro.

A fixação do prazo contratual justifica-se em razão da natureza contínua do
serviço, considerando a necessidade permanente de contar com empresa

especializada em prestar consultoria de investimentos, para manutenção do equilíbrio
financeiro do Fundo de Previdência do Município de Imbituva.

3.2.REQUISITOS PARA RENOVAÇÃO DE CONTRATO

Para análise e efetivação da renovação, deverão ser apresentados os

seguintes documentos:

a) Solicitação formal da Secretaria ao fornecedor;
b) Declaração de concordância da Contratada quanto à renovação;
c) Cópia atualizada do ato constitutivo e certidões negativas; conforme segue:

• Ato Constitutivo, Contrato Social/Requerimento de Empresário / Estatuto
Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de
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Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas no Brasil, em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, no

qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa ou;

apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual

(CCMEI) - quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

• Certidões Negativas: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos

tributos Federais, Estaduais e Municipais. Prova de regularidade relativa ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).
d) Ofício, assinado pelo responsável do órgão solicitante e gestor do Contrato,

contendo justificativa detalhada e fundamentada sobre a necessidade de renovação

ou aditivo contratual de acréscimo de quantidades, o período e valor, índice de

reajuste e declaração de que os serviços e lou entrega estão sendo executados de

forma satisfatória com as devidas comprovações de viabilidade econômica;

e) Indice de reajuste aplicado, conforme previsto contratualmente ou legalmente,

adotado o IPCA como índice oficial de correção;
f) Comprovação através de no mínimo 3 (três) pesquisa de preços e declaração do

gestor do contrato, afirmando que a renovação permanece vantajosa ao Município;

g) Dotação orçamentária atualizada;

h) Manifestação do Departamento Jurídico;

i) Despacho da Autoridade Superior, Sr. Prefeito.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRiÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
Conforme o Estudo Técnico Preliminar, o Fundo de Previdência do Município

de Imbituva, na condição de gestor do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS),

possui a responsabilidade legal de administrar os recursos previdenciários de forma a

garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do plano de benefícios, assegurando o

pagamento presente e futuro de aposentadorias e pensões aos segurados.
A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de

investimento compatíveis com o perfil atuarial do plano, observando critérios de

segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência. Nesse contexto,
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destaca-se que o mercado financeiro apresenta elevada complexidade, dinamismo e

constante evolução, demandando acompanhamento técnico especializado, análise

contínua de cenários econõmicos e domínio de instrumentos financeiros

diversificados.
Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se submetida

a rigoroso arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN nO5.272/2025,

que estabelece diretrizes para aplicação dos recursos, definindo limites, critérios de

diversificação, controles de risco, governança e exigências de conformidade. Tal

normativo impõe aos gestores a adoção de práticas estruturadas de acompanhamento

da carteira, avaliação de desempenho, gestão de riscos e tomada de decisão baseada

em fundamentos técnicos consistentes.

Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de

Imbituva não dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação técnica

especializada e experiência comprovada na área de investimentos no mercado de

capitais, especialmente no que se refere à análise de ativos, alocação estratégica de

recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às normas vigentes.

A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a eficiência

da gestão dos recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários e

reduzindo o potencial de obtenção de retornos adequados às metas atuariais
estabelecidas.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada em consultoria de
investimentos financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que
permitirá:

• A elaboração e revisão da política de investimentos, em conformidade com a

legislação vigente;

• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de

recursos;

• O monitoramento contínuo da carteira de investimentos e análise de
desempenho;

• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do RPPS;

• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;
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• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN nO

5.272/2025 e demais normas aplicáveis;
• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos

previdenciários.
Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente,

proporcionando maior segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados

financeiros e maior probabilidade de alcance das metas atuariais, contribuindo

diretamente para a sustentabilidade do regime previdenciário municipal.

5. DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em
consultoria de valores mobiliários e investimentos para Regime Próprio de Previdência

Social (RPPS), com a finalidade de prestar assessoramento técnico contínuo ao

Fundo de Previdência do Município de Imbituva (FUNPREV), abrangendo suporte

operacional, analítico e estratégico na gestão dos recursos previdenciários.

A contratação contempla o fornecimento de plataforma tecnológica integrada,

aliada à prestação de serviços técnicos especializados, possibilitando ao RPPS

aprimorar seus processos de tomada de decisão, monitoramento da carteira de

investimentos, gestão de riscos e atendimento às exigências legais e regulamentares,
em especial aquelas previstas na Resolução CMN nO5.272/2025.

A solução será composta pelos seguintes elementos integrados:

- Plataforma eletrônica de gestão de investimentos:

A contratada deverá disponibilizar sistema informatizado, em ambiente

totalmente web, com acesso remoto por meio de login e senha individualizados, a
serem fornecidos no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis após a contratação.

A plataforma deverá ser multiusuária e acessível por meio do sítio eletrônico da
empresa contratada, permitindo a atuação simultânea dos membros do Comitê de

Investimentos e demais usuários autorizados.
O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
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• Emissão de relatórios de panorama econômico;

Realização de simulações de carteiras de investimentos;

Solicitação e acompanhamento de análises técnicas;

Monitoramento contínuo dos ativos e da carteira;
Ferramentas auxiliares para atividades relacionadas à consultoria de

investimentos.

•
•
•
•

Adicionalmente, a plataforma deverá conter:

• Ferramenta para preenchimento e apoio na elaboração da Autorização de
Aplicação e Resgate (APR);

• Funcionalidade para inclusão e acompanhamento de massas segregadas,

quando aplicável, com emissão de relatórios consolidados e segregados;

• Disponibilização de informações necessárias para alimentação do sistema
CADPREV;

• Apresentação de taxas de administração dos fundos de investimento,
possibilitando análises comparativas.

- Suporte técnico especializado e atendimento contínuo:
A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente, com canais de

comunicação eficientes, incluindo telefone, e-mail e aplicativos de mensagens

instantâneas, visando atender às demandas relacionadas à:

• Instalação, utilização e manutenção da plataforma;

• Solução de eventuais problemas operacionais;
• Elaboração de demonstrativos e relatórios;

• Auxílio no preenchimento de formulários e sistemas oficiais;

• Interpretação de normas aplicáveis ao RPPS e aos investimentos no mercado
financeiro.

- Assessoria técnica em investimentos:
A solução inclui o assessoramento técnico contínuo ao FUNPREV, com foco

na qualificação do processo decisório e no atendimento às exigências normativas.
Deverão ser prestados, entre outros, os seguintes serviços:
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• Análise de regulamentos, prospectos e enquadramento de fundos de

investimento;
• Emissão de pareceres técnicos opinativos sobre ativos e oportunidades de

investimento;
• Avaliação da aderência dos investimentos à Política de Investimentos vigente;

• Monitoramento dos limites legais e regulamentares, com alerta em casos de

desenquadramento.

- Monitoramento, análise e relatórios periódicos:
A contratada deverá elaborar e disponibilizar relatório mensal detalhado,

contendo:

• Análise qualitativa da carteira de investimentos, abrangendo composição,

enquadramento, aderência à Política de Investimentos e avaliação de riscos
(mercado, crédito e liquidez);

• Análise quantitativa com base em dados históricos, incluindo indicadores de
desempenho e comparativos gráficos;

• Avaliação da rentabilidade da carteira;

• Recomendações técnicas para otimização da alocação dos recursos.

Esse monitoramento contínuo permitirá maior controle, transparência e
fundamentação das decisões do RPPS.

- Apoio à governança e conformidade normativa:
A solução contempla suporte técnico voltado ao fortalecimento da governança

do RPPS, incluindo:

• Apoio na estruturação e revisão da Política de Investimentos;

• Monitoramento do enquadramento da carteira frente aos limites legais;

• Organização e formalização dos processos decisórios;
• Apoio técnico ao Comitê de Investimentos e Conselhos.

- Reuniões técnicas periódicas:
A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e

suporte contínuo, permitindo ao FUNPREV:
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• Melhorar a qualidade das decisões de investimento;

• Reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão;

• Atender integralmente às exigências legais e regulamentares;

• Fortalecer a governança e a transparência;
• Maximizar o potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os

limites de risco.

A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e

suporte contínuo, permitindo ao FUNPREV melhorar a qualidade das decisões de

" investimento, reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão, atender integralmente
às exigências legais e regulamentares, e maximizar o potencial de retorno dos

recursos previdenciários, respeitando os limites de risco. Dessa forma, a contratação

configura-se como medida essencial para assegurar a gestão responsável, eficiente
e sustentável dos recursos do regime previdenciário municipal.

6. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO, CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO

6.1.REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO

6.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA
a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social I Requerimento de

Empresário I Estatuto Social +Ata de Possedos Diretores I Decreto de autorização

de Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, no qual

estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa ou;

b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual

(CCMEI) - quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
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6.1.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por

RPPS, descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais

compreendidos como: prestação de serviços de consultoria de investimentos;

b) prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

c) apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da

equipe técnica da licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

d) apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um)

profissional membro da equipe técnica.

6.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
CNPJ/MF;

b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da
Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda;

c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS);

f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Não será exigida.

6.1.5. Consórcio
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As empresas consorciadas deverão apresentar: Compromisso de constituição

do consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de

Registro de Títulos e Documentos, subscrito por todas elas, no qual deverá constar:

a) Indicação da empresa líder, que será responsável principal perante o MUNiCípIO,

que deverá ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do
presente procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos,

firmar contrato e praticar todos os atos necessários, visando à perfeita execução do

objeto, até o término do contrato com a Contratante. Em se tratando de consórcio com

empresa estrangeira a liderança deverá caber à empresa brasileira;

" b) Compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados
pelos atos praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente, ao
eventual contrato, até seu recebimento definitivo;

c) Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada,

ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia anuência da Contratante, até o
recebimento definitivo do objeto do contrato;

d) Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em
pessoa jurídica distinta da de seus membros;

e) Compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em
relação ao objeto desta licitação;

f) Duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado;

g) Declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura

do contrato, providenciarão o arquivamento do instrumento de constituição do

consórcio, a respectiva publicação da certidão de arquivamento e atenderão ao
disposto no art. 15 da Lei nO14.133/2021, bem como o registro no CNPJ.

6.1.5.1. Da Habilitação de Empresa Consorciadas

a) Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de
habilitação jurídica, habilitação fiscal, social, trabalhista e habilitação econômico­

financeira. Na Qualificação Técnica será permitido o somatório de atestados das
empresas consorciadas;
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b) Demais condições para empresas consorciadas serão de acordo com o Art. 15 da

Lei 14133/2021.

6.2. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

a) Não será exigida.

6.3.REQUISITOS PARA EXECUÇÃO

A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços, de acordo com os

critérios e especificações exigidos:

a) A Consultoria de Valores Mobiliários deverá fornecer ao FUNPREV, login e

senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de

gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado;
b) A contratada deverá oferecer suporte técnico contínuo, com canais de

comunicação eficientes, para atender às demandas de instalação, utilização,

manutenção de sistema e resolução de problemas;

c) Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária,

disponível em ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha

individualizada, auxiliando o Comitê de Investimentos para: Emissão de

Relatórios de Panorama Econômico; Simulações de Carteiras; Solicitação de

Análises; Monitoramentos e, outras atividades de auxílio pertinentes à

Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos;

d) O acesso deverá se dar através do site da consultoria;
e) A contratada deverá emitir Relatório Mensal contendo: análise qualitativa da

situação da carteira em relação à composição, rentabilidade, enquadramentos,

aderência à Política de Investimentos, riscos (mercado, liquidez e crédito);
análise quantitativa baseada em dados históricos e ilustrada por comparativos

gráficos e, sugestões para otimização da carteira;
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f) Análise de regulamento, enquadramento, prospecto e parecer opinativo;

g) Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites

definidos na Política de Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta

em casos de desenquadramento;
h) Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise

comparativa;
i) Disponibilização de informações dos investimentos para o preenchimento do

cadastro mensal no portal do MPS - "CADPREV";

j) Disponibilização de ferramenta de auxílio no preenchimento do FormulárioAPR

(Autorização de Aplicação e Resgate);

k) Disponibilização de ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas
e, quando houver, da taxa de administração, com emissão de relatórios

segregados e consolidado dos resultados;

I) Assessoramento via telefone, e-mail e Whatsapp quanto a: elaboração de

demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos;

na interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de

consultoria de valores mobiliários;

m) Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal in loco em horáros pré-

estabelecidos, quando solicitado previamente pelos Conselhos

Administrativos, Deliberativo, Fiscal ou Comitê de Investimentos.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE
ENTREGA)

- Após a efetivação da contratação, a contratada fornecerá ao Fundo de Previdência

de Imbituva login e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema

informatizado de gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado;

- Também deverá fornecer plataforma eletrônica, multiusuária, disponível em

ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e
quatro horas por dia e sete dias por semana, auxiliando a consultoria para: Emissão
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de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações de Carteiras;

Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DPIN;
- Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e WhatsApp quanto a: elaboração de

demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na

interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de consultoria

de valores mobiliários;

- Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal no formato in loco em horários

pré-estabelecidos, quando solicitado previamente pelo Fundo de Previdência do

Município de Imbituva, a qual deverá ser agendada com nomínimo 02 (duas) semanas
de antecedência.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com

as cláusulas pactuadas e com as disposições da Lei nO14.133/2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.1. DAS COMUNICAÇÕES
a) As comunicações oficiais entre as partes serão realizadas por escrito, sempre que

o ato exigir tal formalidade, por meio do e-mail do Fundo de Previdência do Município
~ de Imbituva (fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br);

b) As ocorrências relacionadas a irregularidades ou a solicitações da fiscalização

serão formalizadas por meio de Notificação, encaminhada ao e-mail oficial da

Contratada constante no contrato, constituindo instrumento formal de comunicação,

sem implicar, necessariamente, a aplicação de penalidades.

8.2. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N° 14.133/2021, a

Contratada que:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) Nãocelebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2.2. Com fulcro na Lei nO14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

8.2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
comunicação oficial.

a) Para as infrações previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., a multa será
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de 15% do valor do contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nas alíneas "d", "e", "f', "g", "h", "i" e "j" do item 8.2.1.,

a multa será de 30% do valor do contrato licitado.
8.2.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

8.2.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.2.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas "a", "b" e "c" do

item 8.2.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do Município de Imbituva, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.2.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas

"d", "e", "f', "g" e "h" do item 8.2.1., bem como pelas infrações administrativas previstas
nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará
o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.?14.133/2021.

8.2.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e, se houver, à imediata perda da garantia de proposta.

8.2.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

8.2.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
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intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.2.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do seu recebimento.

8.2.13. O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.2.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

8.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
a) A empresa Contratada deverá cumprir integralmente as exigências do edital, termo

de referência e anexos, assumindo seus riscos e despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto;

b) Antes do início dos trabalhos, a Contratada deverá indicar um representante

(preposto), que será responsável por acompanhar e responder pela execução do
contrato junto ao FUNPREV;

c) Na fase inicial, a Contratada deverá fornecer os acessos necessários à plataforma
por meio do fornecimento de logins e senhas;

d) Também deverá ser oferecido instrução para uso dos sistemas, garantindo que os

usuários possam operar corretamente as ferramentas;

e) Durante toda a execução do contrato, a Contratada deverá:

• Seguir as orientações da fiscalização do Contratante e prestar todos os
esclarecimentos solicitados;

• Comunicar imediatamente qualquer problema ou situação anormal identificada;

• Garantir o repasse de todos os preços e vantagens oferecidas no mercado,
sempre que estes forem mais vantajosos do que os previamente registrados;

• Guardar sigilo sobre todas as informações acessadas em razão do contrato.
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f) A Contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados, bem como todos os

materiais, equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços,

conforme as normas técnicas e a legislação vigente;
g) Além disso, a Contratada será responsável por todos os custos envolvidos na

execução do contrato, incluindo mão de obra, encargos trabalhistas, tributos,

transporte e demais despesas;
h) Quaisquer alterações na forma de execução dos serviços deverão ser previamente

solicitadas e aprovadas pelo Contratante;

i) Caso os serviços executados não atendam às exigências do Contratante, a

.. Contratada deverá refazê-los sem custo adicional;

j) A empresa também será responsável por eventuais danos causados a
administração ou a terceiros, decorrentes de erro ou negligência durante a execução
dos serviços;

k) Por fim, a ausência ou omissão de fiscalização por parte do Município não isenta a

Contratada de cumprir todas as suas obrigações legais e contratuais.

8.4. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
a) A Contratante será responsável pela gestão e fiscalização do contrato,

acompanhando a execução dos serviços por meio de representantes designados, que
deverão avaliar, controlar e registrar eventuais falhas ou ocorrências;

" b) Antes e durante a execução do contrato, a Contratante deverá fornecer à
Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários para o bom

desenvolvimento dos serviços;

c) Ao longo da execução, caberá ao Contratante:

• Exigir o cumprimento integral das condições estabelecidas no contrato e na
proposta da Contratada;

• Registrar irregularidades e comunicar formalmente à Contratada,

estabelecendo prazos para correção quando necessário;

• Aplicar sanções, após o devido processo legal, em caso de descumprimento
total ou parcial do contrato.

d) Após a execução dos serviços, a Contratante deverá:
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• Receber o objeto contratado, observando os prazos e condições estabelecidas

no edital;

• Analisar e atestar as notas fiscais apresentadas, por meio de servidor

designado;

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no contrato/edital.

8.5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
De acordo com o Decreto Municipal 6806/2023 onde regulamenta a atuação de

fiscais e gestores de contratos. Ficam previamente designados os servidores:
Gestor: Silvio Luiz Rodrigues dos Santos - Matrícula nO2596086

Fiscal: Ronne Ribeiro - Matrícula nO126591

Suplente: Liliane Borges Gaivão - Matrícula nO116481

8.5.1. CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO
a) Ao longo da execução, caberá ao gestor:

• Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada;

• Identificar e registrar problemas que possam dificultar o andamento normal da
execução, da liquidação ou do pagamento;

• Monitorar os registros feitos pelos fiscais do contrato, verificando as
ocorrências e as providências adotadas;

• Comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua
atribuição;

• Ser o responsável pelo recebimento definitivo do objeto contratado.

b) Com base nas informações apresentadas pelos fiscais, o gestor deverá avaliar o

desempenho da Contratada, elaborando documento que comprove o cumprimento

das obrigações contratuais, incluindo eventuais falhas e penalidades aplicadas;
c) Quando houver indícios de irregularidades ou descumprimento contratual, o gestor
deverá adotar as providências necessárias para a abertura de processo
administrativo, visando à apuração dos fatos e eventual aplicação de sanções;
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d) Ao final do contrato, o gestor deverá elaborar relatório conclusivo, contendo a
avaliação dos resultados alcançados, o cumprimento dos objetivos da contratação e

sugestões de melhorias para futuras contratações.

8.5.2. CABERÁ AO FISCAL DO CONTRATO
a) O fiscal do contrato será responsável por acompanhar diretamente a execução dos

serviços, garantindo que todas as condições estabelecidas sejam cumpridas e que os

resultados atendam aos interesses da Administração;

b) Durante a execução do contrato, o fiscal deverá registrar todas as ocorrências no

histórico de gerenciamento, descrevendo detalhadamente eventuais falhas,

irregularidades ou situações que exijam correção;

c) Ao identificar qualquer problema naexecução, o fiscal deverá notificar a Contratada,

estabelecendo prazo para a regularização;

d) Ao longo do acompanhamento, caberá ao fiscal:

• Verificar se a Contratada mantém as condições de habilitação exigidas em
contrato;

• Acompanhar aspectos relacionados ao empenho, pagamento, garantias,

eventuais glosas e formalização de alterações contratuais, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

• Ser o responsável pelo recebimento provisório do objeto contratado.
e) Sempre que houver situações que ultrapassem sua competência, o fiscal deverá

comunicar o gestor do contrato em tempo hábil, para que sejam tomadas as

providências necessárias;

f) Caso identifique ocorrências que possam comprometer o cumprimento dos prazos

ou a continuidade dos serviços, o fiscal deverá informar imediatamente o gestor do

contrato;

g) Além disso, o fiscal deverá comunicar antecipadamente o término do contrato,

permitindo a adoção de medidas como prorrogação ou nova contratação, evitando a

interrupção dos serviços.

8.5.3. CABERÁ AO SUPLENTE DO CONTRATO
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a) O suplente do contrato atuará como apoio ao fiscal, auxiliando no acompanhamento

da execução contratual sempre que solicitado;

b) Durante a execução do contrato, poderá:

• Auxiliar na verificação dos serviços prestados e no cumprimento das

obrigações contratuais;

• Conferir documentos, registros e demais informações relacionadas ao contrato;

• Comunicar ao fiscal titular ou à Administração qualquer irregularidade
identificada.

c) Nos casos de ausência ou impedimento do fiscal titular, o suplente assumirá

integralmente suas responsabilidades, passando a exercer as atribuições de
fiscalização do contrato, com as mesmas responsabilidades e deveres.

9. SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. GARANTIA CONTRATUAL

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CRITÉRIOS DE MEDiÇÃO E DE PAGAMENTO

11.1. RECEBIMENTO

a) A prestação dos serviços pela proponente será acompanhado e fiscalizado pelo(a)

responsável designado(a), visando verificar o cumprimento das especificações

previstas no Termo de Referência e na proposta apresentada. A Nota Fiscal, DANFE

ou documento de cobrança equivalente deverá ser apresentada juntamente com os

serviços executados e deverá, obrigatoriamente, conter o número do empenho, a fim
de garantir sua correta tramitação nos setores competentes. A Nota Fiscal Eletrônica
deverá ser encaminhada para o e-mail: fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br;
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b) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nO 14.133/21,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

c) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimento definitivo;

d) O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da

conformidade do programa computacional com as especificações; e Definitivamente,

após a verificação da qualidade Técnica e Operacional e consequentemente
aceitação nos termos constantes da nota de empenho.

e) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

f) Após o tramite do recebimento, as Notas Fiscais Eletrônicas serão encaminhadas

ao Departamento de Compras, onde serão conferidas, atestadas e aceitas. Em

seguida, serão protocoladas e enviadas ao Departamento de Contabilidade para fins
de liquidação e pagamento.

11.2. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado mensalmente, desde que os serviços sejam prestados
de forma satisfatória.

b) O pagamento será efetuado de acordo com o Decreto Municipal N° 7503/2025;

especialmente quanto às disposições previstas nos artigos seguintes:

Art. 2° O pagamento das obrigações contratuais das entidades municipais de direito

público deverá observar a ordem cronológica para cada fonte de recursos,

separadamente por unidade administrativa e subdividida nas seguintes categorias de
contratos:

I - Fornecimento de bens;

II - Locações;

III - Prestação de serviços; e
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IV - Realização de obras.
Art. 3° A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão da

sequência de pagamentos, a liquidação de despesa.
Art. 7° A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante

prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao Controle

Interno, exclusivamente nas seguintes situações:
I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;

II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar,

produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa,

desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do
contrato;

III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas

estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do
objeto do contrato;

IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação
judicial ou dissolução da empresa Contratada; e

V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a

integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades

finalísticas do órgão ou entidade, quando demostrado o risco de descontinuidade da

prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

Art. 10°Aplica-se o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para os pagamentos a contar
da data de liquidação.

c) De acordo com o Decreto N° 6846/2024 que dispõe sobre a retenção de tributos no
pagamento pela Prefeitura Municipal de Imbituva aos seus fornecedores, O Município

de Imbituva, ao efetuar pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas pelo fornecimento

de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, fica

obrigado a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), observando as disposições

do Decreto. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do

documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I. Os
prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do
presente Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção

estabelecidas pela legislação tributária cabendo recusa por parte dos setores
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competentes da Prefeitura de documentos fiscais que não estejam de acordo com o

previsto no Decreto, podendo ocasionar falta de pagamento.
d) Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

aquela será devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar­

se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não

acarretando qualquer ônus a Prefeitura de Imbituva.

e) O pagamento efetuado pela Prefeitura não isenta o contratado de suas obrigações

e responsabilidades assumidas e demais encargos.

f) O Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito

à correção monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O

índice para correção monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação),

proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês.

g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

h) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
a) O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme art. 75, inciso II,
da Lei 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor

preço por item, tendo em vista que a Unidade Gestora não atingiu os
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limites estabelecidos e atualizados pelo Decreto Federal n°

12.807/2025.
b) Tendo em vista que os principais prestadores de serviços para o referido

objeto, não se enquadram como Microempresas, recomenda-se que

seja permitida a "participação ampla" de empresas interessadas, não

aplicando assim o Art. 48 Inciso I da Lei 123/06, com o objetivo de não

frustrar a contratação, e ainda, ter melhores preços nos itens, garantindo
assim a economicidade no certame.

c) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de

CNPJ/CPF diferentes dos cadastros na proposta inicial, salvo aqueles
legalmente permitidos.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE REAJUSTE

13.1. VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado da contratação é de R$ 25.819,32 (vinte e cinco mil, oitocentos e

dezenove reais e trinta e dois centavos).

13.2. CRITÉRIOS DE REAJUSTE
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124
da Lei nO14.133, de 2021;

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

c) Serão reajustados os valores, respeitada a contagem da anualidade e o índice IPCA (índice
oficial de inflação) previsto para a contratação, durante a vigência do contrato;

d) Os reajustes poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.
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14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

previstos nas seguintes dotações orçamentárias:
14.001.04.122.0407.2-001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

Imbituva/PR, 03 de Junho de 2026.

Claunei Ga\ ão da Silva
Diretor Preside e - FUNPREV

Tiago de Souza
Diret r i anceiro - FUNPREV
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Sem vínculo com Instituições Financeiras
Estados clientes

• Estamos chegando!• +30 colaboradores capacitados

• +18bi de patrimônio sob consultoria •••••••••••

ANBIMA

Certificados
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Gestão de carteiras com o

UNCJ
Desenvolvido com o objetivo de promover
a melhor experiência na gestOo de carteira
do seu RPPSe garantir mais segurança na
informaçOo.

O~062
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A capacitação está
no nosso DNA!
Em2024 conquistamos ...

2.375 Profissionaiscapacitados

66 Turmas realizadas

30 Turmas exclusivas

16 Estadosdo Brasil

09 Parceriascom associaçOesestaduais

Em2025 vamos conquistar muito mais!

Somos mais que uma empresa
Inovar nos mais diversos mercados para oferecer serviços e produtos
de qualidade para todos os públicos faz parte do nosso propósito
de contribuir, efetivamente, para o desenvolvimento humano,

social e econômico do país.

LEMA LEMA numo
EDU

LEMA
PARA TOCOS os RPP$.



Nossas soluções
O~063

• Auxílio em auditorias e fiscalizações
Recebeu uma auditoria do TCEou do Ministério?Manda para nós que te ajudaremos a organizar
documentaçOo e preparar respostas dentro do prazo estipulado!

• Elaboração e envio mensal do DAIR
No inicio de cada mês, nossa equipe, após receber os extratos, atualiza o Uno e, utilizando uma
tecnologia própria e exclusiva,gera o DAIRautomaticamente. Seutrabalho será apenas de conferir e
assinar.

~ • Elaboração e apresentação da Política de Investimentos
Elaboramosa minuta da sua Politica de Investimentos de forma completa e exclusiva,com sugestOo
de estratégia de alocaçOo considerando o perfil de investidor do seuRPPS,definiçOoda meta atuarial,
informações sobre Pró-GestOoe Conselhos.Apresentamos a politica para deliberaçoo no Comitê e
no Conselho.Aqui nOotem "politica padrOo".Cliente LEMAé único!

• Elaboração e envio do DPIN
Apósa aprovaçOo da Politica de Investimentos pelo Comitê e Conselho,você só precisa nos enviá-Ia
assinada juntamente com a ata de aprovaçOo. Enviaremoso DPINe o acompanharemos até a sua
regularidade.

• Auxílio no preenchimento dos formulários APR
Apósfazermosos lançamentos das movimentações mensais no Uno,os formulários APRsõo gerados
automaticamente. Você só precisa preencher a DescriçOo da Operação, podendo criar textos
padrões para aqueles que sOorepetitivos.

• Suporte ao Comitê de Investimentos
Precisa de relatórios de cenário econõmico? Dos resultados da carteira? De apoio na tomada de
decisão sobre novos investimentos? Da realocaçOo dos recursos diante de mudança de cenário? De
pareceres técnicos sobre produtos de investimentos? Conta com a gente. Nossaequipe está pronta
para te atender!

• Auxílio no processo do credenciamento de Instituições
Solicitamosas documentações diretamente às instituições,fazemos uma análise prévia, inclusive com
preenchimento do Termode Credenciamento e deixamos disponível para você no Uno.Basta baixar a
documentaçOo, complementar com a análise do Comitê e pronto!

• Elaboração de relatórios periódicos
Todosos relatórios previstos nas normas serOodisponibilizados tempestivo mente para o seu RPPS.Se
precisar de apoio na apresentaçOo de algum destes ao Comitê elou Conselho,conta com a gentel

LEMA
PARA TODOS os RPPS.



• Participação nas reuniões de Conselho
e Comitê de Investimentos
Quer nossa partlcipaçOo em TODASas reuniões do seu Comitê? Conta com a gente. Temos equipe
disponivel para te atender sempre que precisar.

• Elaboração de Relatórios de ALM
Deseja adequar sua carteira de investimentos às necessidades atuariais do seu RPPS?Temos um
modelo robusto e com metodologia exclusiva.Nossaequipe de atuárlos e economistas te ajudará na
obtençOoda carteira ótlma para o seu RPPS.

• Sistema de Gestão de Carteiras (Uno)
Com desenvolvimento interno e equipe 100%dedicada, a LEMAdispõe do melhor sistema para gestOo
de investimentos de RPPSdo Brasil. Intuitivo, moderno, seguro e sempre atualizado, o Uno é, sem
dúvidas, a sua melhor opção,

• Apoio na obtenção/renovação do Pró-Gestão
Querobter, renovar ou subir de nivel no Pró-GestOo?A LEMAestá a sua disposlçoo para te ajudar, em
qualquer nivel,a alcançar 100%dos requisitos de investimentos.

• Suporte no acompanhamento de fundos estressados
OrientaçOo de voto em assembleias, prestoçõo de contas com Conselhos, relatórios periódicos,
realizaçOode reuniões com órgOosde controle externo (TCE,Ministério da Previdência,CVM,Ministério
Público e Policia Federai), reuniões periódicas com prestadores de serviço, link com outros cotistas.
Sabemos como te ajudar!

• Elaboração do Relatório Semestral de Lastros
Relatórioobrigatório para o Pró-GestOo.Criamos um modelo próprio e exclusivoque te dará uma visOo
aberta e transparente da sua carteira de investimentos de uma forma que você nunca viu.

• Melhoria de processos
Governança e Transparência seo as palavras-chaves dos clientes da LEMA.Podemos te ajudar a
mapear e manualizar processos,definir alçadas de decisOoe separar responsabilidades.

• Auxílio nas participações em premiações do segmento
Temosmuito orgulho de ver nossosclientes no pódio. Tedaremos todo o suporte para chegar ao topo
nos Prêmiosde Investimentos da Abipem e Aneprem.

• Ações de educação financeira para os segurados
Aproximeos segurados do RPPS,afinal, eles sõo o motivo da existência do seu RPPS.Temosprogramas,
palestras, cartilhas e multas ações exclusivasque võo te ajudar a conquistar ainda mais a confiança
dos segurados.

LEMA
PARA TODOS OS RPPS.



Investimento O~065

Para atendimento ao Termo de Referência recebido, será cobrado o valor
de:

SERViÇO ITEM VALOR MENSAL VALOR GLOBAL

Consultoria de
12 R$1.400,00 R$ 16.800,00Investimentos

Licenciamento de
12 R$550,00 R$4.800,00Software

TOTAL R$1.950,00 R$ 23.400,00

o valor global proposto é de R$23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos

reais), dividido em 12quantidades mensais de R$1.950,00 (mil,
novecentos e cinquenta reais);

Validade da proposta: 60 dias

Fortaleza/CE, 18de março de 2026
Consultora: Gustavo Leite
E-mail: gustavo@lemaef.com.br

LEMA
PARATODOSOS RPPS
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LEMA
PARA TODOS OS RPPS.
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MATIAS E LEITÃO CONSULTORES
ASSOCIADOS LTOA.
CNPJ: 14.813.501/0001-00
Av. Santos Dumont, 3060, 7° andar,
Aldeota, Fortaleza/CE
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PROPOSTACOMERCIALFundo de Previdência do Município de Imbituva/PR

SERViÇOS:

SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES

MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS A

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS

FORNECERÁ AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE

IMBITUVA LOGIN E SENHA EM ATÉ 3 (TRÊS)

DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA

INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO QUE FAZ

PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONTRATADO.

- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÔNICA:

TOTALMENTE ON-LINE, MULTIUSUÁRIA,

DISPONÍVEL EM AMBIENTE TOTALMENTE WEB,

COM ACESSO POR LOGIN E SENHA

INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS POR

DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A

CONSULTORIA PARA: EMISSÃO DE RELATÓRIOS E

EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÔMICO;
Mensal 12

SIMULAÇÕES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE

PREENCHIMENTO DE APR, DAIR E DPIN;

SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS

E, OUTRAS ATIVIDADES DE AUXÍLIO

ELETRÔNICO PERTINENTES À CONSULTORIA DE

VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE

CONSULTORIA, SENDO DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA

RELATIVO AO MÊS E AO TRIMESTRE ANTERIOR;

- MINUTA DE POLÍTICA DE

ANUAL REFERENTE AO EXERCÍCIO CORRENTE;

AV. GETÚLIO VARGAS nll 1151, SALA 1611. CEP: 90150-005 I MENINO

www.referencia.poa.br
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- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL

QUE CONTÉM: ANÁLISE SOBRE A RENTABILIDADE

E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE

OPERAÇÕES REALIZADAS PELO RPPSI COM

TÍTULOSI VALORES MOBILIÁRIOS E DEMAIS

ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA

FIXAI RENDA VARIÁVELI INVESTIMENTOS

ESTRUTURADOS E INVESTIMENTOS NO EXTERIORj

RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA

CARTEIRA DE INVESTIMENTOSj

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE

QUALITATIVA DA SITUAÇÃO DA CARTEIRA EM

RELAÇÃO À COMPOSIÇÃOI RENTABILIDADEI

ENQUADRAMENTOSI ADERÊNCIA À POLÍTICA DE

INVESTIMENTOSI RISCOS (MERCADOI LIQUIDEZ

E CRÉDITO)j ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA

EM DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR

COMPARATIVOS GRÁFICOS Ej SUGESTÕES PARA

OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRAj

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE

INVESTIMENTOS E OUTROS

ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2914 QUE

CONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTOI

ENQUADRAMENTOI PROSPECTO (QUANDO HOUVER)

E PARECER TÉCNICO OPINATIVOj

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS

INVESTIMENTOS E

ATIVOSI CLASSIFICADOS

'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE

REGULAMENTOI ENQUADRAMENTOI PROSPE

(QUANDO HOUVER) E PARECER

OPINATIVOj

AV. GETÚLIO VARGAS nQ 1151, SALA 1611. CEP:90150-005 I MENINO

www.referencia.poa.br
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ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE

INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE

INVESTIMENTOSj

ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE

INVESTIMENTOS DE ACORDO COM OS LIMITES

DEFINIDOS NA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS

ANUAL E POSSÍVEIS REVISÕESJ COM ALERTA EM

CASOS DE DESENQUADRAMENTOj

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVAJ

UTILIZANDO-SE DO BENCHMARK DOS FUNDOS DE

INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR

AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIOj

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVAJ SEGUNDO

A PORTARIA MPS N2 577/2817J DA CARTEIRA

DE TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAISj

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (ADMINISTRADOR E

GESTOR DOS RECURSOS)j

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE
INVESTIMENTOJ

COMPARATIVAj
POSSIBILITANDO ANÁLISE

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO

INVESTIMENTO QUE COMPÕE A CARTEIRAj

RENTABILIDADE DA CARTEIRA

INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA APURAÇÃO

AS MOVIMENTAÇÕES DE APLICAÇÃO E RESGAT

DISPONIBILIZADAS MENSALMENTEj

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA

INVESTIMENTOS NO DECORRER DO ANO

AV. GETÚLIO VARGAS n!! 1151, SALA 1611. CEP:90150-005 I MENINO

www.referencia.poa.br
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EXERCÍCIO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA

EM POLÍTICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E

RISCOS DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇÕES DOS INVESTIMENTOS PARA O

PREENCHIMENTO DO CADASTRO MENSAL NO

PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE AUXÍLIO NO PREENCHIMENTO

DO FORMULÁRIO APR - AUTORIZAÇÃO DE

APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE AUXÍLIO NA EXECUÇÃO E

GERENCIAMENTO EM TODO O PROCESSO DE

CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS

FORMULÁRIOS DE CREDENCIAMENTO;

FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O

CADASTRAMENTO DE OUTROS USUÁRIOS NO

SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO

COM LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA,

PERMITINDO ACESSO A TODAS AS FERRAMENTAS

E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO

PRESIDENTE/SUPERINTENDENTEDO RPPS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO

MASSAS SEGREGADAS E, QUANDO HOUVER,

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO

RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS

RESULTADOS;

CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES

CARTEIRA DE INVESTIMENTOS MENSAIS;

AV. GETÚLIO VARGAS n!! 1151, SALA 1611. CEP: 90150-005 I MENINO

www.referencia.poa.br
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- ASSESSORAMENTO POR TELEFONEI E-MAILI

SKYPE E WHATSAPP QUANTO A: ELABORAÇÃO DE

DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS DIVERSOS;

PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA

INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS

PERTINENTES À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MÍNIMO 01 (UMA) REUNIÃO

MENSAL NO FORMATO lN LOCO EM HORÁROS PRÉ­

ESTABELECIDOSI QUANDO SOLICITADO

PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO

MUNICÍPIO DE IMBITUVA;

ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES

FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES

DE RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃOI CONFERÊNCIA

DE DOCUMENTOS 1 CONTROLE DE DADOS E

DOCUMENTOS1 BEM COMO O AUXÍLIO NOS

PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL

JUNTO AOS ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

VALOR EVIGÊNCIA

R$1.50010e (um mil e quinhentos reais)

reais)Anual.

A vigênciado contratoadministrativofirmadoentre

VALIDADE DA PROPOSTA

• 60 (sessenta)dias.

DADOS EMPRESA

Nome da empresa:REFERÊNCIAGESTÃO E RISCOL

CNPJ:14.261.603/0001-51

Sede: AV. GETÚLIO VARGAS, 1151 - SALA 1611 I
90150-005

AV. GETÚLIO VARGAS n91151, SALA 1611. CEP:90150-005 I MENINO

www.referencia.poa.br
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GESTAO E RISCO

Cidade: PORTOALEGRE/RS

Telefone: (51) 3207-8059

E-mail: nuria@referencia.poa.br

Responsável Comercial: NURIA LOPESBROLL

Responsável pela Assinatura dos contratos: JOÃOCARLOSENNESDA SILVA

REFERÊNCIA GESTÃO E RISCO LTDA
CNPJ 14.261.603/0001-51

I 14.261.603/0001-51 :lI ReferiDcIa Gestioe lUsco LTDA
Av.~Varps.1l51-QJaI; 1611
Bairro:~ Deus - CDt: 91.150-805

L PORTO AIJ!GIIE -118 _j

Porto Alegre, 25 de maio de 2026.

www.referencia.poa.br

AV. GETÚLIO VARGAS n!! 1151, SALA 1611. CEP: 90150-005 I MENINO



Junior O~073

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Junior <junior@imbituva.pr.gov.br>
quarta-feira, 20 de maio de 2026 11:02
'relacionamento@smiconsult.com.br'
Solicitaçãode Orçamento

Bom dia,

o Fundo de Previdência do Município de Imbituva/PR está realizando procedimento de contratação de
serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de
Previdência Social (RPPS). Portanto, vimos por meio deste e-mail, solicitar orçamento para a prestação
dos serviços, conforme descrição abaixo.

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBIL OS VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO
FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EMATÉ 3 (TR~S)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRONICA: TOTALMENTE ON-L1NE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONlvEL EMAMBIENTE TOTALMENTEWEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONOMICO;
SIMULAÇOES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRASATIVIDADES DE AuxILIO ELETRONICO PERTINENTES Á
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

Mensal 12 R$ XXX,XX

VA

R~

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONOMICO RELATIVO AO M~S E AO
TRIMESTRE ANTERIOR;

- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTEAO
EXERCICIO CORRENTE;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

_RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO A COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADER~NCIA A POLITICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOSHISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTOES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

_RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBREA RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇOES REALIZADAS PELO RPPS, COM TITULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDAVARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;



- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E
POSSIVEIS REVISCES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPCE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇCES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERClclO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇCES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE xuxíuo NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR­
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE xuxiuo NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTAQUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS
FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

2



•
- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇOES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE EWHATSAPP
QUANTOA: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES Á PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVIDtNCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇOES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFERtNCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO O AuxiLiO NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

O~075

Aguardaremos retorno em até 03 (três) dias úteis (até 25/05/2026), sendo que a ausência de resposta
será considerado como não interesse da empresa na prestação dos serviços.

Desde já, muito obrigado.

Att.

Alderi Mehret Junior
Departamento de licitações
Prefeitura Municipal de Imbituva/PR
E-mail: junior@imbituva.pr.gov.br
Telefone: (42) 343~1233
http://www.imbituva.pr.gov.br

3



Junior

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Junior <junior@imbituva.pr.gov.br>
quarta-feira, 20 de maio de 2026 11:03
'prblasi@hotmail.com'
Solicitação de Orçamento

Bom dia,

o Fundo de Previdência do Município de Imbituva/PR está realizando procedimento de contratação de
serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de
Previdência Social (RPPS). Portanto, vimos por meio deste e-mail, solicitar orçamento para a prestação
dos serviços, conforme descrição abaixo.

SERViÇOS DE CONSULTORIA VALORES MOBI OS VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO
FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EMATÉ 3 (TR~S)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONlvEL EMAMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO;
SIMULAÇOES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRASATIVIDADES DE AuxiLiO ELETRÓNICO PERTINENTESA
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARA ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVOAO M~S E AO
TRIMESTRE ANTERIOR;

- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTEAO
EXERClclO CORRENTE;

- RELATÓRIO DEANALISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO A COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADER~NCIA A POLITICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTOES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

- RELATÓRIODE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBREA RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇOES REALIZADAS PELO RPPS, COM TITULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDAVARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;
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•
- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECERTÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECERTÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOSANUAL E
POSSIVEIS REVISÓES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMAA IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃOA MERCADO E NA CURVA, SEGUNDOA PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDOANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPÓE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇÓES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DOANO EM EXERClclO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM
POLíTICA DE INVESTIMENTOS;

_GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇÓES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE AuxíLiO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR­
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

_FERRAMENTA DE xuxíuo NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTAQUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS
FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;
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•

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇOES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO OAuxiLiO NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS

Ao ADMINISTRADORES DE RECURSOS.~YL-~~~~~~~~--------------~--~~----~-

- FERRAMENTAQUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇOES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE EWHATSAPP
QUANTOA: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES A PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

Aguardaremos retorno em até 03 (três) dias úteis (até 25/05/2026), sendo que a ausência de resposta
será considerado como não interesse da empresa na prestação dos serviços.

Desde já, muito obrigado.

Att.

Alderi Mehret Junior
Departamento de licitações
Prefeitura Municipal de Imbituva/PR
E-mail: junior@imbituva.pr.gov.br
Telefone: (42) 343~U33
http://www.imbituva.pr.gov.br
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Junior
O~79

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Junior <junior@imbituva.pr.gov.br>
quarta-feira, 20 de maio de 2026 11:03
'nuria@referencia.poa.br'
Solicitação de Orçamento

Bom dia,

o Fundo de Previdência do Município de Imbituva/PR está realizando procedimento de contratação de
serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de
Previdência Social (RPPS). Portanto, vimos por meio deste e-mail, solicitar orçamento para a prestação
dos serviços, conforme descrição abaixo.

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBI OS VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO
FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EMATÉ 3 (TR~S)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONlvEL EMAMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO;
SIMULAÇÓES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRASATIVIDADES DEAuxluo ELETRÓNICO PERTINENTES A
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVOAO MÊS E AO
TRIMESTRE ANTERIOR;

- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTEAO
EXERClclO CORRENTE;

- RELATÓRIODE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIOMENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO A COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADER~NCIA A POLITICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTOES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

- RELATÓRIODE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBREA RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇOES REALIZADAS PELO RPPS, COM TITULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDAVARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;
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- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONT~M: ANÁLISE DE
REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER T~CNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONT~M: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER T~CNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E
POSSiVEIS REVISOES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TiTULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPOE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇOES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERCíCIO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇOES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE AuxiLiO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR­
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE xuxíuo NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTAQUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS
FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRIT~RIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;
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- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA OE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇOES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE E WHATSAPP
QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULARIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES A PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILlARIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MíNIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNiCíPIO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇOES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO O AuxíLiO NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

Aguardaremos retorno em até 03 (três) dias úteis (até 25/05/2026), sendo que a ausência de resposta
será considerado como não interesse da empresa na prestação dos serviços.

Desde já, muito obrigado.

Att.

Alderi Mehret Junior
Departamento de Licitações
Prefeitura Municipal de Imbituva/PR
E-mail: junior@imbituva.pr.gov.br
Telefone: (42) 3436-U33
http://www.imbituva.pr.gov.br
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Junior

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Junior <junior@imbituva.pr.gov.br>
quarta-feira, 20 de maio de 2026 11:05
'atendimento@mosaicoconsultoria.com.br'
Solicitaçãode Orçamento

Bom dia,

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva/PR está realizando procedimento de contratação de
serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de
Previdência Social (RPPS). Portanto, vimos por meio deste e-mail, solicitar orçamento para a prestação
dos serviços, conforme descrição abaixo.

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBI VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁAO
FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EMATÉ 3 (TR~S)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONlvEL EMAMBIENTE TOTALMENTEWEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO;
SIMULAÇÓES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRASATIVIDADES DE AuxILIO ELETRÓNICO PERTINENTESÁ
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVO AO M~S E AO
TRIMESTRE ANTERIOR;

- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTEAO
EXERClclO CORRENTE;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIOMENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO A COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADER~NCIA A POLITICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTCES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

- RELATÓRIODE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBREA RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇCES REALIZADAS PELO RPPS, COMTITULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDAVARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;
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_RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E
POSSIVEIS REVISOES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPOE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇOES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERClclO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇOES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE AuxILIO NO PREENCHIMENTO DO FORMULARIO APR­
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE AuxILIO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULARIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS
FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

2



..

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇCES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE EWHATSAPP
QUANTOA: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULARIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DEATOS NORMATIVOS PERTINENTES A PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MíNIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇCES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS)VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO Oxuxiuo NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

Aguardaremos retorno em até 03 (três) dias úteis (até 25/05/2026), sendo que a ausência de resposta
será considerado como não interesse da empresa na prestação dos serviços.

Desde já, muito obrigado.

Att.

Alderi Mehret Junior
Departamento de licitações
Prefeitura Municipal de Imbituva/PR
E-mail: junior@imbituva.pr.gov.br
Telefone: (42) 3436-1233
http://www.imbituva.pr.gov.br
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Junior

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Junior <junior@imbituva.pr.gov.br>
quarta-feira, 20 de maio de 2026 11:05
'contato@setecapitalrpps.com.br'
Solicitação de Orçamento

Bom dia,

o Fundo de Previdência do Município de Imbituva/PR está realizando procedimento de contratação de
serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de
Previdência Social (RPPS). Portanto, vimos por meio deste e-mail, solicitar orçamento para a prestação
dos serviços, conforme descrição abaixo.

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBI lOS VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁAO
FUNDO DE PREVIDtNCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EMATÉ 3 (TRtS)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONlvEL EMAMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO;
SIMULAÇCES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRASATIVIDADES DE xuxiuo ELETRÓNICO PERTINENTESÁ
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

Mensal 12 R$XXX,XX R~

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVO AO MtS E AO
TRIMESTRE ANTERIOR;

- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO
EXERClclO CORRENTE;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO A COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADERÊNCIA A POLITICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANALISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTCES PARA OTIMIZAÇAo DA CARTEIRA;

- RELATÓRIODE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBREA RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇÕES REALIZADAS PELO RPPS, COM TITULOS, VALORES
MOBILlARIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDA VARIAvEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;



•

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECERTÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECERTÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOSANUAL E
POSSIVEIS REVISOES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMAA IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃOA MERCADO E NA CURVA, SEGUNDOA PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DEADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDOANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTOQUE COMPOE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇOES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERClclO VERSUS METAATUARIAL DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

_GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇOES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS -'CADPREV';

- FERRAMENTA DE AuxiLiO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIOAPR _
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

_FERRAMENTA DEAuxíuo NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTAQUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS
FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;
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• - FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇCES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE EWHATSAPP
QUANTOA: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES Á PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇCES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS)VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO O xuxiuo NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

Aguardaremos retorno em até 03 (três) dias úteis (até 25/05/2026), sendo que a ausência de resposta
será considerado como não interesse da empresa na prestação dos serviços.

•

Desde já, muito obrigado.

Att.

Alderi Mehret Junior
Departamento de licitações
Prefeitura Municipal de Imbituva/PR
E-mail: junior@imbituva.pr.gov.br
Telefone: (42) 3436-1233
http://www.imbituva.pr.gov.br
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Ato que autoriza a Contratação Direta nO
6/2024
Últimaatualização08/10/2024

Local: Cambé/PR Órgão: MVNICIPIQ DECAMBE

Unidade compradora: 928619 - AUTARQUIAMUN. DEPREV.SOCIALDOSSERVIDORES

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021,Art. 75, II

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:08/10/2024 Situação: Divulgada no PNCP

.. Id contratação PNCP:75732057000184-1-000187/2024 Fonte: Compras.gov.br

Objeto:

1.1Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica habilitada e
especializada em investimentos no âmbito do RPPS,devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM),
estando em conformidade com as normas e princípios da resolução CMN n° 4.963/21 e da portaria MTP n'1.467/22 e suas
respectivas alterações e/ou outras que vierem a substitul-latas). com fornecimento de software de gerenciamento de
carteira para controle e monitorame

VALORTOTALESTIMADODACOMPRA
VALORTOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 7.788.00
R$7.788,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

• Número~ Descrição c Quantidade: Valor unitáric

1 Consultoria e Assessoria - Negócios Consultoria e Assessoria -

Negócios

1 R$ 7.788.00

EXibir:D 1-1de1itens Pagina:O < >

Criado pela L..ei Ilo 14.133/21.o PortaLNacional de Contratacôes Públicas (PNCP)é
o sítio eletrónico oficial destinado a dlvulqaçào centralizada e obriqatória dos dtOS

exigidos em sede ele ucitacões e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

É çJ("rielopelo Comité GestOl'da Rede Nacional de Contratações Publicas. 11m
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto ir' 10764.
de 9 de agosto de 2021.

o desenvolvimento dessa versào eloPOI't:'! é um osrorcc CClI'IJIJIlto ele, construcào
de uma concepção direta le~pl. homolooado pelos indicados d compor o alud;do

comité



portfll Naçignal de ÇoD\rfltaçÕe~ Pvbliças .:. Entrar

1t > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
2/2025
Úliimaatualização22/01/2025

Local: Jardim Olinda/PR Órgão: REGIMEPROPRIODEPREVIDENCIASOCIALDO MUNICIPIODEJARDIMOLINDA - RPPS

Unidade compradora: 09528435000188 - Unidade administrativa

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: lei 14.133/2021.Art. 74. III.c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:22/01/2025 Situação: Divulgada no PNCP

" Id contratação PNCP:09528435000188-1-000002/2025 Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda

Objeto:

CONTRATAÇÃODESERViÇOSDECONSUlTORIA DE INVESTIMENTOSCOMASSESSORIAESPECIALIZADAEUTILIZAÇÃO
DOSISTEMAONLlNE DECARTEIRADE INVESTIMENTOS.ELABORAÇÃODODAIR.MINUTA DA pOlíTICA DE
INVESTIMENTOS.ELABORAÇÃODODPIN ECREDENCIAMENTODE INSTITUiÇÕESFINANCEIRAS.

Informação complementar:

A contratação de empresa especializada em serviços técnicos em Consultoria de Investimentos. com plataforma online
voltada à RPPS- (Regime Próprio de Previdência do Servidor) que visa orientar e acompanhar a gestão do Instituto de
Previdência e o Comitê de Investimentos de forma eficaz e objetiva nas tomadas de decisões em relação a gestão dos ativos
de acordo com a Resolução CMN n.O4.963. de 25 de novembro de 2021 e a Política Anual de Investimento do RPPS.A
Portaria nO1.467de 02 de junho de 2022. que traz a Consolidação das Normas do Regime Próprio de Previdência Social. em
seus artigos 86 até 153do CAPíTULOVI. prevê que os RPPSdeverão adotar regras. procedimentos e controles internos que
visem a promoção de elevados padrões éticos na condução gestão de recursos. bem como a eficiência dos procedimentos
técnicos. elaboração de relatórios de risco. acompanhamento da meta da política de investimentos elaboração dos
demonstrativos obrigatórios ao CADPREVde controle das aplicaçõ... Continuar lendo>..

VALORTOTAL ESTIMADODACOMPRA
VALORTOTAL HOMOLOGADODA
COMPRA

R$ 8.940.00 R$O.OO

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número: Descrição: Quantidade: Valorunitáric

SERViÇOSDECONSULTORIADE INVESTIMENTOSCOMASSESSORIA
ESPECIALIZADAE UTILIZAÇÃODOSISTEMAONLlNE DECARTEIRA
DE INVESTIMENTOS.ELABORAÇÃODO DAIR.MINUTA DAPOLÍTICA
DE INVESTIMENTOS.ELABORAÇÃOD

12 R$ 745.00

EXibir:U 1-1de 1 itens Pagina:O < >

( < VOltar)
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Edital nO 3/2025
Última atualização 19/03/2025

Local: Nova Esperança/PR

Órgão: INSTITUTODEPREVIDENCIADOSSERVIDORESPUBLlCOSDOMUNICIPIODENOVAESPERANCA-PR

Unidade compradora: 05137967000133 - Unidade administrativa

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021.Art. 1°.§ 2° Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

.. Data de divulgação no PNCP:19/03/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 20/03/2025 00:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 24/03/2025 23:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP:05137967000133-1-000003/2025 Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda

Objeto:

Constitui objeto desta Chamada Publica a Contratação de empresa especializada em consultoria financeira de investimentos
e assessoramento ao RPPSpara proporcionar ao Comitê de Investimento, Conselhos e Diretorias do Instituto de Previdência
uma melhor avaliação e gerenciamento de seus recursos financeiros, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Informação complementar:

A presente contratação é primordial para este ente, tendo em vista a necessidade de auxiliar os gestores do RPPSno
planejamento, execução e gerenciamento dos investimentos de acordo com a legislação em vigor, com o auxílio de uma
plataforma WEB que facilitará o acesso às informações e garantirá maior segurança nas decisões.

VALORTOTAL ESTIMADODACOMPRA
VALORTOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 9.883.44
R$ 9.883.44

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número ~ Descrição ~ Quantidade ~ Valor unitáric

1 Contratacaode empresa especializadaem consultoria financeirade
investimentos

12 R$ 823.62

EXibir:D 1-1de1itens PáginaO < >

( < VOLtar)

Criado peta Lei n° 14.133/21.o Portal Nacional de Contratacóes Publicas (pr-JCpiC'
o Sitioeletrónico oficiaLdestinado a divulqacào centralizada fé obriqatoria elos;:1(os
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo noveL



= Portal Nacional de ContrataçÕes PÚblicas

~ > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
PRD 1/2024
Última atualização 01/03/2024

Local: Colombo/PR

Órgão: COLOMBOPREVIDENCIA- PREVIDENCIADOSSERVIDORESPUBLlCOSMUNICIPAISDECOLOMBO

Unidade compradora: 23003 - Previdência Administração

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14,133/2021. Art. 75, II

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

,. Data de divulgação no PNCP:01/03/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP:08434306000168-1-000003/2024 Fonte: IPMSistemas

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de Serviços Continuados de Consultoria e Assessoria de Investimentos ao Regime
Próprio de Previdência Social- RPPS

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$11.868,00
R$ 11.868,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

NÚmero: Descrição: Quantidade ~ Valor unitáric

• SERViÇOS DE CONSULTaRIA 12 R$989,00

-r.. 1-1de 1 itens PáQina:D < >

Criado pela Lei nO 14.133/:,'1.o Portal Nacional.de Contratacoes Publica:; íPNCP) te'
o Sitioeletrónico oficial destinado i\ divulqaçáo centralizada (1 obriqatoria elosates
exigidos em sede de ticitaçôes e contratos administrativos abarcados pelo novol
diploma,

É gerido pelo Comitê Gestor da Rpde Nacional de Contratacoes Públicas, um
coleqiado deliberativo com ::;Ué1S atribuições estabelecidas 110 Decreto n° 10.764,
de 9 de aqosto de ,?021

o desenvolvimento dessa vorsào do Portal e um esforce conjunto do construcao
de uma concepçào direta leÇJdl,hornoloqado pelos indicados ;: compor o aludido
comitê.
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1t> Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO6
I Processo 43/2026
Últimaatualização25/05/2026

Acessar Contratação

Local: Cambará do Sul/RS Órgão: FUNDO DEPREVIDENCIASOCIALDO MUNICIPIO - FPSM

Unidade compradora: 0005 - FPSM-FUNDO PREVIDENCIASOCIALMUNICIPIO

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 74, III.a

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

.. Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:25/05/2026 Situação: DivuLgadano PNCP

Id contratação PNCP:13822906000133-1-000001/2026 Fonte: GovernançabrasiLTecnoLogiae Gestão em Serviços

Objeto:

Empresa especializada para a realizacao de servicos de consultoria de investimentos e disponibilizacao de software online
em gestao diaria dos recursos do RPPS.

Informação complementar:

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 21.360,00 R$ 21.360,00

Itens
4--

Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número ~ Descrição ~ Quantidade ~ Valor unitáric

Prestacao de servicos de assessoria tecnica especializada em

investimentos.

12 R$1.780.00

EXibir:D 1-1de1itens Pagina:O < >

c < VOltar)

Criado pela Lei nO 14.133/21. o Portal Nacional de Contratacoes Publicas (PNCPi E'

o sítio eletrànico oficial destinado à divulgação centralizada e obriqatória dos atos
exiqidos em sede de licitacóes o contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma,

Eqerido pelo Comitê Gestor-di) Rede Nacional de Contratacóes Publicas um
coleqiado deliberativo com suas c,trir)ul(,:oe:,estabeteudas ,'!O Decreto n" l.C.764

de 9 C1E:~dÇJosto dE? 2021



Portal Nacional de ContrataçÕes PÚblicas :. Entrar

O~93... > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
4/2024
Últimaatualização20/05/2024

Local: Campina Grande do Sul/PR

Órgão: PREVIDENCIASOCIALDO MUNICIPIODECAMPINAGRANDEDOSUL - PREVICAMP

Unidade compradora: 73230450000144 - PREVIDENCIASOCIALDO MUN. DECAMPINA GRANDEDOSUL

Modalidade da contratação: InexigibiLidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, III.a

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

.. Data de divulgação no PNCP:20/05/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP:73230450000144-1-000004/2024 Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda

Objeto:

CONTRATAÇAODEEMPRESAPARAPRESTAÇÃODESERViÇOSCONTINUADOSDECONSULTORIAEASSESSORIADE
INVESTIMENTOSAO REGIMEPRÓPRIODEPREVIDÊNCIASOCIAL(RPPS)DOMINICíplO DECAMPINA GRANDEDOSUL­
PREVICAMP,CONFORMEESPECIFICAÇÕESDISPOSTASNO PRESENTETERMODEREFERÊNCIA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$21.600.00 R$21.600.00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número~ Descrição ~ Quantidade ~ Valor unitáric

SERViÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA DE INVESTIMENTOS

12 R$1.800.00

EXibir:E] 1-1de 1 itens Pá9ina:D < >

Criado pela L_.einO14.l33/?1 o Portal Nacional de Contratações Flt:llllicds(Pf'.JCP)Cê
o sítio eletrónico oficial destinado a divulqacáo centralizada c obriqatória dos ates
oxiqidos em sede de ticüacões e contratos administrativos abarcados pelo 110v(,l
diploma.

r~gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um
coleqiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto r(' 1O.76t1.
de 9 de acosto de 20:-:'1

() desenvolvimento dessa versào elo Portal é um ::;.~~J(Jr\~oconjunrc ele construcao
de uma concepção direta LenaL.hornoloqado pelos incJlcddosd compor o aludido
comitê.



Portal Nacional de Contcatações PÚbliças .:. Entrar

1t > Editais

Aviso de Contratação Direta nO01/2025
Últimaatualização05/02/2025

Acossar Contratação

Local: Mandaguaçu/PR Órgão: FUNDO DEPREVIDENCIADOSSERVMUNICIPAISDEMANDAGUACU

Unidade compradora: 1- FUNDO DEPREVIDENCIADOSSERVIDORESMUNICIPAISDEMANDAGUACU

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:05/02/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 05/02/2025 12:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 12/02/2025 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP:85449932000179-1-000001/2025 Fonte: BLL Compras

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de Serviços Continuados de Consultoria e Assessoria de Investimentos ao Regime
de Previdência Social- RPPS,e Contratação de Consultoria especializadas, com capacidade técnica para o desenvolvimento
e elaboração de Projeto de Implantação e Atendimentos aos Requisitos do Pró-Gestão

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 44.066.40
R$O.OO

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Numero: Descrição: Quantidade: Valor unitáric

1 Contrataçãode empresa para prestaçãode ServiçosContinuadosde
Consultoriae Assessoriade Investimentosao Regimede Previdência
Social- RPPS,e Contrataçãode Consultoriaespecializadas.com
capacidade técnica parao desenvolvimento e elaboraçãode Projeto
de Implantaçãoe Atendimentos aos Requisitosdo Pró-Gestão.

24 R$1.836.10

1-1de1 itens Pá9ina:DEXibir:D < )

( < VOltar)

Criado pela Lpi n° 14.133/21 (; Portal Nacional d(~Contratacóos Publicas iPNCP) ('
o Sitioeletrónico oficial destinado ,'I divulgação centralizada I) obriqatoria ciosatos
exigidos em sede de licitações E: contratos administrativos ,':!barc,)clospelo novel
diploma,



Portal Nacional de ContrataçÕes pÚb~icas .:. Entrar

1t > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
2/2025
Última atualização17/12/2025

Acossar Contratação

Local: Carazinho/RS

Órgão: INSTITUTODEPREVIDENCIADOSSERVIDORESTITULARESDECARGOEFETIVODO MUNICIPIODECARAZINHO -
PREVICARAZINHO

Unidade compradora: 01 - Previcarazinho - Inst. Prev.ServoTit. Cargo Efetivo do Município de Carazinho

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 74, III.c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:16/12/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP:10225642000142-1-000013/2025 Fonte: LicitaCon - TCE-RS

Objeto:

o presente contrato tem por objeto a contratação de serviços voltados a Assessoria das Aplicações e Investimentos dos
recursos financeiros do PREVICARAZINHO- Regime Próprio de Previdência Social (RPPSldo Município de Carazinho/RS e a
prestação de serviços de consultoria técnica e assessoria especializada no mercado financeiro, que visa orientar e
acompanhar as alocações do Instituto de Previdência e o Comitê de Investimentos de forma eficaz e objetiva nas tomadas
de decisões em relação a alocação dos ativos de acordo com a Resolução CMN nO4.963, de 25 de novembro de 2021. e a
Política Anual de Investimento do RPPS,assim como, de acordo com o disposto no Estudo Técnico Preliminar,Termo de
Referência e no presente contrato.

.. VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 27.000.00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 27.000.00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número: Descrição: Quantidade: Valor unitáric

o presente contrato tem por objeto a contratação de serviços

voltados a Assessoria das Aplicações e Investimentos dos recursos
financeiros do PREVICARAZINHO - Regime Próprio de Previdência

Social (RPPS)do Município de Carazinho/RS e a prestação de serviços

de consultoria técnica e assessoria especializada no mercado

financeiro. que visa orientar e acompanhar as alocações do Instituto
de Previdência e o Comitê de Investimentos de forma eficaz e objetiva

nas tomadas de decisões em relação a alocação dos ativos de acordo

com a Resolução CMN nO4.963, de 25 de novembro de 2021. e a

Politica Anual de Investimento do RPPS. assim como. de acordo com o
disposto no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e no

presente contrato.

12 R$2.250.00



Portal Nacional de Cont@taçÕes PÚblicas

it > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
00000226/2026
Última atualização18/05/2026

Local: Carandaí/MG Órgão: INSTITUTODEPREVIDENCIASOCIALDO MUNICIPIODECARANDAI - CARANDAI-PREV

Unidade compradora: 05006 - INSTITUTODEPREV.SOCIALDECARANDAí- CARAN

Modalidade da contratação: Inexígíbílidade Amparo legal: Leí 14.133/2021.Art. 74, III,c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:18/05/2026 Situação: Dívulgada no PNCP

• Id contratação PNCP:00426641000102-1-000002/2026 Fonte: SH31nformática Ltda.

Objeto:

Contratação de empresa especializada em serviços técnicos em consultoria e assessoria de investimentos de acordo com os
critérios estabelecidos na Resolução CMN nO5.272/2025, Portaria nO1.467/2022 com suas alterações e Resolução CVM nO
19/2021 para atender ao Instituto de Previdência Social do Município de Carandaí - Carandaí-Prev.

VALORTOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALORTOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$30.000.00 R$30.000,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número ~ Descrição ~ Quantidade ~ Valor unitáric.1 SERViÇO ASSESSORIA E CONSULTo 12 R$2.500.00

Página:O < >

Criado pela Lei nO 14.133/21.o Portal Nacional de Contratações Publicas iPNCP)(:
o sítio eletrónico oficial destinado à divulgação centralizada (~obriqatoria dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

EgExido pelo Comité Cestor da Rede Nacional de Contrataçôos Públicas, um
coleqiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no [)C,CIE:tO 11"10.764,
de 9 de agosto de 2021.

o desenvolvimento dessa versáo do Portal e um esforço coniunto dE;' construcao
de uma concepção direta leSldl. homologado pelos Indicados a compor o aludido
comité.

A adequaçào, fidediqnidade c- corretude das informacóes e dos arquivos relativos
às contratações disponibilizadas no PNCPpor força da Lei nO 14.133/2021 ';;)0 de
estrita responsabilidade dos orqáos e entidades contratantes



= Portal Nacional de ContrataçÕe,s PÚblicas :.. Entrar

1t > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
000001/2026
Última atualização 28/04/2026

Acessar Contratação

Local: Extrema/MG Órgão: INSTITUTODEPREVIDENCIADO MUNICIPIODEEXTREMA- PREVEXTREMA

Unidade compradora: 1168- Unidade Única

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14,133/2021.Art. 74, III,c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não.. Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:28/04/2026 Situação: DivuLgadano PNCP

Id contratação PNCP:71196935000133-1-000003/2026 Fonte: Licitar DigitaL- PLataformade Licitações Online

Objeto:

CONTRATAÇÃODEEMPRESAESPECIALIZADAPARAPRESTARSERViÇODECONSULTORIAEASSESSORIAEM
INVESTIMENTOSAO PREVEXTREMA,DEVIDAMENTEREGISTRADANA CVM,CONTEMPLANDOA ELABORAÇÃODE
RELATÓRIOSMENSAIS,ANÁLISES DEATIVOS,ACOMPANHAMENTODAS INSTITUiÇÕESINVESTIDASEDESENVOLVIMENTO
DEESTUDOSDEALM, EMCONFORMIDADECOMA LEGISLAÇÃOVIGENTE

VALORTOTAL ESTIMADO DACOMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 30,000,00
R$ 30,000,00

" _I_te_ns_
Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número c Descrição ~ Quantidade ~ Valor unitáric

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR

SERViÇO DE CONSULTORIA EASSESSORIA EM INVESTIMENTOS AO

PREVEXTREMA, DEVIDAMENTE REGISTRADA NA CVM,

CONTEMPLANDO A ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS MENSAIS,

ANÁLISES DE ATIVOS, ACOMPANHAMENTO DAS INSTITUiÇÕES

INVESTIDAS E DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS DEALM, EM

CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE

12 R$2,500,00

1-1de 1 itens Pagina:O < >

Criado pela L(;;inO 14.133/21,() Portal ~,_Jaciondlde Contrataçoes Publicas (P~jCP)(,
c sitio eletrónico oficial destinado à divulqacâo cló'ntli:1li/ddate.: dos ,3t()S

diploma.



= Portal Nacional de çQntrataçÕes pÚplicas

1t > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
PR14/2026
Última atualização28/05/2026

LocaL:OLiveira/MG Órgão: INSTITUTODEPREVIDENCIAMUNICIPALDEOLIVEIRA

Unidade compradora: 03002 - PLANO PREVIDENCIÁRIO

Modalidade da contratação: InexigibiLidade Amparo LegaL:Lei 14.133/2021. Art. 74, III,c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divuLgação no PNCP:28/05/2026 Situação: Divulgada no PNCP

" Id contratação PNCP:04189915000148-1-000015/2026

Objeto:

Fonte: IPMSistemas

Serviço de Consultoria Financeira incluindo Consultoria de Investimentos, Apoio Operacional. Licenciamento de Software,
Relatório de Verificação de Lastros e Treinamento onLineaos membros do Comitê de Investimentos

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 32.400.00
R$ 32.400.00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/ Empenhos Histórico

NÚmero c Descrição ~ Quantidade ~ Valor unitáric

1 ASSESSORIA/CONSULTORIA ATUARIAL E FINANCEIRA. 1 R$ 32.400.0C

"EXibir:D 1-1de 1 itens Pagina:O < >

( < VOltar)



Portal Nacional de ContrataçÕes PÚblicas ~ Entrar

... > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nO
4/2025
Últimaatualização01/04/2025

Local: Cianorte/PR Órgão: CAIXADEAPOSENTADORIASE PENSOESDOSSERVoPUBL.MUN. DECIANORTE- CAPSECI

Unidade compradora: 80909245000175 - CAPSECI

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, III.c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:01/04/2025 Situação: Divulgada no PNCP

• Id contratação PNCP:80909245000175-1-000009/2025 Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de consultoria e assessoria de investimentos ao regime
próprio de previdência social (RPPSl.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$32.400.00
R$32.400.00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

NÚmero ~ Descrição c Quantidade ~ Valor unitáric

• Serviços continuados de consultoria e assessoria de investimentos ao

regime próprio de previdência social (RPPSl.

12 R$2.700,00

>

( < VOltar)

Criado pela Lei nO14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas \PNCP)e
o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

É gerido pelo Comitê Gestol'da RedeNacional de Contratações Públicas, um
coleqiado deliberativo com suasatribuições estabelecidas no Decreto nO10.764,
de 9 de agosto de 2021

O desenvolvimento dessaversãodo Portaló um ,~SfOI'ç:()conjunto de construção
de uma concepção dircta legal. homologado pelos indicados d compor o aludido
comitê,

A adequação, fidediqnidade e corretude das informações e elosarquivos relativos
as contratações disponibilizadas no PNCPpor torça da L..ei nO14.133/;:'021sào de'
estrita responsabllidadedos órqàos e entidades contratantes.



De acordo com a Lei nO 1742/2019, ~ 17 de Junho de 2019.

DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO
Prefeitura do Município de Imbituva - Estado do Paraná ~

ATOS DO PODER EXECUTIVO

12 TERMO DEALTERAÇÃODO CONTRATON2 04/2024
- ADITIVO DE PRAZO EVALOR- RENOVAÇÃO

O FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA - FUNPREV, pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJsob o nº 07.795.416/0001-92, com sede na Rua Prefeito Jose Buhrer Jr. 462, centro - Imbituva/PR,
neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. BERTOlDO ROVER, brasileiro, casado, portador da c.1. RG
nº2.099.738-9/PR, inscrito no CPF/MF sob o n2374.282.179-20, residente e domiciliado à Rua Xavier da Silva, nº260,
centro, Imbituva/Pr, em conformidade com as atribuições, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,e a
empresa CRÉDITOEMERCADO ENGENHARIA FINANCEIRA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 20.306.104/0001-36,
sediada na AV. PAULISTA,302 - CEP:01310000 - BAIRRO: Bela Vista, São Paulo/SP, doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo Sr. CEcfLlO BARBOSA CINTRA GALVÃO, empresário, conforme atos constitutivos da
empresa ou procuração apresentada nos autos do processo de Dispensa nº 003/2024, em observância às disposições
da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁUSULA PRIMEIRA - DA RENOVACÃO DO PRAZO

O presente termo altera a CLAUSULA SEGUNDA do contrato original, que se refere AO PRAZO, que será
renovado em 12 (doze) meses, permanecendo vigente até o dia 08/05/2026, conforme solicitação do Fundo de
Previdência do Município de Imbituva, aceite da empresa contratada, Manifestação do Departamento Jurídico e
Autorização da Autoridade Superior Senhor Prefeito Municipal que mais abaixo assina.

Parágrafo Único: Caberá ao Gestor/Fiscal elaborar mecanismos para acompanhar rotina de manutenção da
habilitação e condições contratuais até o novo término da vigência do contrato, bem como a reapresentação de
documentos que tenham alterações ou validade expiradas, ou que possam comprometer o andamento processo
licitatório no decorrer do curso da execução, bem como, garantias, cronogramas, certidões, comprovações de vínculos,
Art's, dentre outros.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

Em decorrência da renovação, o contrato será aditivado em R$ 8.142,36 (oito mil, cento e quarenta e dois
reais e trinta e seis centavos), com ajuste no valor mensal, aplicando-se o IPCA (Mar/2025) de 5,48 % (cinco virgula
quarenta e oito por cento), no valor de R$ 678,53 (seiscentos e setenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos),
desta forma o valor total contratado será de R$ 15.861,72 (quinze mil, oitocentos e sessenta e um reais e setenta e
dois centavos). Segundo descrito a seguir:

DESCRiÇÃODO PRODUTO/SERViÇO Uni Qtd. Preço PREÇOTOTAL
unitário

CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS Mês 12 R$ 643,28 R$ 7.719,36
CONTRATO AOS RPPS,CONFORME TERMO DE REFER~NCIA

RENOVAÇÃO CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS Mês 12 R$ 678,53 R$ 8.142,36
2025 AOS RPPS,CONFORME TERMO DEREFER~NCIA

TOTAL R$ 15.861,72

ICP Dlãrio Oficial Assinado Eletronicamente com A PrefeituraMunicipalde Imbituvada garantiada autenticidade
Certificado Padrão ICP - Brasil E Protocolado com deste documento. desde que visualizado através do Site

~ Carimbo de Tempo SCT. www.imbituva.l2r.gov.br.
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,. Deacordo com a Lei n" 1742/2019, íJil17 de Junho de 2019.

DIARIO OFICIAL ELETRONICO
Prefeitura do Município de Imbituva - Estado do Paraná O

ATQS DO PODER EXECUTIVO

cLÁUSULA TERCEIRA- DA FUNDAMENTACÃO LEGAL

o presente Termo Aditivo encontra embasamento no artigo 107, da Lei Federal nº. 14.133/2021, de 1º de
abril de 2021:

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser
prorrogados sucessivamente,respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsãoem edital e que a autoridade competente ateste que as condiçãese os
preçospermanecemvantajosospara a Administração, permitida a negociaçãocom
a contratado ou a extinçãocontratual semônuspara qualquer daspartes.

clÁUSULA QUARTA - DA DOTACÃOORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotação: 14.001.04122.0407.04.122.0407-2001 CONTA: 002: 3.3.90.35.00.00 FONTE:100

cLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

cLÁUSULA SEXTA- DA RATIFICACÃO

Todas as demais cláusulas e condições não atingidas por este Termo ficam ratificadas.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo, por seus representantes legais, em

02 (duas) vias de igual teor e forma, e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Imbituva/PR, 05 de maio de 2025.

BERTOLDOROVER
Prefeito Municipal de Imbituva

CRÉDITOEMERCADO ENGENHARIA FINANCEIRA LTDA

CEcíLlO BARBOSACINTRAGAlVÃO

Testemunhas:

ALDERI MEHRETJUNIOR

CPF:094.881.049-10

ALlSSON RODRIGO DEOLIVEIRA

CPF:082.987.949-82

ICP Diârlo Oficial Assinado Eletronicamente com A Prefeitura Municipal de Imbituva da garantia da autenticidade
Certificado Padrão ICP - Brasil E Protocolado com deste documento, desde que visualizado através do Site

~ Carimbo deTempoSCT. www.imbituva.gr.gov.br.



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUVA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° xx/2026

(Processo Administrativo n." 2302/2026)

Torna-se público que o Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, realizará Dispensa
EletrOnica,com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei
n.o 14.133, de 1° de abril de 2021, e do Decreto Municipal nO6812, de 08 de dezembro de 2023, e
demais normas aplicáveis.

Início do envio de propostas: xxJxxJ2026 às 08:00 hrs
Fim do envio de propostas: xxJxxJ2026 às 08:00 hrs
Data da sessão: xxJxxJ2026
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 hrs
Link: www.comprasbr.com.br
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação,
por dispensa de licitação, de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários
voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD VALOR VALOR
UNITÁRIO TOTAL

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE
VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS

1 AOS RPPS, CONFORME Mensal 12 R$2.151,61 R$ 25.819,32
ESPECIFICAÇOES CONSTANTES NO
TERMO DE REFER~NCIA (ANEXO I).

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrOnica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, dísponlvel no endereço eletrOnicowww.comprasbr.com.br.

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrOnica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2.O Portal ComprasBR poderá ser acessado pela web no endereço eletrônico
www.comprasbr.com.br.

2.1.3.0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
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ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nO14.133, de 2021, para
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa ffsica e para o microempreendedor individual - MEl,
nos limites previstos da Lei Complementar nO123, de 2006 e do Decreto n.?8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, económica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cOnjuge,companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nO6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econõmico;

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).
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2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei nO14.133. de 2021.

2.4.1.Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem
ao disposto no art. 34 da Lei n.o11.488, de 15 de junho de 2007.

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.o
14.133. de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa EletrOnica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.
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3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nO8.213/91.

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo r,XXXIII. da Constituicão;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nO14.133, de
2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nO123. de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133. de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins desteAviso
de Contratação Direta.

4.3.2.0 intervalo mfnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.
4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.
5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em
relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos
do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando
necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nO14.133/2021, legislação correlata e nos itens
2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
5.4.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.
5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.7.1.contiver vícios insanáveis;
5.7.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
5.7.3.apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
5.7.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.
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5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:
5.8.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.8.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.
5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;
5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade.

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado na fase de lances, devendo apresentar os seguintes documentos:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA:

6.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt­
br/empreendedor;

6.1.1.3. Sociedade empresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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6.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuacão permanente no País:
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020;

6.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

6.1.1.6. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

6.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nO5.764, de 1971.

6.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteracões ou da consolidacão respectiva.

6.1.2. HABILlTACÕES FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA:

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.1.2.2. Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos
Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da
Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda;

6.1.2.3. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.2.4. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.2.5. Apresentar Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS);

6.1.2.6. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.1.3.1. Não exigida.

6.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA:

6.1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido
por RPPS, descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais
compreendidos como: prestação de serviços de consultoria de investimentos;

6.1.4.2. Prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

6.1.4.3. Apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da equipe
técnica da licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

6.1.4.4. Apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um) profissional
membro da equipe técnica.

Página 7141



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

O~~lOS
6.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da sua solicitação.
6.2.1.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. A verificação dos documentos será realizada no sistema utilizado pelo município, assegurado
aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema (art. 19, § 1°,
do Decreto Municipal 6812/2023).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena
de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
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7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da orçamentação estimada conforme previsão §3° do Art 92, respeitadas as
prerrogativas previstas nos art. 104, 124 e seguintes.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8. O inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à
correção monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Indice para
correção monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do
atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nO14.133, de 2021, quais sejam:

9.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

9.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

9.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos
dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156. §9°)

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7°).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nO14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nO14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.•

10. DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
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10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ónus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11.

10.12.
anexos:

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrónico.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

10.12.1.

10.12.2.

10.12.3.

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III - Modelo de Declaração Conjunta

Imbituva/PR, xx de xxxxxxx de 2026.

Bertoldo Rover

Prefeito Municipal
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ANEXO I - TERMO DE REFER~NCIA

1. OBJETO: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados

aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

2. DESCRiÇÃO DETALHADA DOS ITENS:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILlARIOS VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS FORNECERÁ AO
FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EMATÉ 3 (TR~S)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONlvEL EMAMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO;
SIMULAÇÓES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRAS ATIVIDADES DE xuxiuo ELETRÓNICO PERTINENTES A
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVO AO M~S E AO
TRIMESTRE ANTERIOR; 12

Mensal.
- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO

meses

EXERClclO CORRENTE;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO A COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADER~NCIA Á POLITICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTÓES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇÓES REALIZADAS PELO RPPS, COM TITULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;

- RELATÓRIO DE ANALISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
1 ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
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REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E
POSSiVEIS REVISCES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TiTUlOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPCE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇCES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DOANO EM EXERCiclO VERSUS META ATUARIAl DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇCES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE AuxiLiO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR -
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE AuxiLiO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM lOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS
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FERRAMENTAS ElOU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

O~U6

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇOES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE EWHATSAPP
QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES A PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVA;

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇOES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO OAuxiLiO NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

2.1 METODOLOGIA PARA DEFINiÇÃO DO VALOR
Considerando a opção pela contratação de serviços de consultoria especializada em

investimentos, a estimativa do valor da Contratação será o resultado da análise dos valores a seguir:

•
Orçamentos:

R$1.950,00

VALOR TOTAL
R$ 23.400,00

R$ 18.000,0012 meses R$1.500,00

R$ 7.788,00FUNDO DE PREVID~NCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/75732057000184/2024/187

FUNDO DE PREVID~NCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE 02/2025
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/09528435000188/2025/2

R$ 8.940,00

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA 03/2025
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/05137967000133/2025/3

R$ 9.883,44
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FUNDO DE PREVID~NCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00Link: httl2s:/Il2nCI2.gov. br/al2l2/editais/08434306000 168/2024/3

FUNDO DE PREID~NCIA DE CAMBARÁ DO SUURS - INEXIGIBILlDADE 43/2026 R$ 21.360,00Link: httl2s:/Il2nCI2.gov.br/al2l2/editais/13822906000133/202611

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUUPR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00Link: httl2s:/Il2nCI2.gov.br/al2l2/editais/73230450000 144/2024/4

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20Link: httl2s:/Il2nCI2.gov. br/al2l2/editais/85449932000 179/2025/1

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARAZINHO/RS - INEXIGIBILlDADE 02/2055 R$ 27.000,00
Link: httl2s:/Il2nCI2.gov.br/al2l2/editaisl1 0225642000142/2025/13

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARANDAI/MG - INEXIGIBILlDADE 01/2026 R$ 30.000,00
Link: httl2s:/Il2nCI2.gov.br/al2l2/editais/00426641 0001 02/2026/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE EXTREMAlMG - INEXIGIBILlDADE 01/2026 R$ 30.000,00
Link: httl2s:/Il2nCI2.gov.br/al2l2/editais/71196935000133/2026/3

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE OLlVEIRAlMG - DISPENSA 04/2026 R$ 32.400,00
Link: httl2s:/Il2nCI2.gov.br/al2l2/editais/04189915000148/2026/15

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CIANORTE/PR - INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00
Link: httl2s:/Il2nCI2.gov.br/al2l2/editais/80909245000175/2025/9

FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVAlPR R$ 678,53 R$ 8.142,36

Conclusão:
Considerando os valores obtidos através das diversas fontes consultadas, foi realizado o

cálculo para se chegar ao valor estimado para a contratação:

R$ 23.400,00

VALOR TOTAL

ORÇAMENTO 01

R$ 18.000,00ORÇAMENTO 02
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•

CONTRATAÇÃO ANTERIOR R$ 8.142,36*

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/75732057000184/2024/187

R$ 7.788,00*

FUNDO DE PREVID~NCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE 02/2025
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/09528435000188/2025/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA 03/2025
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVID~NCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/08434306000168/2024/3

FUNDO DE PREID~NCIA DE CAMBARÁ DO SUURS - INEXIGIBILlDADE 43/2026
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/13822906000133/202611

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUUPR - INEXIGIBILlDADE 04/2024
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/73230450000144/2024/4

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/85449932000179/2025/1

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARAZINHO/RS - INEXIGIBILlDADE 02/2055
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/10225642000142/2025/13

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARANDAI/MG - INEXIGIBILlDADE 01/2026
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/00426641000102/2026/2

• INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE EXTREMA/MG - INEXIGIBILlDADE 01/2026
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/71196935000133/2026/3

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE OLlVEIRA/MG - DISPENSA 04/2026
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/04189915000148/2026115

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CIANORTE/PR - INEXIGIBILlDADE 4/2025
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/80909245000175/2025/9

R$ 8.940,00*

R$ 9.883,44*

R$ 11.868,00*

R$ 21.360,00

R$ 21.600,00

R$ 22.033,20

R$ 27.000,00

R$ 30.000,00

R$ 30.000,00

R$ 32.400,00

R$ 32.400,00

*valores desconsiderados para o cálculo da média por estarem acentuadamente abaixo dos
obtidos.

Realizando o cálculo da média apenas com os valores da faixa de preços que aparecem com
maior frequência, chegou-se ao valor mensal de R$ 2.151,61 (dois mil, cento e cinquenta e um reais e
sessenta e um centavos), totalizando R$ 25.819,32 (vinte e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e
trinta e dois centavos) para a contratação pelo período de 12meses. Com a estimativa de valor obtida,
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a contratação poderá novamente ser realizada por procedimento de Dispensa de Licitação, conforme
o disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista que a unidade gestora não atingiu os
valores atualizados pelo Decreto Federal nO12.807/2025.

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
3.1. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será inicialmente de 12 (doze) meses, podendo ser
renovado seguindo a legislação vigente, se tratando de serviços a serem prestados de forma contrnua.

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva terá o prazo de 01 (um) mês, conforme
Portaria n°. 5943/2025, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
renovação motivada comprovada a viabilidade e vantajosidade, sendo permitido acréscimo ou
supressão de quantidades até o limite de 25% (vinte e cinco por cento). O procedimento será
formalizado por meio de termo aditivo após o aceite da Empresa registrada, mantidas as condições de
habilitação, manifestação do Departamento Jurídico e da Autoridade Superior, Sr. Prefeito. O mesmo
prazo será respeitado tratando-se de pedidos de reestabelecimento do equillbrio económico-financeiro.

A fixação do prazo contratual justifica-se em razão da natureza contínua do serviço,
considerando a necessidade permanente de contar com empresa especializada em prestar consultoria
de investimentos, para manutenção do equillbrio financeiro do Fundo de Previdência do Município de
Imbituva.

3.2. REQUISITOS PARA RENOVAÇÃO DE CONTRATO

Para análise e efetivação da renovação, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Solicitação formal da Secretaria ao fornecedor;
b) Declaração de concordância da Contratada quanto à renovação;
c) Cópia atualizada do ato constitutivo e certidões negativas; conforme segue:

• Ato Constitutivo, Contrato Social/Requerimento de Empresário / Estatuto Social + Ata de
Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras
instaladas no Brasil, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede
da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa ou;
apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) - quando
tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

• Certidões Negativas: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais,
Estaduais e Municipais. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

d) Offcio, assinado pelo responsável do órgão solicitante e gestor do Contrato, contendo justificativa
detalhada e fundamentada sobre a necessidade de renovação ou aditivo contratual de acréscimo de
quantidades, o período e valor, índice de reajuste e declaração de que os serviços e /ou entrega estão
sendo executados de forma satisfatória com as devidas comprovações de viabilidade económica;
e) Indice de reajuste aplicado, conforme previsto contratualmente ou legalmente, adotado o IPCA como
índice oficial de correção;
f) Comprovação através de no mínimo 3 (três) pesquisa de preços e declaração do gestor do contrato,
afirmando que a renovação permanece vantajosa ao Município;
g) Dotação orçamentária atualizada;
h) Manifestação do Departamento Jurídico;
i) Despacho da Autoridade Superior, Sr. Prefeito.
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4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRiÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
Conforme o Estudo Técnico Preliminar, o Fundo de Previdência do Município de Imbituva, na

condição de gestor do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), possui a responsabilidade legal
de administrar os recursos previdenciários de forma a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do plano
de benefícios, assegurando o pagamento presente e futuro de aposentadorias e pensões aos
segurados.

A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de investimento compatíveis
com o perfil atuarial do plano, observando critérios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e
transparência. Nesse contexto, destaca-se que o mercado financeiro apresenta elevada complexidade,
dinamismo e constante evolução, demandando acompanhamento técnico especializado, análise
contínua de cenários econõmicos e domínio de instrumentos financeiros diversificados.

Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se submetida a rigoroso
arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN n° 5.272/2025, que estabelece diretrizes
para aplicação dos recursos, definindo limites, critérios de diversificação, controles de risco, governança
e exigências de conformidade. Tal normativo impõe aos gestores a adoção de práticas estruturadas de
acompanhamento da carteira, avaliação de desempenho, gestão de riscos e tomada de decisão
baseada em fundamentos técnicos consistentes.

Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de Imbituva não
dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação técnica especializada e experiência
comprovada na área de investimentos no mercado de capitais, especialmente no que se refere à
análise de ativos, alocação estratégica de recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às normas
vigentes.

A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a eficiência da gestão dos
recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários e reduzindo o potencial de obtenção de
retornos adequados às metas atuariais estabelecidas.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada em consultoria de investimentos
financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que permitirá:

• A elaboração e revisão da política de investimentos, em conformidade com a legislação vigente;
• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de recursos;
• O monitoramento contínuo da carteira de investimentos e análise de desempenho;
• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do RPPS;
• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;
• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN nO5.272/2025 e

demais normas aplicáveis;
• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos previdenciários.

Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente, proporcionando maior
segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados financeiros e maior probabilidade de
alcance das metas atuariais, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime previdenciário
municipal.

5. DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em consultoria de
valores mobiliários e investimentos para Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), com a
finalidade de prestar assessoramento técnico contrnuo ao Fundo de Previdência do Município de
Imbituva (FUNPREV), abrangendo suporte operacional, analítico e estratégico na gestão dos recursos
previdenciários.

A contratação contempla o fornecimento de plataforma tecnológica integrada, aliada à
prestação de serviços técnicos especializados, possibilitando ao RPPS aprimorar seus processos de
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tomada de decisão, monitoramento da carteira de investimentos, gestão de riscos e atendimento às
exigências legais e regulamentares, em especial aquelas previstas na Resolução CMN n° 5.272/2025.

A solução será composta pelos seguintes elementos integrados:

- Plataforma eletrônica de gestão de investimentos:
A contratada deverá disponibilizar sistema informatizado, em ambiente totalmente web, com

acesso remoto por meio de login e senha individualizados, a serem fornecidos no prazo máximo de até
3 (três) dias úteis após a contratação.

A plataforma deverá ser multiusuária e acessível por meio do sítio eletrõnico da empresa
contratada, permitindo a atuação simultânea dos membros do Comitê de Investimentos e demais
usuários autorizados.

O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
• Emissão de relatórios de panorama econõmico;
• Realização de simulações de carteiras de investimentos;
• Solicitação e acompanhamento de análises técnicas;
• Monitoramento contfnuo dos ativos e da carteira;
• Ferramentas auxiliares para atividades relacionadas à consultoria de investimentos.

Adicionalmente, a plataforma deverá conter:
• Ferramenta para preenchimento e apoio na elaboração da Autorização de Aplicação e Resgate

(APR);
• Funcionalidade para inclusão e acompanhamento de massas segregadas, quando aplicável,

com emissão de relatórios consolidados e segregados;
• Disponibilização de informações necessárias para alimentação do sistema CADPREV;
• Apresentação de taxas de administração dos fundos de investimento, possibilitando análises

comparativas.

- Suporte técnico especializado e atendimento contínuo:
A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente, com canais de comunicação

eficientes, incluindo telefone, e-mail e aplicativos de mensagens instantâneas, visando atender às
demandas relacionadas à:

• Instalação, utilização e manutenção da plataforma;
• Solução de eventuais problemas operacionais;
• Elaboração de demonstrativos e relatórios;
• Auxílio no preenchimento de formulários e sistemas oficiais;
• Interpretação de normas aplicáveis ao RPPS e aos investimentos no mercado financeiro.

- Assessoria técnica em investimentos:
A solução inclui o assessoramento técnico contínuo ao FUNPREV, com foco na qualificação

do processo decisório e no atendimento às exigências normativas. Deverão ser prestados, entre outros,
os seguintes serviços:

• Análise de regulamentos, prospectos e enquadramento de fundos de investimento;
• Emissão de pareceres técnicos opinativos sobre ativos e oportunidades de investimento;
• Avaliação da aderência dos investimentos à Política de Investimentos vigente;
• Monitoramento dos limites legais e regulamentares, com alerta em casos de

desenquadramento.

- Monitoramento, análise e relatórios periódicos:
A contratada deverá elaborar e disponibilizar relatório mensal detalhado, contendo:
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• Análise qualitativa da carteira de investimentos, abrangendo composição, enquadramento,

aderência à Politica de Investimentos e avaliação de riscos (mercado, crédito e liquidez);
• Análise quantitativa com base em dados históricos, incluindo indicadores de desempenho e

comparativos gráficos;
• Avaliação da rentabilidade da carteira;
• Recomendações técnicas para otimização da alocação dos recursos.

Esse monitoramento contínuo permitirá maior controle, transparência e fundamentação das
decisões do RPPS.

- Apoio à governança e conformidade normativa:
A solução contempla suporte técnico voltado ao fortalecimento da governança do RPPS,

incluindo:
• Apoio na estruturação e revisão da Política de Investimentos;
• Monitoramento do enquadramento da carteira frente aos limites legais;
• Organização e formalização dos processos decisórios;
• Apoio técnico ao Comitê de Investimentos e Conselhos.

- Reuniões técnicas periódicas:
A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e suporte contínuo,

permitindo ao FUNPREV:
• Melhorar a qualidade das decisões de investimento;
• Reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão;
• Atender integralmente às exigências legais e regulamentares;
• Fortalecer a governança e a transparência;
• Maximizar o potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os limites de risco.

A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e suporte contínuo,
permitindo ao FUNPREV melhorar a qualidade das decisões de investimento, reduzir riscos e aumentar
a eficiência da gestão, atender integralmente às exigências legais e regulamentares, e maximizar o
potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os limites de risco. Dessa forma, a
contratação configura-se como medida essencial para assegurar a gestão responsável, eficiente e
sustentável dos recursos do regime previdenciário municipal.

6. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO, CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO

6.1. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO

6.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA
a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social/Requerimento de Empresário / Estatuto
Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas
estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado
da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa
ou;
b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) -
quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).
c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
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6.1.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por RPPS, descrevendo
que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais compreendidos como: prestação de serviços
de consultoria de investimentos;
b) prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
c) apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da equipe técnica da
licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
d) apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um) profissional membro
da equipe técnica.

6.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;
b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a
DívidaAtiva da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do Ministério
da Fazenda;
c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, r-a forma da lei;
e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMIC()-FINANCEIRA

a) Não será exigida.

6.1.5. Consórcio

As empresas consorciadas ceverão apresentar: Compromisso de constituição do consórcio,
por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e
Documentos, subscrito por todas elas, no qual deverá constar:
a) Indicação da empresa lider, que será responsável principal perante o MUNIClplO, que deverá ter
poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente procedimento
licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e praticar todos os atos
necessários, visando à perfeita execução do objeto, até o término do contrato com a Contratante. Em
se tratando de consórcio com empresa estrangeira a liderança deverá caber à empresa brasileira;
b) Compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos
praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente, ao eventual contrato, até seu
recebimento definitivo;
c) Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob qualquer
forma, modificada, sem prévia anuência da Contratante, até o recebimento definitivo do objeto do
contrato;
d) Compromisso expresso de que o c;onsórcionão se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica
distinta da de seus membros;
e) Compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em relação ao objeto
desta licitação;
f) Duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado;
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g) Declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura do contrato,
providenciarão o arquivamento do instrumento de constituição do consórcio, a respectiva publicação
da certidão de arquivamento e atenderão ao disposto no art. 15 da Lei nO14.133/2021, bem como o
registro no CNPJ.

6.1.5.1. Da Habilitação de Empresa Consorciadas
a) Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de habilitação jurídica,
habilitação fiscal, social, trabalhista e habilitação económico-financeira. Na Qualificação Técnica será
permitido o somatório de atestados das empresas consorciadas;

b) Demais condições para empresas consorciadas serão de acordo com o Art. 15 da Lei 14133/2021.

6.2. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

a) Não será exigida.

6.3. REQUISITOS PARA EXECUÇÃO

A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços, de acordo com os critérios e
especificações exigidos:

a) A Consultoria de Valores Mobiliários deverá fornecer ao FUNPREV, login e senha em até 3
(três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz parte da
prestação do serviço contratado;

b) A contratada deverá oferecer suporte técnico contfnuo, com canais de comunicação eficientes,
para atender às demandas de instalação, utilização, manutenção de sistema e resolução de
problemas;

c) Fornecimento de plataforma eletrónica: totalmente on-line, multiusuária, disponível em
ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, auxiliando o Comitê
de Investimentos para: Emissão de Relatórios de Panorama Económico; Simulações de
Carteiras; Solicitação de Análises; Monitoramentos e, outras atividades de auxílio pertinentes
à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos;

d) O acesso deverá se dar através do site da consultoria;
e) A contratada deverá emitir Relatório Mensal contendo: análise qualitativa da situação da

carteira em relação à composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de
Investimentos, riscos (mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados
históricos e ilustrada por comparativos gráficos e, sugestões para otirnização da carteira;

f) Análise de regulamento, enquadramento, prospecto e parecer opinativo;
g) Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na Política de

Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de desenquadramento;
h) Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa;
i) Disponibilização de informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal

no portal do MPS - "CADPREV";
j) Disponibilização de ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR (Autorização

de Aplicação e Resgate);
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k) Disponibilização de ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando
houver, da taxa de administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos
resultados;

I) Assessoramento via telefone, e-mail e Whatsapp quanto a: elaboração de demonstrativos e
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários;

m) Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal in loco em horáros pré-estabelecidos,
quando solicitado previamente pelos Conselhos Administrativos, Deliberativo, Fiscal ou Comitê
de Investimentos.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OS,JETO(FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)
- Após a efetivação da contratação, a contratada fornecerá ao Fundo de Previdência de Imbituva login
e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz
parte da prestação do serviço contratado;
- Também deverá fornecer plataforma eletrõnica, multiusuária, disponível em ambiente totalmente web,
com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana,
auxiliando a consultoria para: Emissão de Relatórios e Editoriais de Panorama Económico; Simulações
de Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DPIN;
- Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e WhatsApp quanto a: elaboração de demonstrativos e
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários;
- Realização de no mínimo 01 (urna) reunião mensal no formato in loco em horários pré-estabelecidos,
quando solicitado previamente pelo Fundo de Previdência do Município de Imbituva, a qual deverá ser
agendada com no mínimo 02 (duas) semanas de antecedência.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONT~TO:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas

pactuadas e com as disposições da lei nO14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parclal.

8.1. DAS COMUNICAÇÕES
a) As comunicações oficiais entre.as partes serão realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal
formalidade, por meio <lo e-rpall do Fundo de Previdência do Município de Imbituva
(fundoprevidencia@imbituvG1,r?r.gov.br);
b) As ocorrências relacionadas a),rregularidades ou a solicitações da fiscalização serão formalizadas
por meio de Notificação, encaminhada ao e-mail oficial da Contratada constante no contrato,
constituindo instrumento forrr.al de' comunicação, sem implicar, necessariamente, a aplicação de
penalidades. ~

8.2. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.2.1. Comete infração admini,strativa,nos termos da Lei N° 14.133/2021, a Contratada que:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

,1
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2.2. Com fulcro na Lei nO14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
a) Para as infrações previstas nas allneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., a multa será de 15% do valor
do contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nas allneas "d", "e", "f', "g", "h", "i" e "j" do item 8.2.1., a multa será de
30% do valor do contrato licitado.

8.2.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

8.2.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.2.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nas allneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município de Imbituva, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.2.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas allneas "d", "e", "f", "g" e "h" do item
8.2.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nas allneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.? 14.133/2021.

8.2.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e, se houver, à imediata perda da garantia de
proposta.
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8.2.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

8.2.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.2.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

8.2.13. O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.2.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

8.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
a) A empresa Contratada deverá cumprir integralmente as exigências do edital, termo de referência e
anexos, assumindo seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Antes do início dos trabalhos, a Contratada deverá indicar um representante (preposto), que será
responsável por acompanhar e responder pela execução do contrato junto ao FUNPREV;

c) Na fase inicial, a Contratada deverá fornecer os acessos necessários à plataforma por meio do
fornecimento de logins e senhas;

d) Também deverá ser oferecido instrução para uso dos sistemas, garantindo que os usuários possam
operar corretamente as ferramentas;

e) Durante toda a execução do contrato, a Contratada deverá:

• Seguir as orientações da fiscalização do Contratante e prestar todos os esclarecimentos
solicitados;

• Comunicar imediatamente qualquer problema ou situação anormal identificada;
• Garantir o repasse de todos os preços e vantagens oferecidas no mercado, sempre que estes

forem mais vantajosos do que os previamente registrados;
• Guardar sigilo sobre todas as informações acessadas em razão do contrato.

f) A Contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados, bem como todos os materiais,
equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços, conforme as normas técnicas
e a legislação vigente;

g) Além disso, a Contratada será responsável por todos os custos envolvidos na execução do contrato,
incluindo mão de obra, encargos trabalhistas, tributos, transporte e demais despesas;

h) Quaisquer alterações na forma de execução dos serviços deverão ser previamente solicitadas e
aprovadas pelo Contratante;

i) Caso os serviços executados nãoatendam às exigências do Contratante, a Contratada deverá refazê­
los sem custo adicional;
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j) A empresa também será responsável por eventuais danos causados a administração ou a terceiros,
decorrentes de erro ou negligência durante a execução dos serviços;

k) Por fim, a ausência ou omissão de fiscalização por parte do Município não isenta a Contratada de
cumprir todas as suas obrigações legais e contratuais.

8.4. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
a) A Contratante será responsável pela gestão e fiscalização do contrato, acompanhando a execução
dos serviços por meio de representantes designados, que deverão avaliar, controlar e registrar
eventuais falhas ou ocorrências;

b) Antes e durante a execução do contrato, a Contratante deverá fornecer à Contratada todas as
informações e esclarecimentos necessários para o bom desenvolvimento dos serviços;

c) Ao longo da execução, caberá ao Contratante:

• Exigir o cumprimento integral das condições estabelecidas no contrato e na proposta da
Contratada;

• Registrar irregularidades e comunicar formalmente à Contratada, estabelecendo prazos para
correção quando necessário;

• Aplicar sanções, após o devido processo legal, em caso de descumprimento total ou parcial do
contrato.

d) Após a execução dos serviços, a Contratante deverá:

• Receber o objeto contratado, observando os prazos e condições estabelecidas no edital;
• Analisar e atestar as notas fiscais apresentadas, por meio de servidor designado;
• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidas no contrato/edital.

8.5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
De acordo com o Decreto Municipal 6806/2023 onde regulamenta a atuação de fiscais e

gestores de contratos. Ficam previamente designados os servidores:
Gestor: Silvio Luiz Rodrigues dos Santos - Matrícula nO2596086
Fiscal: Ronne Ribeiro - Matrícula nO126591
Suplente: Liliane Borges Gaivão - Matrícula nO116481

8.5.1. CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO
a) Ao longo da execução, caberá ao gestor:

• Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada;
• Identificar e registrar problemas que possam dificultar o andamento normal da execução, da

liquidação ou do pagamento;
• Monitorar os registros feitos pelos fiscais do contrato, verificando as ocorrências e as

providências adotadas;
• Comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua atribuição;
• Ser o responsável pelo recebimento definitivo do objeto contratado.

b) Com base nas informações apresentadas pelos fiscais, o gestor deverá avaliar o desempenho da
Contratada, elaborando documento que comprove o cumprimento das obrigações contratuais, incluindo
eventuais falhas e penalidades aplicadas;

c) Quando houver indícios de irregularidades ou descumprimento contratual, o gestor deverá adotar as
providências necessárias para a abertura de processo administrativo, visando à apuração dos fatos e
eventual aplicação de sanções;
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d) Ao final do contrato, o gestor deverá elaborar relatório conclusivo, contendo a avaliação dos
resultados alcançados, o cumprimento dos objetivos da contratação e sugestões de melhorias para
futuras contratações.

8.5.2. CABERÁ AO FISCAL DO CONTRATO
a) O fiscal do contrato será responsável por acompanhar diretamente a execução dos serviços,
garantindo que todas as condições estabelecidas sejam cumpridas e que os resultados atendam aos
interesses da Administração;

b) Durante a execução do contrato, o fiscal deverá registrar todas as ocorrências no histórico de
gerenciamento, descrevendo detalhadamente eventuais falhas, irregularidades ou situações que
exijam correção;

c) Ao identificar qualquer problema na execução, o fiscal deverá notificar a Contratada, estabelecendo
prazo para a regularização;

d) Ao longo do acompanhamento, caberá ao fiscal:

• Verificar se a Contratada mantém as condições de habilitação exigidas em contrato;
• Acompanhar aspectos relacionados ao empenho, pagamento, garantias, eventuais glosas e

formalização de alterações contratuais, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;

• Ser o responsável pelo recebimento provisório do objeto contratado.
e) Sempre que houver situações que ultrapassem sua competência, o fiscal deverá comunicar o gestor
do contrato em tempo hábil, para que sejam tomadas as providências necessárias;

f) Caso identifique ocorrências que possam comprometer o cumprimento dos prazos ou a continuidade
dos serviços, o fiscal deverá informar imediatamente o gestor do contrato;

g) Além disso, o fiscal deverá comunicar antecipadamente o término do contrato, permitindo a adoção
de medidas como prorrogação ou nova contratação, evitando a interrupção dos serviços.

8.5.3. CABERÁ AO SUPLENTE DO CONTRATO
a) O suplente do contrato atuará como apoio ao fiscal, auxiliando no acompanhamento da execução
contratual sempre que solicitado;

b) Durante a execução do contrato, poderá:

• Auxiliar na verificação dos serviços prestados e no cumprimento das obrigações contratuais;
• Conferir documentos, registros e demais informações relacionadas ao contrato;
• Comunicar ao fiscal titular ou à Administração qualquer irregularidade identificada.

c) Nos casos de ausência ou impedimento do fiscal titular, o suplente assumirá integralmente suas
responsabilidades, passando a exercer as atribuições de fiscalização do contrato, com as mesmas
responsabilidades e deveres.

9.SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. GARANTIA CONTRATUAL
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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11. CRITÉRIOS DE MEDiÇÃO E DE PAGAMENTO

•

11.1. RECEBIMENTO
a) A prestação dos serviços pela proponente será acompanhado e fiscalizado pelo(a) responsável
designado(a), visando verificar o cumprimento das especificações previstas no Termo de Referência e
na proposta apresentada. A Nota Fiscal, DANFE ou documento de cobrança equivalente deverá ser
apresentada juntamente com os serviços executados e deverá, obrigatoriamente, conter o número do
empenho, a fim de garantir sua correta tramitação nos setores competentes. A Nota Fiscal Eletrônica
deverá ser encaminhada para o e-mail: fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br;
b) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nO14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento;
c) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo;
d) O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do
programa computacional com as especificações; e Definitivamente, após a verificação da qualidade
Técnica e Operacional e consequentemente aceitação nos termos constantes da nota de empenho.
e) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
f) Após o tramite do recebimento, as Notas Fiscais Eletrônicas serão encaminhadas ao Departamento
de Compras, onde serão conferidas, atestadas e aceitas. Em seguida, serão protocoladas e enviadas
ao Departamento de Contabilidade para fins de liquidação e pagamento.

11.2. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado mensalmente, desde que os serviços sejam prestados de forma
satisfatória.
b) O pagamento será efetuado de acordo com o Decreto Municipal N° 7503/2025; especialmente
quanto às disposições previstas nos artigos seguintes:
Art. 2° O pagamento das obrigações contratuais das entidades municipais de direito público deverá
observar a ordem cronológica para cada fonte de recursos, separadamente por unidade administrativa
e subdividida nas seguintes categorias de contratos:
I - Fornecimento de bens;
II - Locações;
III - Prestação de serviços; e
IV - Realização de obras.
Art. 3° A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão da sequência de
pagamentos, a liquidação de despesa.
Art. 7° A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior comunicação ao Controle Interno, exclusivamente nas seguintes
situações:
I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
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IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou
dissolução da empresa Contratada; e
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimOnio
público ou para manter o funcionamento das atividades finallsticas do órgão ou entidade, quando
demostrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevência ou o cumprimento
da missão institucional.
Art. 10° Aplica-se o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para os pagamentos a contar da data de
liquidação.
c) De acordo com o Decreto N° 6846/2024 que dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento pela
Prefeitura Municipal de Imbituva aos seus fornecedores, O Município de Imbituva, ao efetuar
pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em
geral, inclusive obras de engenharia, fica obrigado a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR),
observando as disposições do Decreto. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo
do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I. Os prestadores de serviços
e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em
observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária cabendo recusa por parte
dos setores competentes da Prefeitura de documentos fiscais que não estejam de acordo com o
previsto no Decreto, podendo ocasionar falta de pagamento.
d) Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ânus a Prefeitura de Imbituva.
e) O pagamento efetuado pela Prefeitura não isenta o contratado de suas obrigações e
responsabilidades assumidas e demais encargos.
f) O Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção
monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Indice para correção monetária
será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês.
g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
h) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
a) O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de

DISPENSA DE L1CITAÇAo, conforme art. 75, inciso II, da lei 14.133/2021, com
adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item, tendo em vista que a
Unidade Gestora não atingiu os limites estabelecidos e atualizados pelo Decreto
Federal n° 12.807/2025.

b) Tendo em vista que os principais prestadores de serviços para o referido objeto, não
se enquadram como Microempresas, recomenda-se que seja permitida a "participação
ampla" de empresas interessadas, não aplicando assim o Art. 48 Inciso I da lei 123/06,
com o objetivo de não frustrar a contratação, e ainda, ter melhores preços nos itens,
garantindo assim a economicidade no certame.
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c) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes
dos cadastros na proposta inicial, salvo aqueles legalmente permitidos.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE REAJUSTE

13.1. VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado da contratação é de R$ 25.819,32 (vinte e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e
trinta e dois centavos).

13.2. CRITÉRIOS DE REAJUSTE
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prlncipe ou em decorrência de fatos imprevislveis
ou previsfveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nO14.133, de 2021;
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
c) Serão reajustados os valores, respeitada a contagem da anualidade e o índice IPCA (Indice oficial
de inflação) previsto para a contratação, durante a vigência do contrato;
d) Os reajustes poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas

seguintes dotações orçamentárias:
14.001.04.122.0407.2-001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

Imbituva/PR, 03 de Junho de 2026.

Claunei Gaivão da Silva
Diretor Presidente - FUNPREV

Amilton Tiago de Souza
Diretor Financeiro - FUNPREV
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ANEXO 11- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

o Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF
sob o nO07.795.416/0001-92, com sede administrativa na Rua Prefeito José Bührer Junior, nO462, centro,
Imbituva/Pr, representada pelo Ex.? Prefeito Municipal Sr. xxxx, (qualificação), neste ato designado simplesmente
Contratante, e o Contratado abaixo identificado, vencedor do certame, acordam, em observância às disposições
da Lei nO14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Referente ao Processo Modalidade xxxx N°. XX/XXX
Homologação: XX/XXX
Objeto:
Contratado:
CNPJ:
ENDEREÇO:
Telefone:
e-mail:
REPRESENTANTE:
CPF:
RG:
Telefone:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e II)

o objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados em consultoria de valores
mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

Itens da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO U.M. QTD VALOR VALOR TOTALUNITÁRIO

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES

1 MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS, Mensal 12 R$XX,XX R$XX,XX
CONFORME ESPECIFICAÇOES
CONSTANTES NO TERMO DE REFER~NCIA.

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;
b) O Edital de Aviso de Contratação Direta;
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados do dia xxlxxlxxxx, prorrogável na
forma da Lei 14.133/2021.

a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.
b) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual uma vez que a decisão sobre a
prorrogação do ajuste se insere no âmbito da discricionariedade da Administração Pública.
c) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
d) O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV. VII e XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. V)

O valor total da contratação será de R$ xxx (xxx).

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. Ve VI)

O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente assinada e
carimbada no verso pelo requisitante. Além disso, deverá conter o respectivo número da Dispensa de Licitação,
número do Contrato, e número da nota de empenho.

§1°: A Nota Fiscal, deverá ser emitida para Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, CNPJ
07.795.416/0001-92;

§2°: A Nota Fiscal eletrônica deverá ser enviada para o e-mail fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br.

§3°: Obriga-se a licitante, a manter junto ao departamento de contabilidade, as certidões negativas de
débitos atualizadas de INSS e FGTS e Trabalhista, sob pena de não o fazendo, ter os pagamentos suspensos.

§4°: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência anexo, Decreto Municipal n°.6738/2023 que dispõe sobre o Cronograma de Pagamentos
dos fornecedores, e Decreto Municipal n°. 6846 que dispõe sobre a Retenção de Tributos no pagamento dos seus
Fornecedores.

§5°: Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção
monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O índice para correção monetária será o
IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês.

cLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
orçamentação estimada conforme previsão §3° do Art 92, respeitadas as prerrogativas previstas nos art. 104, 124
e seguintes.

§1°: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

§2°: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

§3°: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

§4°: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

§5°: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

§6°: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

§7Q: O reajuste será realizado por apostilamento.
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§ 80: Em se tratando de Reequilibrio Econômico Financeiro, dar-se há na forma do Art. 124v~ei

14133/2021.

cLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

São obrigações do Contratante:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Fundo de Previdência para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
i) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nO8.078. de 1990);
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
des~ontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICA~, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota ~Iscal par~ fins de p.agamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seg.ur~dadeSocial; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do con~ratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
g) . Respon~~bilizar-se pelo cu~primento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, co~erclals e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o14.133. de 2021);
I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único. da Lei n.o14.133. de 2021);
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nO14.133. de 2021.
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nO13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

• cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

§1°: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nO14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846. de 1° de agosto de 2013.
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§2°: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei nO14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4°, da Lei nO14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei nO14.133, de 2021).
d) Multa:

1. Moratória de 0,5% (MEIO por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 05% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

§3°:A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei nO14.133, de 2021).

§4°: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°. da Lei nO14.133, de 2021).

§5°: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nO14.133, de 2021)

§6°: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nO14.133. de 2021).

§7°: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

§8°: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
nO14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

§9°: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°. da Lei nO14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

§10: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nO14.133. de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nO12.846,
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

§11°: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia @li
160, da Lei nO14.133, de 2021).
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§12°: o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei nO14.133. de 2021).

§13: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nO14.133/21..

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

§1°: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nO14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma~. .

§2°: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput. da Lei
n.o14.133. de 2021).

§3°: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.o14.133, de 2021).

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

§1°: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos, na dotação abaixo
discriminada:

DOTAÇÃO: 14.001.04122.0407-2001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

§2°: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS (art. 92, III)

§1°: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nO
14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nO8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

§1°: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nO
14.133. de 2021.

§2°: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

§3°: As alterações contratuais deverão ser promovidasmediante celebração de termo aditivo, submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132 da Lei nO14.133, de 2021).

4°: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nO14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.O14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Incumbirá ao Fiscal/Gestor elaborar mecanismos para acompanhar rotina para manutenção da
habilitação e condições contratuais até o término da vigência do contrato, bem como a reapresentação de
documentos que tenham alterações ou validade, ou que possam comprometer o andamento processo Iicitatório
no decorrer do curso da execução, bem como, garantias, cronogramas, certidões, comprovações de vínculos,
Art's, dentre outros.

§1°: A Gestão contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Sílvio Luiz Rodrigues dos
Santos, denominado gestor do contrato, de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xxlxx/xxxx.

§2°: A Fiscalização contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Ronne Ribeiro
denominado fiscal do contrato de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xxlxx/xxxx.

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

OS licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual, conforme LEI 12.846/2013.

§1°: Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de ínfluenciar o processo de
aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas, para os propósitos desta cláusula, definem­
se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

§2°: Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço,
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão.

§3°: Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um
contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer
parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário
tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de
sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou
conhecimento dessas práticas.

§4°: Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os
procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado: para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor,
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato
financiado pelo Banco;
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§5°: Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal,
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.

§6°: O Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não),
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco e/ou
pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros documentos
relacionados com o processo de aquisição, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas, registros e outros
documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

§7°: Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo II -
Diretrizes Anticorrupção - BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o
exercício dos direitos de inspeção e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão
do contrato (bem como a uma declaração de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes
do Banco Mundial).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS NO AMBITO DA SESA

A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal
quanto estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco
Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da
observância e comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

cLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO (art. 92, §1°)

Fica eleito o Foro da Comarca de Imbituva, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1°. da Lei nO14.133/21.

Imbituva/PR, data

xxxxxx
Prefeito Municipal de Imbituva

Contratado
Representante
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A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nO(NÚMERO DO CNPJ), com sede
(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), para
fins de participação no procedimento de Dispensa de Licitação n", xxl2026, e em cumprimento
a legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara que:

1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

" convocatório;
2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo r, XXXIII,
da Constituição;

3 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5 - Que não se enquadra no impedimento à participação, prevista no Art. 14 da Lei 14133/2021. Não

poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

•
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa ffsica ou jurídica, quando

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens

a ela necessários;

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econõmica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa

proibição constar expressamente do edital de licitação;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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VI - pessoa frsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

Local, de de 2026.

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

Obs: As declarações deverão ser redigidas em papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa.
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PARECER JURíDICO

PROCESSO DISPENSA ELETRÔNICA PROTOCOLO N° 2302/2026.
ORIGEM: FUNPREV - FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNiCíPIO DE IMBITUVA

AO EXCELENTíSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL

RELATÓRIO:

A apreciação deste órgão de Assessoria Jurídica refere-se à consulta para

abertura de novo processo licitatório visando à contratação de serviços especializados
em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência

Social, do Fundo de Previdência do Município de Imbituva, conforme descrito nos

documentos de formalização de demanda, estudo técnico preliminar e termo de

referência, em atendimento à solicitação do Fundode PrevidênciaMunicipal, por meio

de sua Diretoria. Trata-se de serviço técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual, na forma do artigo 6°, inciso XVIII, da Lei nO
14.133/2021.

Consta do estudo técnico preliminar que, em procedimento anterior, foi
promovida tentativa de contratação para o mesmo objeto, tendo sido adotado como

valor estimado o montante de R$ 9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais

e trinta e seis centavos), apurado a partir de pesquisa de preços que considerou

proposta comercial apresentada por empresa do ramo, contratações similares e
consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas.

Ainda segundo o estudo técnico preliminar, a licitação anterior restou deserta,
havendo indicação de que o valor inicialmente estimado, por se situar abaixo do valor

de mercado, pode ter contribuído para a ausência de propostas. Em razão disso, a
Administração entendeu pela realização de nova pesquisa de preços, com revisão da

metodologia anteriormente adotada, passando a considerar também valores mais

elevados para composição da média, com o objetivo de adequar a estimatiV:..:a\
mercado e viabilizar a contratação. ~

/
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o referido parecer jurídico tem como objetivo auxiliar a autoridade no controle

prévio da legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nO14.133/2021.

Importante destacar, que o presente parecer analisa aspectos jurídicos, não
adentrando na análise de valores, quantidade, necessidade, conveniência e

oportunidade da contratação pela administração, que são de inteira responsabilidade
do órgão solicitante.

Vale ainda consignar que o "parecer não é ato administrativo, sendo, quando

muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa".
(Celso Antonio Bandeira de Mello, "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed.

13a. Ed., p. 377). Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo.

Ressalta-seque em todas as fases do processo, a administraçãodeve observar

os princípios contidos no artigo 5°, da Lei nO14.133/2021.

Instruem o processo os seguintes documentos:

Documento de Formalização de Demanda;
Estudo Técnico Preliminar;

Pesquisa de mercado com cotação de preços;
Termo de Referência;

Minuta do Edital;

Dotação Orçamentária;
Autorização;

Decreto de Nomeação do Agente de Contratação;
O artigo 72, da Lei n? 14.133/2021 e o artigo 5°, do Decreto Municipal

6812/2023, estabelecem os documentos que devem instruir o processo, vejamos:
"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
" - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no
art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçam~etári
com o compromisso a ser assumido;

2
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v - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão de escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente;
Parágrafo único - O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial."

Dessa forma, o procedimento deverá ser instruído com os seguintes

documentos, no mínimo: documento de formalização de demanda, estudo técnico

preliminar, termo de referência, estimativa de despesa, demonstração da

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
• assumido, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificaçãomínima necessária, razãoda escolha do contratado, justificativa de preço,

se for o caso, bem como autorização da autoridade competente.
O estudo técnico preliminar e o termo de referência foram juntados em

conformidade com o disposto nos incisos XX e XXIII do artigo 6°, além disso, o E.T.P

possui os requisitos mínimos exigidos no §1° do artigo 18 da Lei nO14.133/2021 e

Decreto nO6807/2023.
Consta nos autos documento de informação de dotação orçamentária,

demonstrando a existência de recursos suficientes para suportar a despesa

decorrente da contratação pretendida, em observância ao disposto no art. 72, inciso
IV, da Lei n?14.133/2021, bem como no inciso IV, do artigo 5°, do Decreto Municipal

.. nO6812/2023, os quais estabelecem que o processo de contratação direta deverá ser
instruído com a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido pelaAdministração Pública. Dessa
forma, verifica-se o atendimento à exigência legal pertinente, evidenciando a

regularidade da instrução processual também sob o aspecto orçamentário e

financeiro.
Com relaçãoao valor estimado da contratação, verifica-se que este se encontra

inferior ao limite estabelecido pelo art. 75, inciso II, da Lei nO14.133/2021, atualizado

pelo Decreto Federal n?12.807/2025, observando-se, ainda, os parâmetros previstos
no art. 23 da mesma legislação, bem como as disposições constantes no Decreto

Municipal nO6.810/2023.

Rua Pref .. )usr Bührer Juninr, 462
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•

mportante registrar, no tocante à pesquisa de preços, verifica-se que, no

procedimento licitatório anteriormente instaurado, foram encaminhadas solicitações

de orçamento, via correio eletrônico, a empresas do ramo pertinente, contudo, apenas

uma empresa apresentou resposta com proposta comercial. Assim, diante da

impossibilidade de utilização exclusiva desse critério, considerando que o art. 23, §1°,
inciso IV, da Lei nO14.133/2021 exige, para tal metodologia, o mínimo de 03 (três)

orçamentos, foram adotados parâmetros complementares para aferição da

compatibilidade do preço com o mercado, consistentes na análise de contratação

similar anteriormente realizada pelo FUNPREV, bem como em consulta a

contratações disponibilizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

A partir da média obtida entre os valores considerados mais compatíveis e próximos
ao último contrato firmado pelo FUNPREV para serviço semelhante, chegou-se ao

valor estimado de R$ 9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais e trinta e seis

centavos), estimativa que, conforme posteriormente consignado no Estudo Técnico
Preliminar, mostrou-se abaixo da realidade de mercado e, possivelmente, contribuiu

para a ausência de propostas no certame, que acabou restando deserto.
Diante desse cenário, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência

consignaram que a contratação anteriormente instaurada por meio da Dispensa de
Licitação nO03/2026 restou deserta, sugerindo-se, a partir da motivação técnica

registrada no processo, que o insucessodo certame possa ter decorrido do valor então

estimado, fixado em R$ 9.324,36 (nove mil, trezentos e vinte e quatro reais e trinta e

seis centavos), por se mostrar aquém da realidade praticada no mercado para

serviços dessa natureza.
A partir dessa constatação, o novo procedimento passou a adotar pesquisa de

preços mais ampla, com o reenvio de e-mails a potenciais prestadores do ramo, dos

quais apenas mais uma empresa apresentou resposta com orçamento, de modo que,

ao todo, foram obtidos apenas dois orçamentos por esse meio, correspondentes aos
itens "Orçamento 01" e "Orçamento 02". Paralelamente, foram realizadas novas

consultas a contratações similares disponibilizadas no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, com o objetivo de alcançar parâmetros mais

aderentes à realidade de mercado. Na formação da média,
considerados os valores mais elevados e mais próximos das referências obtidas~
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para evitar nova subprecificação do objeto e ampliar a atratividade da

contratação. Assim, chegou-se ao valor estimado de R$ 25.819,32 (vinte e cinco mil,
oitocentos e dezenove reais e trinta e dois centavos) para o período de 12 (doze)

meses, quantia reputada compatível com os preços praticados no mercado e apta a

viabilizar a nova contratação.
Cumpre destacar, por fim, que ainda não foi criado o catálogo eletrônico de

padronização de compras, serviços e obras conforme dispõe o artigo 19, inciso II da
Lei nO14.133/2021, em razão disso, deve-se proceder de acordo com o §1° do artigo

2° do Decreto Municipal nO6808/2023... Da Minuta do Edital:
Após a análise da Minuta do Edital, verificou-se que mesma atende aos

requisitos do artigo 25, da Lei nO14.133/2021 e do Decreto Municipal nO6812/2023,

bem como, define as condições habilitatórias previstas nos artigos 62 a 70 da NLLC.

Importante destacar que a publicaçãodo Edital deverá seguir o disposto no §3°

do artigo 75 da Lei nO14.133/2021, combinado com artigo 6°, parágrafo único e artigo

7° do Decreto Municipal nO6812/2023.
Caso algum documento elaborado na fase preparatória por ventura não tenha

integrado o edital e seus anexos, deve ser disponibilizado na forma do §3° do artigo

54.

Da Minuta do Contrato:
A minuta do Termo de Contrato consta do Anexo II, pp. 31/38, deste processo

administrativo, na qual verificam-se atendidas as disposições contidas no artigo 92,

da Lei de Licitações, no que couber.

CONCLUSÃO:
Sob a responsabilidade do órgão solicitante e com base nas informações

contidas no ETP, Termo de Referência e demais documentos anexos, nos limites da

análise jurídica e excluídos os critérios técnicos e juízo de oportunidade e
conveniência, pode-se entender que restam preenchidosos requisitos da fase interna,
manifestando-se em caráter opinativo pela possibilidade jurídica para a realização
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na forma eletrônica, observando-se os prazos de publicidade e

procedimentos acima mencionados, e, ainda, o disposto no artigo 19, §1°, 2° e 3° do

Decreto Municipal 6812/2023, bem como os limites previstos no §1°, do artigo 75.
Torna-se obrigatória a observação das condições impostas no artigo 60 da Lei

n?4.320/1964, que veda a realização de despesa sem prévio empenho.
Importante ainda destacar que a divulgação no (PNCP) Portal Nacional de

Compras Públicas é condição indispensável para a eficácia do contrato e seus

aditamentos, devendo ocorrer dentro do prazo previsto no inciso I artigo 94.
Remeta-se à autoridade superior, conforme disposto no §3°, do artigo 53.

Após, encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos eventuais

recursos, o processo deverá ser novamente encaminhado a autoridade superior, que

deverá proceder de acordo com o disposto no artigo 71, da Lei n?14.133/2021.

É o parecer.
Imbituva, 11 de junho de 2026.

Caroli
Advogada

OAB/PR 107.224
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUVA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 04/2026

(Processo Administrativo n." 2302/2026)

Torna-se público que o Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei
n.o 14.133, de 1° de abril de 2021, e do Decreto Municipal nO6812, de 08 de dezembro de 2023, e
demais normas aplicáveis.

Início do envio de propostas: 15/06/2026 às 08:00 hrs
Fim do envio de propostas: 18/06/2026 às 08:00 hrs
Data da sessão: 18/06/2026
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 hrs
Link: www.comprasbr.com.br
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação,
por dispensa de licitação, de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários
voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD VALOR VALOR
UNITÁRIO TOTAL

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE
VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS

1 AOS RPPS, CONFORME Mensal 12 R$2.151,61 R$ 25.819,32
ESPECIFICAÇÓES CONSTANTES NO
TERMO DE REFER~NCIA (ANEXO I).

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br.

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2.O Portal ComprasBR poderá ser acessado pela web no endereço eletrónico
www.comprasbr.com.br.

2.1.3.0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
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ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nO14.133, de 2021, para
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl,
nos limites previstos da Lei Complementar nO123, de 2006 e do Decreto n.?8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

"

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, económica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cónjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nO6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo económico;

f)

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nO746/2014-TCU-Plenário).
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2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133. de 2021.

2.4.1.Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem
ao disposto no art. 34 da Lei n.o11.488. de 15 de junho de 2007.

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.o
14.133. de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lheassistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.
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3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nO8.213/91.

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo r, XXXIII. da Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nO123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.o14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso
de Contratação Direta.

4.3.2.0 intervalo mlnirno de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.
4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

"

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.
5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em
relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos
do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando
necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nO14.133/2021, legislação correlata e nos itens
2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
5.4.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ).
5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.
5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.7.1.contiver vícios insanáveis;
5.7.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
5.7.3.apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
5.7.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.
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5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:
5.8.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.8.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.
5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substancia das propostas;
5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade.

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado na fase de lances, devendo apresentar os seguintes documentos:

6.1.1. HABILlTACÃO JURíDICA:

6.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt­
br/empreendedor;

6.1.1.3. Sociedade empresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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6.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.?77, de 18 de março de 2020;

6.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

6.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

6.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nO5.764, de 1971.

6.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

6.1.2. HABILlTACÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.1.2.2. Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos
Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da
Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda;

6.1.2.3. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.2.4. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.2.5. Apresentar Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS);

6.1.2.6. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.1.3.1. Não exigida.

6.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA:

6.1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido
por RPPS, descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais
compreendidos como: prestação de serviços de consultoria de investimentos;

6.1.4.2. Prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

6.1.4.3. Apresentar prova de inscrição de no mínimo 01 (um) profissional membro da
equipe técnica da licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

6.1.4.4. Apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mínimo 01 (um)
profissional membro da equipe técnica.
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6.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da sua solicitação.
6.2.1.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. A verificação dos documentos será realizada no sistema utilizado pelo município, assegurado
aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema (art. 19, § 1°,
do Decreto Municipal 6812/2023).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena
de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
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7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da orçamentação estimada conforme previsão §3° do Art 92, respeitadas as
prerrogativas previstas nos art. 104, 124 e seguintes.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8. O inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à
correção monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O fndice para
correção monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do
atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

9. INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nO14.133, de 2021, quais sejam:

9.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

9.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrOnicaou a execução do contrato;

9.1.9.fraudar a dispensa eletrOnicaou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidOneoou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

9.1.11. praticar atos ilfcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mfnimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos
dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7°).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabfveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°):

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nO14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nO14.133, de 2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

10. DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
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10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ónus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasrlia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11.

10.12.
anexos:

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrónico.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

10.12.1.

10.12.2.

10.12.3.

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III - Modelo de Declaração Conjunta

Imbituva/PR, 12 de junho de 2026.

.~
Bertoldo Rover

Prefeito Municipal

-_
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ANEXO I - TERMO DE REFER~NCIA

1. OBJETO: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados

aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

2. DESCRiÇÃO DETALHADA DOS ITENS:

ITEM DESCRiÇÃO U.M. QTD
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILlARIOS VOLTADOS AOS
RPPS - A CONSULTORIA DE VALORES MOBILlARIOS FORNECERA AO
FUNDO DE PREVID~NCIA DE IMBITUVA LOGIN E SENHA EMATÉ 3 (TR~S)
DIAS UTEIS PARA ACESSO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO QUE FAZ PARTE DA PRESTAÇÃO DO SERViÇO
CONTRATADO.
- SERÁ FORNECIDO PLATAFORMA ELETRÓNICA: TOTALMENTE ON-LlNE,
MULTIUSUÁRIA, DISPONlvEL EMAMBIENTE TOTALMENTE WEB, COM
ACESSO POR LOGIN E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E QUATRO HORAS
POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA, AUXILIANDO A CONSULTORIA PARA:
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA ECONÓMICO;
SIMULAÇOES DE CARTEIRAS; FERRAMENTAS DE PREENCHIMENTO DE
APR, DAIR E DPIN; SOLICITAÇÃO DE ANÁLISES; MONITORAMENTOS E,
OUTRAS ATIVIDADES DE AuxiLiO ELETRÓNICO PERTINENTES Á
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS E DE INVESTIMENTOS.

O ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

- EDITORIAL SOBRE O PANORAMA ECONÓMICO RELATIVO AO M~S E AO
TRIMESTRE ANTERIOR; 12Mensal.
- MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL REFERENTE AO meses

EXERClclO CORRENTE;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS;

- RELATÓRIO MENSAL QUE CONTÉM: ANÁLISE QUALITATIVA DA SITUAÇÃO
DA CARTEIRA EM RELAÇÃO Á COMPOSiÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADER~NCIA Á POLITICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CRÉDITO); ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOS E ILUSTRADA POR COMPARATIVOS GRÁFICOS E;
SUGESTOES PARA OTIMIZAÇÃO DA CARTEIRA;

- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
OPERAÇOES REALIZADAS PELO RPPS, COM TITULOS, VALORES
MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
1 ATIVOS CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
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REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS E OUTROS
ATIVOS, CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS' QUE CONTÉM: ANÁLISE
DE REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO, PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE ACORDO COM
OS LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE INVESTIMENTOS ANUAL E
POSSIVEIS REVISOES, COM ALERTA EM CASOS DE DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE FORMA A IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA, SEGUNDO A PORTARIA MPS N°
577/2017, DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO DE INVESTIMENTO,
POSSIBILITANDO ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO DE INVESTIMENTO QUE COMPOE
A CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇOES DE APLICAÇÃO E RESGATE
DISPONIBILIZADAS MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERClclO VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇOES DOS INVESTIMENTOS PARA O PREENCHIMENTO DO
CADASTRO MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE AuxiLIO NO PREENCHIMENTO DO FORMULARIO APR -
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE AuxiLIO NA EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM EMISSÃO DOS FORMULARIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O CADASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO COM LOGIN
E SENHA INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A TODAS AS
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FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO RPPS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO DE MASSAS SEGREGADAS E,
QUANDO HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, COM EMISSÃO DE
RELATÓRIOS SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇCES DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-MAIL, SKYPE EWHATSAPP
QUANTO A: ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS
DIVERSOS; PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PERTINENTES À PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA) REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÀROS PRÉ-ESTABELECIDOS, QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVA;

2.1 METODOLOGIA PARA DEFINiÇÃO DO VALOR
Considerando a opção pela contratação de serviços de consultoria especializada em

investimentos, a estimativa do valor da Contratação será o resultado da análise dos valores a seguir:

•

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇCES FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E GESTORES DE
RECURSOS) VIA ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE DOCUMENTOS,
CONTROLE DE DADOS E DOCUMENTOS, BEM COMO OAuxíuo NOS
PROCEDIMENTOS DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS
ADMINISTRADORES DE RECURSOS.

Orçamentos:

12 meses

12 meses R$1.500,00 R$ 18.000,00

Portal Nacional de Contratações Públicas:

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/75732057000184/2024/187 R$ 7.788,00

FUNDO DE PREVID~NCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE 02/2025
Link: https://pncp.gov.br/app/editais/0952843500018812025/2 R$ 8.940,00

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA 03/2025
Link: https:/Ipncp.gov.br/app/editais/05137967000133/2025/3 R$ 9.883,44
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FUNDO DE PREVID~NCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00
Link: htt~s:/I~ncQ.gov.br/al:m/editais/08434306000168/2024/3

FUNDO DE PREID~NCIA DE CAMBARÁ DO SUURS - INEXIGIBILlDADE 43/2026 R$ 21.360,00
Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/13822906000133/2026/1

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUUPR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00
Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/7323045000014412024/4

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/854499320001791202511

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARAZINHO/RS - INEXIGIBILlDADE 02/2055 R$ 27.000,00Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/10225642000142/2025/13

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARANDAI/MG - INEXIGIBILlDADE 01/2026 R$ 30.000,00Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/00426641000102/2026/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE EXTREMNMG - INEXIGIBILlDADE 01/2026 R$ 30.000,00Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/71196935000133/2026/3

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE OLlVEIRNMG - DISPENSA 04/2026 R$ 32.400,00Link: httQs:/IQncQ.gov.br/aQQ/editais/0418991500014812026/15

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CIANORTElPR - INEXIGIBILlDADE 4/2025
R$ 32.400,00Link: httQs:/Igncg.gov.br/agg/editais/80909245000175/2025/9

•
FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE IMBITUVNPR R$ 8.142,36

VALOR TOTAL

Conclusão:
Considerando os valores obtidos através das diversas fontes consultadas, foi realizado o

cálculo para se chegar ao valor estimado para a contratação:

R$ 23.400,00ORÇAMENTO 01

R$ 18.000,00ORÇAMENTO 02
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CONTRATAÇÃO ANTERIOR R$ 8.142,36*

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CAMBÉ/PR - DISPENSA 06/2024 R$ 7.788,00*
Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/7573205700018412024/187

FUNDO DE PREVID~NCIA DE JARDIM OLINDA/PR - INEXIGIBILlDADE 02/2025 R$ 8.940,00*
Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/09528435000188/2025/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE NOVA ESPERANÇA/PR - DISPENSA 03/2025 R$ 9.883,44*
Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/05137967000133/2025/3

FUNDO DE PREVID~NCIA DE COLOMBO/PR - DISPENSA 01/2024 R$ 11.868,00*Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/08434306000168/2024/3

FUNDO DE PREID~NCIA DE CAMBARÁ DO SUURS - INEXIGIBILlDADE 43/2026 R$ 21.360,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/13822906000133/2026/1

FUNPREV DE CAMPINA GRANDE DO SUUPR - INEXIGIBILlDADE 04/2024 R$ 21.600,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/73230450000144/2024/4

FUNDO DE PREVID~NCIA DE MANDAGUAÇU/PR - DISPENSA 01/2025 R$ 22.033,20Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/85449932000179/2025/1

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARAZINHO/RS - INEXIGIBILlDADE 02/2055 R$ 27.000,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/10225642000142/2025/13

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE CARANDAf/MG - INEXIGIBILlDADE 01/2026 R$ 30.000,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/00426641000102/2026/2

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE EXTREMA/MG - INEXIGIBILlDADE 01/2026 R$ 30.000,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/71196935000133/2026/3

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DE OLlVEIRA/MG - DISPENSA 04/2026 R$ 32.400,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/04189915000148/2026/15

FUNDO DE PREVID~NCIA DE CIANORTE/PR - INEXIGIBILlDADE 4/2025 R$ 32.400,00Link: httgs:/Igncg.gov.br/agg/editais/80909245000175/2025/9

<;1' ,i: ij"eôIX"":Fi R$ 25.819,32
,.",'1;. i. ,)ci ....:',1",. ",lu .\j~",lii.•(y .. im;'<"'<'i i !'

'"
. i • ;<" i

*valores desconsiderados para o calculo da média por estarem acentuadamente abaixo dos demais valores
obtidos.

Realizando o cálculo da média apenas com os valores da faixa de preços que aparecem com
maior frequência, chegou-se ao valor mensal de R$ 2.151,61 (dois mil, cento e cinquenta e um reais e
sessenta e um centavos), totalizando R$ 25.819,32 (vinte e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e
trinta e dois centavos) para a contratação pelo período de 12meses. Com a estimativa de valor obtida,
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a contratação poderá novamente ser realizada por procedimento de Dispensa de Licitação, conforme
o disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista que a unidade gestora não atingiu os
valores atualizados pelo Decreto Federal nO12.807/2025.

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
3.1. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será inicialmente de 12 (doze) meses, podendo ser
renovado seguindo a legislação vigente, se tratando de serviços a serem prestados de forma contínua.

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva terá o prazo de 01 (um) mês, conforme
Portaria n°. 5943/2025, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
renovação motivada comprovada a viabilidade e vantajosidade, sendo permitido acréscimo ou
supressão de quantidades até o limite de 25% (vinte e cinco por cento). O procedimento será
formalizado por meio de termo aditivo após o aceite da Empresa registrada, mantidas as condições de
habilitação, manifestação do Departamento Jurídico e da Autoridade Superior, Sr. Prefeito. O mesmo
prazo será respeitado tratando-se de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro.

A fixação do prazo contratual justifica-se em razão da natureza contínua do serviço,
considerando a necessidade permanente de contar com empresa especializada em prestar consultoria
de investimentos, para manutenção do equilíbrio financeiro do Fundo de Previdência do Município de
Imbituva.

3.2. REQUISITOS PARA RENOVAÇÃO DE CONTRATO

Para análise e efetivação da renovação, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Solicitação formal da Secretaria ao fornecedor;
b) Declaração de concordância da Contratada quanto à renovação;
c) Cópia atualizada do ato constitutivo e certidões negativas; conforme segue:

• Ato Constitutivo, Contrato Social/Requerimento de Empresário / Estatuto Social + Ata de
Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras
instaladas no Brasil, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede
da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa ou;
apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) - quando
tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).

• Certidões Negativas: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais,
Estaduais e Municipais. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

d) Ofício, assinado pelo responsável do órgão solicitante e gestor do Contrato, contendo justificativa
detalhada e fundamentada sobre a necessidade de renovação ou aditivo contratual de acréscimo de
quantidades, o período e valor, índice de reajuste e declaração de que os serviços e /ou entrega estão
sendo executados de forma satisfatória com as devidas comprovações de viabilidade económica;
e) fndice de reajuste aplicado, conforme previsto contratualmente ou legalmente, adotado o IPCA como
índice oficial de correção;
f) Comprovação através de no mínimo 3 (três) pesquisa de preços e declaração do gestor do contrato,
afirmando que a renovação permanece vantajosa ao Município;
g) Dotação orçamentária atualizada;
h) Manifestação do Departamento Jurídico;
i) Despacho da Autoridade Superior, Sr. Prefeito.
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4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRiÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
Conforme o Estudo Técnico Preliminar, o Fundo de Previdência do Município de Imbituva, na

condição de gestor do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), possui a responsabilidade legal
de administrar os recursos previdenciários de forma a garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do plano
de benefícios, assegurando o pagamento presente e futuro de aposentadorias e pensões aos
segurados.

A gestão eficiente desses recursos exige a adoção de estratégias de investimento compatíveis
com o perfil atuarial do plano, observando critérios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e
transparência. Nesse contexto, destaca-se que o mercado financeiro apresenta elevada complexidade,
dinamismo e constante evolução, demandando acompanhamento técnico especializado, análise
contrnua de cenários econõmicos e domínio de instrumentos financeiros diversificados.

Adicionalmente, a gestão dos investimentos dos RPPS encontra-se submetida a rigoroso
arcabouço normativo, com destaque para a Resolução CMN nO5.272/2025, que estabelece diretrizes
para aplicação dos recursos, definindo limites, critérios de diversificação, controles de risco, governança
e exigências de conformidade. Tal normativo impõe aos gestores a adoção de práticas estruturadas de
acompanhamento da carteira, avaliação de desempenho, gestão de riscos e tomada de decisão
baseada em fundamentos técnicos consistentes.

Diante desse cenário, verifica-se que o Fundo de Previdência do Município de Imbituva não
dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores com formação técnica especializada e experiência
comprovada na área de investimentos no mercado de capitais, especialmente no que se refere à
análise de ativos, alocação estratégica de recursos, gestão de riscos financeiros e aderência às normas
vigentes.

A ausência desse suporte técnico especializado pode comprometer a eficiência da gestão dos
recursos, aumentando a exposição a riscos desnecessários e reduzindo o potencial de obtenção de
retornos adequados às metas atuariais estabelecidas.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada em consultoria de investimentos
financeiros mostra-se necessária e estratégica, tendo em vista que permitirá:

• A elaboração e revisão da politica de investimentos, em conformidade com a legislação vigente;
• O assessoramento técnico na tomada de decisões relativas à alocação de recursos;
• O monitoramento contrnuo da carteira de investimentos e análise de desempenho;
• A identificação de oportunidades de investimento alinhadas ao perfil do RPPS;
• A implementação de práticas eficazes de gestão de riscos;
• O suporte na adequação e cumprimento das exigências da Resolução CMN n° 5.272/2025 e

demais normas aplicáveis;
• O fortalecimento da governança e da transparência na gestão dos recursos previdenciários.

Assim, a contratação pretendida visa suprir a lacuna técnica existente, proporcionando maior
segurança na gestão dos ativos, otimização dos resultados financeiros e maior probabilidade de
alcance das metas atuariais, contribuindo diretamente para a sustentabilidade do regime previdenciário
municipal.

5. DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em consultoria de
valores mobiliários e investimentos para Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), com a
finalidade de prestar assessoramento técnico contínuo ao Fundo de Previdência do Município de
Imbituva (FUNPREV), abrangendo suporte operacional, analftico e estratégico na gestão dos recursos
previdenciários.

A contratação contempla o fornecimento de plataforma tecnológica integrada, aliada à
prestação de serviços técnicos especializados, possibilitando ao RPPS aprimorar seus processos de
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tomada de decisão, monitoramento da carteira de investimentos, gestão de riscos e atendimento às
exigências legais e regulamentares, em especial aquelas previstas na Resolução CMN nO5.272/2025.

A solução será composta pelos seguintes elementos integrados:

- Plataforma eletrônica de gestão de investimentos:
A contratada deverá disponibilizar sistema informatizado, em ambiente totalmente web, com

acesso remoto por meio de login e senha individualizados, a serem fornecidos no prazo máximo de até
3 (três) dias úteis após a contratação.

A plataforma deverá ser multiusuária e acessível por meio do sítio eletrônico da empresa
contratada, permitindo a atuação simultânea dos membros do Comitê de Investimentos e demais
usuários autorizados.

O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
• Emissão de relatórios de panorama económico;
• Realização de simulações de carteiras de investimentos;
• Solicitação e acompanhamento de análises técnicas;
• Monitoramento contínuo dos ativos e da carteira;
• Ferramentas auxiliares para atividades relacionadas à consultoria de investimentos.

Adicionalmente, a plataforma deverá conter:
• Ferramenta para preenchimento e apoio na elaboração da Autorização de Aplicação e Resgate

(APR);
• Funcionalidade para inclusão e acompanhamento de massas segregadas, quando aplicável,

com emissão de relatórios consolidados e segregados;
• Disponibilização de informações necessárias para alimentação do sistema CADPREV;
• Apresentação de taxas de administração dos fundos de investimento, possibilitando análises

comparativas.

- Suporte técnico especializado e atendimento contínuo:
A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente, com canais de comunicação

eficientes, incluindo telefone, e-mail e aplicativos de mensagens instantâneas, visando atender às
demandas relacionadas à

• Instalação, utilização e manutenção da plataforma;
• Solução de eventuais problemas operacionais;
• Elaboração de demonstrativos e relatórios;
• Auxílio no preenchimento de formulários e sistemas oficiais;
• Interpretação de normas aplicáveis ao RPPS e aos investimentos no mercado financeiro.

- Assessoria técnica em investimentos:
A solução inclui o assessoramento técnico contínuo ao FUNPREV, com foco na qualificação

do processo decisório e no atendimento às exigências normativas. Deverão ser prestados, entre outros,
os seguintes serviços:

• Análise de regulamentos, prospectos e enquadramento de fundos de investimento;
• Emissão de pareceres técnicos opinativos sobre ativos e oportunidades de investimento;
• Avaliação da aderência dos investimentos à Política de Investimentos vigente;
• Monitoramento dos limites legais e regulamentares, com alerta em casos de

desenquadramento.

- Monitoramento, análise e relatórios periódicos:
A contratada deverá elaborar e disponibilizar relatório mensal detalhado, contendo:
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• Análise qualitativa da carteira de investimentos, abrangendo composição, enquadramento,

aderência à Polftica de Investimentos e avaliação de riscos (mercado, crédito e liquidez);
• Análise quantitativa com base em dados históricos, incluindo indicadores de desempenho e

comparativos gráficos;
• Avaliação da rentabilidade da carteira;
• Recomendações técnicas para otimização da alocação dos recursos.

Esse monitoramento contínuo permitirá maior controle, transparência e fundamentação das
decisões do RPPS.

- Apoio à governança e conformidade normativa:
A solução contempla suporte técnico voltado ao fortalecimento da governança do RPPS,

incluindo:
• Apoio na estruturação e revisão da Política de Investimentos;
• Monitoramento do enquadramento da carteira frente aos limites legais;
• Organização e formalização dos processos decisórios;
• Apoio técnico ao Comitê de Investimentos e Conselhos.

- Reuniões técnicas periódicas:
A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e suporte contínuo,

permitindo ao FUNPREV:
• Melhorar a qualidade das decisões de investimento;
• Reduzir riscos e aumentar a eficiência da gestão;
• Atender integralmente às exigências legais e regulamentares;
• Fortalecer a governança e a transparência;
• Maximizar o potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os limites de risco.

A solução proposta integra tecnologia, conhecimento técnico especializado e suporte contínuo,
permitindo ao FUNPREV melhorar a qualidade das decisões de investimento, reduzir riscos e aumentar
a eficiência da gestão, atender integralmente às exigências legais e regulamentares, e maximizar o
potencial de retorno dos recursos previdenciários, respeitando os limites de risco. Dessa forma, a
contratação configura-se como medida essencial para assegurar a gestão responsável, eficiente e
sustentável dos recursos do regime previdenciário municipal.

6. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO, CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO

6.1. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO

6.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA
a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social! Requerimento de Empresário / Estatuto
Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas
estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado
da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa
ou;
b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) -
quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual).
c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
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6.1.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) apresentar no mfnimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por RPPS, descrevendo
que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais compreendidos como: prestação de serviços
de consultoria de investimentos;
b) prova de inscrição da empresa junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
c) apresentar prova de inscrição de no mfnimo 01 (um) profissional membro da equipe técnica da
licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM);
d) apresentar CGA (Certificação de Gestores Anbima) de no mfnimo 01 (um) profissional membro
da equipe técnica.

6.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;
b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a
DívidaAtiva da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do Ministério
da Fazenda;
c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.4. HABILITAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

a) Não será exigida.

6.1.5. Consórcio

As empresas consorciadas deverão apresentar: Compromisso de constituição do consórcio,
por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e
Documentos, subscrito por todas elas, no qual deverá constar:
a) Indicação da empresa líder, que será responsável principal perante o MUNICfplO, que deverá ter
poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente procedimento
licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e praticar todos os atos
necessários, visando à perfeita execução do objeto, até o término do contrato com a Contratante. Em
se tratando de consórcio com empresa estrangeira a liderança deverá caber à empresa brasileira;
b) Compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos
praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente, ao eventual contrato, até seu
recebimento definitivo;
c) Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob qualquer
forma, modificada, sem prévia anuência da Contratante, até o recebimento definitivo do objeto do
contrato;
d) Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica
distinta da de seus membros;
e) Compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em relação ao objeto
desta licitação;
f) Duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado;
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g) Declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura do contrato,
providenciarão o arquivamento do instrumento de constituição do consórcio, a respectiva publicação
da certidão de arquivamento e atenderão ao disposto no art. 15 da Lei n° 14.133/2021, bem como o
registro no CNPJ.

6.1.5.1. Da Habilitação de Empresa Consorciadas
a) Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de habilitação jurídica,
habilitação fiscal, social, trabalhista e habilitação econômico-financeira. Na Qualificação Técnica será
permitido o somatório de atestados das empresas consorciadas;

b) Demais condições para empresas consorciadas serão de acordo com o Art. 15 da Lei 14133/2021.

6.2. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

a) Não será exigida.

6.3. REQUISITOS PARA EXECUÇÃO

A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços, de acordo com os critérios e
especificações exigidos:

a) A Consultoria de Valores Mobiliários deverá fornecer ao FUNPREV, login e senha em até 3
(três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz parte da
prestação do serviço contratado;

b) A contratada deverá oferecer suporte técnico contfnuo, com canais de comunicação eficientes,
para atender às demandas de instalação, utilização, manutenção de sistema e resolução de
problemas;

c) Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária, disponível em
ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, auxiliando o Comitê
de Investimentos para: Emissão de Relatórios de Panorama Econômico; Simulações de
Carteiras; Solicitação de Análises; Monitoramentos e, outras atividades de auxílio pertinentes
à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos;

d) O acesso deverá se dar através do site da consultoria;
e) A contratada deverá emitir Relatório Mensal contendo: análise qualitativa da situação da

carteira em relação à composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de
Investimentos, riscos (mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados
históricos e ilustrada por comparativos gráficos e, sugestões para otimização da carteira;

f) Análise de regulamento, enquadramento, prospecto e parecer opinativo;
g) Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na Política de

Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de desenquadramento;
h) Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa;
i) Disponibilização de informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal

no portal do MPS - "CADPREV";
j) Disponibilização de ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR (Autorização

de Aplicação e Resgate);
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k) Disponibilização de ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando
houver, da taxa de administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos
resultados;

I) Assessoramento via telefone, e-mail e Whatsapp quanto a: elaboração de demonstrativos e
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários;

m) Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal in loco em horáros pré-estabelecidos,
quando solicitado previamente pelos Conselhos Administrativos, Deliberativo, Fiscal ou Comitê
de Investimentos.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)
- Após a efetivação da contratação, a contratada fornecerá ao Fundo de Previdência de Imbituva login
e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz
parte da prestação do serviço contratado;
- Também deverá fornecer plataforma eletrônica, multiusuária, disponível em ambiente totalmente web,
com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana,
auxiliando a consultoria para: Emissão de Relatórios e Editoriais de Panorama Económico; Simulações
de Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DPIN;
- Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e WhatsApp quanto a: elaboração de demonstrativos e
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários;
- Realização de no mínimo 01 (uma) reunião mensal no formato in loco em horários pré-estabelecidos,
quando solicitado previamente pelo Fundo de Previdência do Município de Imbituva, a qual deverá ser
agendada com no mínimo 02 (duas) semanas de antecedência.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas

pactuadas e com as disposições da Lei nO14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

8.1. DAS COMUNICAÇÕES
a) As comunicações oficiais entre as partes serão realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal
formalidade, por meio do e-mail do Fundo de Previdência do Município de Imbituva
(fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br);
b) As ocorrências relacionadas a irregularidades ou a solicitações da fiscalização serão formalizadas
por meio de Notificação, encaminhada ao e-mail oficial da Contratada constante no contrato,
constituindo instrumento formal de comunicação, sem implicar, necessariamente, a aplicação de
penalidades.

8.2. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N° 14.133/2021, a Contratada que:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2.2. Com fulcro na Lei nO14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
a) Para as infrações previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., a multa será de 15%do valor
do contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nas alineas "d", "e", "f', "g", "h", "i" e "j" do item 8.2.1., a multa será de
30% do valor do contrato licitado.

8.2.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

8.2.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.2.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nas alineas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Municfpio de Imbituva, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.2.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas "d", "e", "f', "g" e "h" do item
8.2.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nas alineas "a", "b" e "c" do item 8.2.1., que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n." 14.133/2021.

8.2.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e, se houver, à imediata perda da garantia de
proposta.
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8.2.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

8.2.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.2.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

8.2.13. O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.2.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

8.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
a) A empresa Contratada deverá cumprir integralmente as exigências do edital, termo de referência e
anexos, assumindo seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Antes do lnícío dos trabalhos, a Contratada deverá indicar um representante (preposto), que será
responsável por acompanhar e responder pela execução do contrato junto ao FUNPREV;

c) Na fase inicial, a Contratada deverá fornecer os acessos necessários à plataforma por meio do
fornecimento de logins e senhas;

d) Também deverá ser oferecido instrução para uso dos sistemas, garantindo que os usuários possam
operar corretamente as ferramentas;

e) Durante toda a execução do contrato, a Contratada deverá:

• Seguir as orientações da fiscalização do Contratante e prestar todos os esclarecimentos
solicitados;

• Comunicar imediatamente qualquer problema ou situação anormal identificada;
• Garantir o repasse de todos os preços e vantagens oferecidas no mercado, sempre que estes

forem mais vantajosos do que os previamente registrados;
• Guardar sigilo sobre todas as informações acessadas em razão do contrato.

f) A Contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados, bem como todos os materiais,
equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços, conforme as normas técnicas
e a legislação vigente;

g) Além disso, a Contratada será responsável por todos os custos envolvidos na execução do contrato,
incluindo mão de obra, encargos trabalhistas, tributos, transporte e demais despesas;

h) Quaisquer alterações na forma de execução dos serviços deverão ser previamente solicitadas e
aprovadas pelo Contratante;

i) Caso os serviços executados não atendam às exigências do Contratante, a Contratada deverá refazê­
los sem custo adicional;
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j) A empresa também será responsável por eventuais danos causados a administração ou a terceiros,
decorrentes de erro ou negligência durante a execução dos serviços;

k) Por fim, a ausência ou omissão de fiscalização por parte do Município não isenta a Contratada de
cumprir todas as suas obrigações legais e contratuais.

8.4. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
a) A Contratante será responsável pela gestão e fiscalização do contrato, acompanhando a execução
dos serviços por meio de representantes designados, que deverão avaliar, controlar e registrar
eventuais falhas ou ocorrências;

b) Antes e durante a execução do contrato, a Contratante deverá fornecer à Contratada todas as
informações e esclarecimentos necessários para o bom desenvolvimento dos serviços;

c) Ao longo da execução, caberá ao Contratante:

• Exigir o cumprimento integral das condições estabelecidas no contrato e na proposta da
Contratada;

• Registrar irregularidades e comunicar formalmente à Contratada, estabelecendo prazos para
correção quando necessário;

• Aplicar sanções, após o devido processo legal, em caso de descumprimento total ou parcial do
contrato.

d) Após a execução dos serviços, a Contratante deverá:

• Receber o objeto contratado, observando os prazos e condições estabelecidas no edital;
• Analisar e atestar as notas fiscais apresentadas, por meio de servidor designado;
• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidas no contrato/edital.

8.5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
De acordo com o Decreto Municipal 6806/2023 onde regulamenta a atuação de fiscais e

gestores de contratos. Ficam previamente designados os servidores:
Gestor: Silvio Luiz Rodrigues dos Santos - Matricula nO2596086
Fiscal: Ronne Ribeiro - Matricula n° 126591
Suplente: Liliane Borges Gaivão - Matricula nO116481

8.5.1. CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO
a) Ao longo da execução, caberá ao gestor:

• Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada;
• Identificar e registrar problemas que possam dificultar o andamento normal da execução, da

liquidação ou do pagamento;
• Monitorar os registros feitos pelos fiscais do contrato, verificando as ocorrências e as

providências adotadas;
• Comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua atribuição;
• Ser o responsável pelo recebimento definitivo do objeto contratado.

b) Com base nas informações apresentadas pelos fiscais, o gestor deverá avaliar o desempenho da
Contratada, elaborando documento que comprove o cumprimento das obrigações contratuais, incluindo
eventuais falhas e penalidades aplicadas;

c) Quando houver indícios de irregularidades ou descumprimento contratual, o gestor deverá adotar as
providências necessárias para a abertura de processo administrativo, visando à apuração dos fatos e
eventual aplicação de sanções;
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d) Ao final do contrato, o gestor deverá elaborar relatório conclusivo, contendo a avaliação dos
resultados alcançados, o cumprimento dos objetivos da contratação e sugestões de melhorias para
futuras contratações.

8.5.2. CABERÁ AO FISCAL DO CONTRATO
a) O fiscal do contrato será responsável por acompanhar diretamente a execução dos serviços,
garantindo que todas as condições estabelecidas sejam cumpridas e que os resultados atendam aos
interesses da Administração;

b) Durante a execução do contrato, o fiscal deverá registrar todas as ocorrências no histórico de
gerenciamento, descrevendo detalhadamente eventuais falhas, irregularidades ou situações que
exijam correção;

c) Ao identificar qualquer problema na execução, o fiscal deverá notificar a Contratada, estabelecendo
prazo para a regularização;

d) Ao longo do acompanhamento, caberá ao fiscal:

• Verificar se a Contratada mantém as condições de habilitação exigidas em contrato;
• Acompanhar aspectos relacionados ao empenho, pagamento, garantias, eventuais glosas e

formalização de alterações contratuais, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;

• Ser o responsável pelo recebimento provisório do objeto contratado.
e) Sempre que houver situações que ultrapassem sua competência, o fiscal deverá comunicar o gestor
do contrato em tempo hábil, para que sejam tomadas as providências necessárias;

f) Caso identifique ocorrências que possam comprometer o cumprimento dos prazos ou a continuidade
dos serviços, o fiscal deverá informar imediatamente o gestor do contrato;

g) Além disso, o fiscal deverá comunicar antecipadamente o término do contrato, permitindo a adoção
de medidas como prorrogação ou nova contratação, evitando a interrupção dos serviços.

8.5.3. CABERÁ AO SUPLENTE DO CONTRATO
a) O suplente do contrato atuará como apoio ao fiscal, auxiliando no acompanhamento da execução
contratual sempre que solicitado;

b) Durante a execução do contrato, poderá:

• Auxiliar na verificação dos serviços prestados e no cumprimento das obrigações contratuais;
• Conferir documentos, registros e demais informações relacionadas ao contrato;
• Comunicar ao fiscal titular ou à Administração qualquer irregularidade identificada.

c) Nos casos de ausência ou impedimento do fiscal titular, o suplente assumirá integralmente suas
responsabilidades, passando a exercer as atribuições de fiscalização do contrato, com as mesmas
responsabilidades e deveres.

9. SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

10.GARANTIA CONTRATUAL
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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11. CRITÉRIOS DE MEDiÇÃO E DE PAGAMENTO

11.1. RECEBIMENTO
a) A prestação dos serviços pela proponente será acompanhado e fiscalizado pelo(a) responsável
designado(a), visando verificar o cumprimento das especificações previstas no Termo de Referência e
na proposta apresentada. A Nota Fiscal, DANFE ou documento de cobrança equivalente deverá ser
apresentada juntamente com os serviços executados e deverá, obrigatoriamente, conter o número do
empenho, a fim de garantir sua correta tramitação nos setores competentes. A Nota Fiscal Eletrônica
deverá ser encaminhada para o e-mail: fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br;
b) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento;
c) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo;
d) O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do
programa computacional com as especificações; e Definitivamente, após a verificação da qualidade
Técnica e Operacional e consequentemente aceitação nos termos constantes da nota de empenho.
e) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
f) Após o tramite do recebimento, as Notas Fiscais Eletrônicas serão encaminhadas ao Departamento
de Compras, onde serão conferidas, atestadas e aceitas. Em seguida, serão protocoladas e enviadas
ao Departamento de Contabilidade para fins de liquidação e pagamento.

11.2. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado mensalmente, desde que os serviços sejam prestados de forma
satisfatória.
b) O pagamento será efetuado de acordo com o Decreto Municipal N° 7503/2025; especialmente
quanto às disposições previstas nos artigos seguintes:
Art. 2° O pagamento das obrigações contratuais das entidades municipais de direito público deverá
observar a ordem cronológica para cada fonte de recursos, separadamente por unidade administrativa
e subdividida nas seguintes categorias de contratos:
I - Fornecimento de bens;
II - Locações;
III - Prestação de serviços; e
IV - Realização de obras.
Art. 3° A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão da sequência de
pagamentos, a liquidação de despesa.
Art. 7° A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior comunicação ao Controle Interno, exclusivamente nas seguintes
situações:
I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
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IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou
dissolução da empresa Contratada; e
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do património
público ou para manter o funcionamento das atividades finalfsticas do órgão ou entidade, quando
demostrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento
da missão institucional.
Art. 10° Aplica-se o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para os pagamentos a contar da data de
liquidação.
c) De acordo com o Decreto N° 6846/2024 que dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento pela
Prefeitura Municipal de Imbituva aos seus fornecedores, O Município de Imbituva, ao efetuar
pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em
geral, inclusive obras de engenharia, fica obrigado a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR),
observando as disposições do Decreto. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo
do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I. Os prestadores de serviços
e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em
observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária cabendo recusa por parte
dos setores competentes da Prefeitura de documentos fiscais que não estejam de acordo com o
previsto no Decreto, podendo ocasionar falta de pagamento.
d) Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ónus a Prefeitura de Imbituva.
e) O pagamento efetuado pela Prefeitura não isenta o contratado de suas obrigações e
responsabilidades assumidas e demais encargos.
f) O Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção
monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Indice para correção monetária
será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês.
g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
h) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
a) O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de

DISPENSA DE LlCITAÇAo, conforme art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, com
adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item, tendo em vista que a
Unidade Gestora não atingiu os limites estabelecidos e atualizados pelo Decreto
Federal n° 12.807/2025.

b) Tendo em vista que os principais prestadores de serviços para o referido objeto, não
se enquadram como Microempresas, recomenda-se que seja permitida a "participação
ampla" de empresas interessadas, não aplicando assim o Art. 48 Inciso I da Lei 123/06,
com o objetivo de não frustrar a contratação, e ainda, ter melhores preços nos itens,
garantindo assim a economicidade no certame.
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c) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes
dos cadastros na proposta inicial, salvo aqueles legalmente permitidos.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE REAJUSTE

13.1.VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado da contratação é de R$ 25.819,32 (vinte e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e
trinta e dois centavos).

13.2.CRITÉRIOS DE REAJUSTE
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nO14.133, de 2021;
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
c) Serão reajustados os valores, respeitada a contagem da anualidade e o índice IPCA (índice oficial
de inflação) previsto para a contratação, durante a vigência do contrato;
d) Os reajustes poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas

seguintes dotações orçamentárias:
14.001.04.122.0407.2-001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

Imbituva/PR, 03 de Junho de 2026.

Claunei Gaivão da Silva
Diretor Presidente - FUNPREV

Amilton Tiago de Souza
Diretor Financeiro - FUNPREV
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ANEXO 11- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
O~180

o Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF
sob o nO07.795.416/0001-92, com sede administrativa na Rua Prefeito José Bührer Junior, nO462, centro,
Imbituva/Pr, representada pelo Ex.oPrefeito Municipal Sr. xxxx, (qualificação), neste ato designado simplesmente
Contratante, e o Contratado abaixo identificado, vencedor do certame, acordam, em observância às disposições
da Leí nO14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Referente ao Processo Modalidade xxxx N°. XX/XXX
Homologação: XX/XXX
Objeto:
Contratado:
CNPJ:
ENDEREÇO:
Telefone:
e-mail:
REPRESENTANTE:
CPF:
RG:
Telefone:

cLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)

o objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados em consultoria de valores
mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

Itens da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO U.M. QTD VALOR VALOR TOTALUNITÁRIO

SERViÇOS DE CONSULTORIA DE VALORES

1 MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS RPPS, Mensal 12 R$XX,XX R$ XX,XX
CONFORME ESPECIFICAÇCES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERt;NCIA.

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;
b) O Edital de Aviso de Contratação Direta;
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados do dia xxlxxlxxxx, prorrogável na
formada Lei 14.133/2021.

a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.
b) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual uma vez que a decisão sobre a
prorrogação do ajuste se insere no âmbito da discricionariedade da Administração Pública.
c) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
d) O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV. VII e XVIII!

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

cLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. V)

O valor total da contratação será de R$ xxx (xxx).

cLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. Ve VI)

O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente assinada e
carimbada no verso pelo requisitante. Além disso, deverá conter o respectivo número da Dispensa de Licitação,
número do Contrato, e número da nota de empenho.

§1°: A Nota Fiscal, deverá ser emitida para Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, CNPJ
07.795.416/0001-92;

§2°: A Nota Fiscal eletrônica deverá ser enviada para o e-mail fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br.

§3°: Obriga-se a licitante, a manter junto ao departamento de contabilidade, as certidões negativas de
débitos atualizadas de INSS e FGTS e Trabalhista, sob pena de não o fazendo, ter os pagamentos suspensos.

§4°: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência anexo, Decreto Municipal n°.6738/2023 que dispõe sobre o Cronograma de Pagamentos
dos fornecedores, e Decreto Municipal n°. 6846 que dispõe sobre a Retenção de Tributos no pagamento dos seus
Fornecedores.

§5°: Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção
monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Indice para correção monetária será o
IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
orçamentação estimada conforme previsão §3° do Art 92, respeitadas as prerrogativas previstas nos art. 104, 124
e seguintes.

§1°: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

§2°: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

§3°: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

§4°: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

§5°: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

§6°: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

§7°: O reajuste será realizado por apostilamento.
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§ 80: Em se tratando de Reequilibrio Econõmico Financeiro, dar-se há na forma do Art. 124
14133/2021.

01,182
da~

cLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Fundo de Previdência para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
i) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nO8.078. de 1990);
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137. II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
_ SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento. os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica. cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133. de 2021);
I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo
único. da Lei n.o 14.133. de 2021);
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
n) Arcar com o ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nO14.133. de 2021.
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nO13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

" CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

§1°: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nO14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846. de 1° de agosto de 2013.
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§2°: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2°. da Lei nO14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. § 4°, da Lei nO14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nO14.133, de 2021).
d) Multa:

1. Moratória de 0,5% (MEIO por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 05% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

§3°:A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nO14.133, de 2021).

§4°: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei nO14.133. de 2021).

§5°: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei na14.133. de 2021)

§6°: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°. da Lei nO14.133, de 2021).

§7°: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

§8°: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
na 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

§9°: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°, da Lei na 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

§10: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nO14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei na12.846,
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

§11°: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia@rt
160, da Lei nO14.133, de 2021).
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§12°: o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nO14.133. de 2021).

§13: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nO14.133/21..

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

§1°: O contrato ~pdenilser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nO14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

•
§2°: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico­

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput da Lei
n.o14.133, de 2021).

§3°: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.o14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

§1°: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos, na dotação abaixo
discriminada:

DOTAÇÃO: 14.001.04122.0407-2001.3.3.90.39.00.00 C004 F100

§2°: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

,.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS (art. 92. III)

§1°: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nO
14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nO8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES

§1°: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nO
14.133, de 2021.

§2°: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

§3°: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132 da Lei nO14.133, de 2021).

4°: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei nO14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.? 14.133, de 2021, e ao art. 8°. §2°. da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 7°. §3°.
inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

cLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Incumbirá ao Fiscal/Gestor elaborar mecanismos para acompanhar rotina para manutenção da
habilitação e condições contratuais até o término da vigência do contrato, bem como a reapresentação de
documentos que tenham alterações ou validade, ou que possam comprometer o andamento processo licitatório
no decorrer do curso da execução, bem como, garantias, cronogramas, certidões, comprovações de vínculos,
Art's, dentre outros.

§1°: A Gestão contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Silvio Luiz Rodrigues dos
Santos, denominado gestor do contrato, de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xxlxxlxxxx.

§2°: A Fiscalização contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Ronne Ribeiro
denominado fiscal do contrato de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xxlxxlxxxx.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

OS licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual, conforme LEI 12.846/2013.

§1°: Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de
aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas, para os propósitos desta cláusula, definem­
se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

§2°: Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço,
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão.

§3°: Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um
contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer
parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário
tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de
sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou
conhecimento dessas práticas.

§4°: Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os
procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado: para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor,
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato
financiado pelo Banco;
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§5°; Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pesso~~

consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.

§6°; O Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não),
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco e/ou
pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros documentos
relacionados com o processo de aquisição, seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas, registros e outros
documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial.

§7°; Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo II -
Diretrizes Anticorrupção - BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o
exercício dos direitos de inspeção e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão
do contrato (bem como a uma declaração de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes
do Banco Mundial).

• cLÁUSULA DÉCIMA NONA - SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS NO AMBITO DA SESA

A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal
quanto estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco
Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da
observância e comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO (art. 92, §1°)

Fica eleito o Foro da Comarca de Imbituva, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nO14.133/21.

Imbituva/PR, data

xxx xxx
Prefeito Municipal de Imbituva

Contratado
Representante
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ANEXO 111- MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nO(NÚMERO DO CNPJ), com sede
(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), para
fins de participação no procedimento de Dispensa de Licitação n", 04/2026, e em cumprimento
a legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara que:

1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;
2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo r, XXXIII,
da Constituição;
3 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5 - Que não se enquadra no impedimento à participação, prevista no Art. 14 da Lei 14133/2021. Não

poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens

a ela necessários;
III - pessoa ffsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
IV- aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa

proibição constar expressamente do edital de licitação;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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VI - pessoa física ou jurfdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

Local, de de 2026.

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

Obs: As declarações deverão ser redigidas em papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa.

•
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" De acordo com a Lei n° 1742/2019, {e 17 de Junho de 2019.
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE IMBITUVA

DISPENSADELICITAÇÃONº 04/2026 - AVISO DEDISPUTAEM SISTEMAELETRÔNICO
Objeto: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes
Próprios de Previdência Social (RPPS).
As propostas e documentos poderão ser cadastrados a partir de 15/06/2026, com limite até 18/06/2026 às
08:00hrs.
Fasede Lances: 18/06/2026 (08:00 às 14:00 horas).
Portal de Licitações: www.comprasbr.com.br
Melhores informações, na sede da Prefeitura Municipal de Imbituva, sito à Rua Pref. José Buhrer Jr., 462 ou
pelo telefone (42) 3436-1233 - Setor de Licitação. (junior@imbituva.pr.gov.br)

Imbituva/PR, 12 de junho de 2026.
Bertoldo Rover
Prefeito Municipal

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com A Prefeitura Municipal de Imbituva da garantia da autenticidade
Certificado Padrão ICP • Brasil E Protocolado com deste documento. desde que visualizado através do Site

~ Carimbo de Tempo SCT. www.imbituva·l2r.gov.br.



Situaçlo

(Em branco)
Editai

.. TCEPR Mural de LIcitações MUI1",pJIS Detalhes de uma licitação

Munidplo

Imbituva

Entidade

Fundode _ellda Munldpalde Imbltuva
Ucltaçlo
4/2026

12/06/2026
lançan_doedltaJ

18/06/2026
Abertura do edital

18/06/2026
Encerramento das propostas

(Em branco)
cancelamento

I12/06/2026 Histórico da situação
Data 5lbJaçAo MoINo

HI!>tut1(O da!'> cates

Data Histórico

Edital CONTRATAÇÃO OE SERVIçoS ESPECIAUZADOS EM CONSULTORIA DE
VALORES MOBILIÁRIOS VOLTADOS AOS REGIMES PRÓPRIOS OE

PRfVlD~ SOOAL(RPI'S)
Objeto

Compras e Serviços
C~ssificaçãoobjeto

Lei 14.133/2021, Art. 15, II
Amparo legal

Normal DiSpensa Com Disputa

Modo ele disputa

Não
Natureza Orçamento Sigiloso

Nr Lote Nr Item Item
uetaínemento dOi: itens dos ",:apa de edital de lidtaç,ao

Grupo PNCP

SERVIÇOS OE CQNSULTORIA E DE
GERêNCWGESTÃO

Qtde item
12,00

valor Mlnimo ValorMáximo Valortotal item Unid;

0,00 2.151,61 25.819,32 \falares Fir

Totol 25.81',32

Arle~oaoutralicitaçao
ÉAdes.!o? TIPJ de adesão Entidade AdesJo

NIo se Aplica

Microsoft Power BI Páginas



Porti;ll Nacional de ContrataçÕe:j P~bLicas .:. Entrar

ii' > Editais

Aviso de Contratação Direta nO4/2026
Última atualização 12/06/2026

Local: Imbituva/PR Órgão: FUNDO DEPREVIDENCIAMUNICIPALDE IMBITUVA

Unidade compradora: 586 - Fundo de Previdência Municipal de Imbituva- PR

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021,Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP:12/06/2026 Situação: Divulgada no PNCP

•Data de início de recebimento de propostas: 15/06/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 18/06/2026 14:00 (horário de Brasilia)

Id contratação PNCP:07795416000192-1-000005/2026 Fonte: AZ INFORMATICALTDA

Objeto:

Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência
Social (RPPS)

VALORTOTAL ESTIMADO DACOMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 25.819,32
R$O,OO

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número ~ Descrição ~ Quantidade ~ Valor unitáric

61983 Serviços de consultoria de valores mobiliários voltados aos RPPS,

conforme especificaçôes constantes no Termo de Referência

12 R$ 2.151,61

Página:O < >

Criado pela Lei n? 14.133/21.o Portal Nacional de Contratações PlJbl.icas (PNCP!é
o sitio Gletronico oficial destinado à divulqaçâo centralizada 'c' obriqatoria dos atos
oxiqidos em sedE~de licitações c: contratos adrnuustr (ÜiV(j:~)clU,jrLCjdu:~if·.Jt:i.u IL)vcn

diploma.

E:gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional d,:, COlltl'atEK;Ó0SF\lbl.icas,um
coleqiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764,
de 9 de agosto de 2021.

o desenvolvimento dessa versão do Portal e um esterco conjunto de construçào
de uma concepção direta leçJal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.



12/06/202609:35ALDERIMEHRETJUNIOR

Compras BR Portal de Licitações"'U Compra Direta
•• Eletrônica

Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica

Fundo de Previdência Municipal de Imbituva- PR

Objeto
Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS)

Tipo
Com Disputa

Criação
12/06/2026 - 09:15

Publicação
12/06/2026 - 09:35

N° Compra Direta
4/2026

Data/Hora infcio envio de
propostas
15/06/2026 - 08:00

Data/Hora fim do envio de
propostas
18/06/2026 - 08:00

Contato
ALDERI MEHRET JUNIOR

Telefone
4234361233

Prazo de Entrega
Conforme Termo de Referência

Local de Entrega
Conforme Termo de Referência

Critério Julgamento
Menor Preço

Criado por
ALDERI MEHRET JUNIOR

Situação
Aguardando Abertura

Amparo legal
Lei 14.133/2021, Art. 75, li

Dispensa sem Valor Estimado
Não

Exibir Valor de Referência
Sim

Disputa por
Unitário

Diferença Mínima Entre Lances
Valor (R$) 0,01

Duração da Etapa de Lances
06:00

Observação

Un

Serviçosde consultoriade valoresmobiliáriosvoltadosaos
RPPS,conformeespecificaçõesconstantesnoTermo de
Referência

Mensal
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18/061202614:14ALDERIMEHRETJUNIOR

Compras BR Portal de Licitações
Página 1 de 1

O~194

Histórico de Lances e Ordem Classificatória

N° Processo
04/2026

N° Compra Dlreta
4/2026

DatalHora de fim do
envio de propostas
18/06/2026 - 08:00

Órgão
Fundo de Previdência Municipal de Imbituva- PR - FPMI - PR

Critério Julgamento
Menor Preço

Diferença Mlnlma entre Lances
Valor (R$) 0,01

ObJato
Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS)

LOTE 001 - Serviços de consultorla de valores mobiliários voltados aos RPPS, conforme especlflcaç6es constantes no Termo de Referência•
.--1----------- ..-+----.- ..-------.--....- ..-.

17/0612026- 17:36:41 2.515,61

Fornecedor Data/Hora Lance CR$)

MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTOA.

MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTOA. 17/06/2026 - 17:37:06 2.151,61

.. .__ _L_ -L . . _MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTOA • 2.151,61

•

---- _.-------------



Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

(Uso da Junta

D D D D

2062

Nome:

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará
MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LIDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/REMP

1111111111111111111111111111111111111
requer a V.S· o deferimento do seguinte ato:

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DOATO EVENTO QTDE DESCRiÇÃO DO ATO I EVENTO CEN2665949080

FORTALEZA
Local

Representante Legal da Empresa I Agente Auxiliar do Comércio:
Nome: ___

Assinatura: _
Telefone de Cantata: _11 Fevereiro 2026

Data

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

DSIM

Responsável

Processo em Ordem
À decisão

DSIM

_I_l_­
Data

DNÃO _I_l __
Data Responsável

DNÃO _I_l __
Data

Responsável

SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

2" Exigência 3" Exigência 48 Exigência 58 Exigência

_I_l_­
Data Responsável

LJ~'''''''''''VCOLEGIADA

D Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

D Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

D Processo indeferido. Publique-se.

2" EXigência 3" Exigência 4" Exigência 5" Exigência

D D D D

_I_l_­
Data Vogal Vogal Vogal

Presidente da Turma

e Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n° 7429205 em 24/02/2026 da Empresa MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. CNPJ 14813501000100
e protocolo 260320731 - 11/02/2026. Autenticação: 91715CAF36AD1 F698740A959C765732B909DF4CO. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Vice­
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

O~l:16
Registro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo
Númerodo Protocolo Númerodo ProcessoMódulo Integrador Data

26/032.073-1 CEN2665949080 11/02/2026

Identificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome DataAssinatura

030.812.403-01 CAMILA PINTOMATIAS 24/02/2026 11:59:41

Assinado utilizando assinaturas avançadasgc::Nbr ~IIL~

061.515.753-00 ICARLOSGUSTAVOLEITEBARBOSADOSSANTOS 123/02/202610:11:25

Assinado utilizando assinaturas avançadas gc::Nbr~I!l.!.:-.....

123/02/202614:55:13116.943.863-68 1EVERARDOFERNANDESMATIAS

Assinado utilizando assinaturas avançadasgc::Nbr%;jl!IL..

124/02/202610:12:59009.176.873-02 1FELlPE MAFUZNOGUEIRA

Assinado utilizando assinaturas avançadasgc::Nbr%$IIL~

123/02/202610:04:44007.957.051-82 IGREGORIOPINTOMATIAS

Assinado utilizando assinaturas avançadasgc::Nbr@$I!l.!:.:..

047.601.653-39 1lAGO MONTENEGROBARBOSA 124/02/202610:42:05
Assinado utilizando assinaturas avançadasgc::Nbr ~I!I!".

016.830.093-12 1LEVI BANDEIRAPESSOA 123/02/202609:46:16
Assinado utilizando assinaturas avançadasgc::Nbr%$Iru.....

056.666.883-16 IMATHEUSCRISOSTOMOHOLANDA 123/02/202611:50:19
Assinado utilizando assinaturas avançadasgc::Nbr ~I!I!".

089.773.984-10 1RODOLPHOMATHEUSDESANTANAMALAFAIA 123/02/202609:55:43
Assinado utilizando assinaturas avançadasgc::Nbr ~.PI!IL

011.489.933-98 IVITOR LEITAOROCHA 123/02/202610:02:07

Assinado utilizando assinaturas avançadasgc::Nbr ~I!l.!:.:..

e Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n° 7429205 em 24/02/2026 da Empresa MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTOA, CNPJ 14813501000100
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122 ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
"MATIAS E LEITÃO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA"

VITOR LEITÃO ROCHA, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascido em
09/07/1985, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, economista, portador da
cédula de identidade n° 96010027208 SSPICE,e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n°
011.489.933-98, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua
Doutor José Lino,nº 171 - Apto. 2202, Torre Miró,bairro Varjota, CEP:60.165- 270;

GREGÓRIO PINTO MATIAS, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascido em
29/04/1985, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de
empresas, portador da cédula de identidade n° 2000010021702 SSPICE, devidamente
inscrito no CPF/MF sob o n° 007.957.051-82, residente e domiciliado na cidade de
Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Dom Expedito Lopes, nº 2255 - Apto. 1703, bairro
DionísioTorres, CEP:60.135-410;

EVERARDO FERNANDES MATIAS, brasileiro, natural de Saboeiro, Estado do Ceará,
nascido em 24/11/1957, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador
de empresas, portador da cédula de identidade n° 2004002177769 SSPICE, devidamente
inscrito no CPFsob o nº 116.943.863-68, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza,
Estado do Ceará, na Avenida RuiBarbosa, n° 1586 - Apto. 602, bairro Aldeota, CEP:60.115
221;

CARLOS GUSTAVO LEITE BARBOSA DOS SANTOS, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado
do Ceará, solteiro, nascido em 10/09/1994, assistente comercial, portador da Carteira
Nacional de Habilitação nº 05974873264 DETRAN/CEe portador da cédula de identidade
nº 2008009233098 SSP/CE, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº 061.515.753-00,
residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, RuaVisconde de Nacar, nº
529 - Apto. 297, bairro Merces, CEP:80.410-200;

LEVI BANDEIRA PESSOA, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascido em
13/11/1986, solteiro, Administrador de Empresas, portador da cédula de identidade nº
2000010045920 SSP/CE, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº 016.830.093-12,
residentee domiciliadona cidade de Fortaleza,Estado do Ceará,na Rua Zuca Accioly, na633 -
Apto 101B,bairroManuelDiasBranco,CEP: 60.191-335;

CAMILA PINTO MATIAS, brasileira, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascida em
22/03/1989, solteira, publicitária, portadora da cédula de identidade n° 2000010021648
SSP/CE, e devidamente inscrita no CPF/MF sob o n° 030.812.403-01, residente e
domiciliada na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Nunes Valente, n° 1978 - apto.
604, bairro Aldeota, CEP:60125-070;

MATHEUS CRISÓSTOMO HOLANDA, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará,
nascido em 22/02/1995, casado sob regime de comunhão parcial de bens, economista,
portador da cédula de identidade nº 2004006015496 SSP/CE,e devidamente inscrito no
CPF/MF sob o nº 056.666.883-16, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado do
Ceará,na Rua Lourdes VidalAlves,nº 810, casa 02, bairro LagoaRedonda, CEP:60831-160;

FELlPE MAFUZ NOGUEIRA, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascido em
23/02/1995, solteiro, Analista de Investimentos, portador da cédula de identidade nº
20082256033 SSP/CE, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº 009.176.873-02,
residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará,na RuaTibúrcio Cavalcante,
nº 2593, bairro DionísioTorres, CEP:60.125-101;

e Junta Comercial do Estado do Ceará
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RODOLPHO MATHEUS DE SANTANA MALAFAIA, brasileiro, casado sob o regime parcial
de bens, nascido em 17/07/1990, Consultor Comercial, portador da cédula de identidade
nQ 7.919.571 SDS/PE, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o nQ 089.773.984-10,
residente e domiciliado na Rua: Padre Nestor de Alencar, 7660, Casa 06 - Barra de Jangada
- Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP:54460-260.

Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada que gira sob o nome empresarial de
"MATIASE LEITÃOCONSULTORESASSOCIADOSLTDA.",devidamente inscrita no CNPJ
nQ 14.813.501/0001-00, cadastrada na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o NIREnQ

23201433566, com sede na Avenida Santos Dumont, n° 3060 - Salas 719 e 721, bairro
Aldeota, CEP:60.150-162, Fortaleza/Cê, resolvem, de livre e comum acordo e nas formas
da lei, alterar o Contrato Social desta sociedade, de acordo com este instrumento particular,
suas cláusulas e condições a seguir:

1iiCLÁUSULA:
Ingressa na sociedade lAGOMONTENEGROBARBOSA,brasileiro, solteiro, nascido em
12/04/1993, analista de sistemas, portador da cédula de identidade nQ 2007009189627
SSP- CE,e devidamente inscrito no CPFsob o nº 047.601.653-39, residente e domiciliado
na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Doutor Miguel Couto, nQ 564, bairro
Paupina, CEP60872-665.

Parágrafo único - Osócio ora admitido declara que, não está condenado por nenhum crime,
cuja pena vede o exercício da administração e sociedade empresarial, conforme artigo nQ

1.011, § 1Q do Novo CódigoCivilde 2002.

2ª CLÁUSULA:
Osócio EVERARDOFERNANDESMATIAS,transfere neste ato, a título de venda, 147 (Cento
e quarenta e sete) quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalizando R$ 147,00 (Cento e quarenta e sete reais), totalmente integralizadas em moeda
corrente do país para o sócio ingressante lAGOMONTENEGROBARBOSA.

3!1CLÁUSULA:
Emvirtude das cláusulas anteriores, o capital social permanece inalterado em R$ 77.000,00
(setenta e sete mil reais), divididos em 77.000 (setenta e sete mil) quotas de valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizadas em moeda corrente do país, assim
distribuído entre os sócios:

Sócios Capital Subscrito e Intezralízado
Quotas R$ %

VITORLEITÃOROCHA 33.785 R$ 33.785,00 43,88%

GREGÓRIOPINTOMATIAS 26.530 R$ 26.530 34,45%

EVERARDOFERNANDESMATIAS 15.016 R$ 15.016,00 19,65%

CAMILAPINTOMATIAS 449 R$449,00 0,58%
CARLOSGUSTAVOLEITEBARBOSADOS 385 R$ 385,00 0,50%SANTOS
LEVIBANDEIRAPESSOA 259 R$ 259,00 0,34%

MATHEUSCRISÓSTOMOHOLANDA 205 R$ 205,00 0,27%
RODOLPHOMATHEUSDESANTANA 147 R$147,00 0,19%MALAFAIA

e Junta Comercial do Estado do Ceará
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FELlPE MAFUZ NOGUEIRA 77 R$ 77,00 0,10%

lAGO MONTENEGRO BARBOSA 147 R$147,00 0,19%

Total 77.000 77.000,00 100,00%

Parágrafo Único - Aresponsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.

4i! CLÁUSULA:
Permanecem em pleno vigor as demais cláusulas do Contrato Social não alteradas por este
instrumento, resolvendo os sócios, ainda, reformular completamente o Contrato Social,
dando ao mesmo efeito de consolidação, sintetizando neste instrumento todas as alterações
procedidas no Contrato Social original, de forma a torná-lo apto a ser apresentado em
qualquer local, inclusive em bancos e licitações, de acordo com a Lei 10.406/2002 (Código
CivilBrasileiro), em vigor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
"MATIAS E LEITÃO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA"

VITOR LEITÃO ROCHA, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascido em
09/07/1985, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, economista, portador da
cédula de identidade n° 96010027208 SSPICE,e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n°
011.489.933-98, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua
Doutor José Líno, nº 171 - Apto. 2202, Torre Miró, bairro Varjota, CEP:60.165- 270;

GREGÓRIO PINTO MATIAS, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascido em
29/04/1985, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de
empresas, portador da cédula de identidade n° 2000010021702 SSPICE, devidamente
inscrito no CPF/MF sob o n° 007.957.051-82, residente e domiciliado na cidade de
Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Dom Expedito Lopes, nº 2255 - Apto. 1703, bairro
DionísioTorres, CEP:60.135-410;

EVERARDO FERNANDES MATIAS, brasileiro, natural de Saboeiro, Estado do Ceará,
nascido em 24/11/1957, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador
de empresas, portador da cédula de identidade n° 2004002177769 SSP/CE,devidamente
inscrito no CPFsob o nº 116.943.863-68, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza,
Estado do Ceará, na Avenida RuiBarbosa, n° 1586 - Apto. 602, bairro Aldeota, CEP:60.115
221;

CARLOS GUSTAVO LEITE BARBOSA DOS SANTOS, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado
do Ceará, solteiro, nascido em 10/09/1994, assistente comercial, portador da Carteira
Nacional de Habilitação nº 05974873264 DETRAN/CEe portador da cédula de identidade
nº 2008009233098 SSP/CE, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº 061.515.753-00,
residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, RuaVisconde de Nacar, nº
529 - Apto. 297, bairro Merces, CEP:80.410-200;

LEVI BANDEIRA PESSOA, brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascido em
13/11/1986, solteiro, Administrador de Empresas, portador da cédula de identidade nº
2000010045920 SSP/CE, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº 016.830.093-12,
residentee domiciliadona cidade de Fortaleza,Estadodo Ceará,na Rua Zuca Accioly,n° 633-
Apto 101B,bairroManuelDias Branco,CEP: 60.191-335;

e Junta Comercial do Estado do Ceará
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CAMILAPINTO MATIAS,brasileira, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascida em
22/03/1989, solteira, publicitária, portadora da cédula de identidade n° 2000010021648
SSPICE, e devidamente inscrita no CPF/MF sob o n° 030.812.403-01, residente e
domiciliada na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Nunes Valente, n° 1978 - apto.
604, bairro Aldeota, CEP:60125-070;

MATHEUSCRISÓSTOMOHOLANDA,brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará,
nascido em 22/02/1995, casado sob regime de comunhão parcial de bens, economista,
portador da cédula de identidade nQ 2004006015496 SSP/CE, e devidamente inscrito no
CPF/MF sob o nQ 056.666.883-16, residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado do
Ceará, na Rua Lourdes VidalAlves,nQ 810, casa 02, bairro Lagoa Redonda, CEP:60831-160;

FELIPEMAFUZNOGUEIRA,brasileiro, natural de Fortaleza, Estado do Ceará, nascido em
23/02/1995, solteiro, Analista de Investimentos, portador da cédula de identidade nQ

20082256033 SSPICE, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o nQ 009.176.873-02,
residente e domiciliado na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Tibúrcio Cavalcante,
nQ 2593, bairro Dionísio Torres, CEP:60.125-101;

RODOLPHOMATHEUSDE SANTANAMALAFAIA,brasileiro, casado sob o regime parcial
de bens, nascido em 17/07/1990, Consultor Comercial, portador da cédula de identidade
nQ 7.919.571 SDS/PE, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o nQ 089.773.984-10,
residente e domiciliado na Rua: Padre Nestor de Alencar, 7660, Casa 06 - Barra de Jangada
- Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP:54460-260;

lAGOMONTENEGROBARBOSA,brasileiro, natural de Recife, Estado de Pernambuco,
nascido em 12/04/1993, solteiro, analista de sistemas, portador da cédula de identidade n°
2007009189627 SSP- CE,Carteira Nacional de Habilitação nQ 05333842439 DETRAN- CE
e devidamente inscrito no CPFsob o n° 047.601.653-39, residente e domiciliado na cidade
de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Doutor Miguel Couto, nº 564, bairro Paupina, CEP
60872-665.

Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada que gira sob o nome empresarial de
"MATIASE LEITÃOCONSULTORESASSOCIADOSLTDA.",devidamente inscrita no CNPJ
nº 14.813.501/0001-00, cadastrada na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o NIREnQ

23201433566, com sede na Avenida Santos Dumont, n° 3060 - Salas 719 e 721, bairro
Aldeota, CEP:60.150-162, Fortaleza/Cê, resolvem, de livre e comum acordo e nas formas
da lei, consolidar o Contrato Social desta sociedade, de acordo com este instrumento
particular, suas cláusulas e condições a seguir:

CLÁSULAPRIMEIRA- DADENOMINAÇÃOSOCIAL,SEDEEFORO
A sociedade gira sob a denominação social de "MATIAS E LEITÃO CONSULTORES
ASSOCIADOSLTDA",com sede na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Avenida Santos
Dumont, n° 3060 - Salas 719 e 721, bairro Aldeota, CEP:60.150-162. Todas as disputas ou
controvérsias relativas ao presente contrato social ou com ele relacionados serão
definitivamente resolvidas pelo foro da Comarca de Fortaleza/CE.

Parágrafo Primeiro - Asociedade utiliza o nome de fantasia LEMA.

Parágrafo Segundo - A sociedade não possui filial, mas poderá abrir ou fechar tantas
quantas forem necessárias em qualquer parte do território nacional.

CLÁSULA SEGUNDA - DO OBJETO SOCIAL
Oobjetivo da sociedade é a prestação de serviços de:

e Junta Comercial do Estado do Ceará
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7020-4/00: Atividade de consultaria empresarial, exceto consultaria técnica específica
(Serviços de consultaria em investimentos financeiros);
6619-3/99: Outras atividades auxiliares de serviços financeiros;
8219-9/99: Preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo;
6202-3/00: Desenvolvimento e licenciamento de programas de computadores
customizáveis; e
8599-6/04: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

Parágrafo Primeiro - A atividade de consultaria em investimentos financeiros será
exercida pelo sócio administrador Vitor Leitão Rocha, devidamente autorizado pela
Comissão de Valores Mobiliários para o exercício desta.

Parágrafo Segundo - As atribuições e responsabilidades pelas implementações e
cumprimento de regras, procedimentos e controles internos, bem como das normas
pertinentes, ficará a cargo do sócio administrador Gregório Pinto Matias.

CLÁUSULATERCEIRA - DO TEMPO DE DURAÇÃO
A sociedade é constituída por tempo indeterminado e teve as suas atividades iniciadas em
01/12/2011.

CLÁUSULAQUARTA - DO CAPITAL SOCIAL
O capital social é de R$ 77.000,00 (setenta e sete mil reais), divididos em 77.000 (setenta
e sete mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizadas
em moeda corrente do país, assim distribuído entre os sócios:

Sócios Capital Subscrito e Integralizado
Quotas R$ %

VITOR LEITÃO ROCHA 33.785 R$ 33.785,00 43,88%

GREGÓRIO PINTO MATIAS 26.530 R$ 26.530 34,45%

EVERARDO FERNANDES MATIAS 15.016 R$15.016,00 19,65%

CAMILA PINTO MATIAS 449 R$449,00 0,58%
CARLOS GUSTAVO LEITE BARBOSA DOS

385 R$ 385,00 0,50%SANTOS

LEVI BANDEIRA PESSOA 259 R$ 259,00 0,34%

MATHEUS CRISÓSTOMO HOLANDA 205 R$ 205,00 0,27%
RODOLPHO MATHEUS DE SANTANA

147 R$147,00 0,19%MALAFAIA

lAGO MONTENEGRO BARBOSA 147 R$147,00 0,19%

FELIPE MAFUZ NOGUEIRA 77 R$ 77,00 0,10%

Total 77.000 77.000,00 100,00%

Parágrafo Único - A responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.

CLÁUSULAQUINTA - DA RESPONSABILIDADE
Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais.

fi Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o nO7429205 em 24/02/2026 da Empresa MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTOA, CNPJ 14813501000100
e protocolo 260320731 - 11/0212026.Autenticação: 91715CAF36AD1F698740A959C7657328909DF4CO. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Vice­
Presidente. Para validar este documento, acesse htlp://www.jucec.ce.gov.br e informe nOdo protocolo 26/032.073-1 e o código de segurança xJ12
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/02/2026 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Vice-Presidente. . I.PI n.

~ pág. 7/15
..._.,~ ....-

------------ - - - - -



CLÁUSULA SEXTA - DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS
Asdeliberações sociais serão realizadas em reunião e serão convocadas pelos sócios,
atendendo os seguintes preceitos:

a) Areunião instalar-se-á em primeira convocação com a presenta de no mínimo % (três
quartos) do capital social, e, em segunda, 01 (uma) hora após a primeira convocação, com
qualquer número;
b) Ospresentes à reunião escolherão o presidente e o secretário da mesa;
c) As deliberações previstas no art. 1.071, do CódigoCivilBrasileiro, Lei n° 10.406/2002,
poderão ser efetivadas quando tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade do
capital social, salvo as deliberações atinentes à modificação no contrato social,
incorporação, fusão, dissolução da sociedade ou a cessação do estado de liquidação, que
necessitará de % (três quartos), no mínimo, do capital social;
d) Aconvocação da reunião dar-se-á através de correspondência, com a exigência de ciência
e recebimento, inclusive através de correio eletrôníco, SMSe/ou WhatsApp ou qualquer
aplicativo de comunicação e/ou mensagem, contendo: hora, local, data e ordem do dia; e
e) O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado, mediante
outorga de mandato com menos de 01 (um) ano e especificação dos atas autorizados,
devendo o instrumento ser levado a registro, juntamente com a ata.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade cabe aos sócios: VITOR LEITÃO ROCHA, EVERARDO
FERNANDES MATIAS e GREGÓRIO PINTO MATIAS com poderes e atribuições de
Administradores, que assinarão, isolada ou conjuntamente, quando necessário for, com os
seguintes poderes:

a) Representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;
b) Abrir e movimentar contas bancárias, endossar e assinar cheques, ordens de pagamento
e quaisquer outros documentos relativos a essas contas;
c) Contrair empréstimos de qualquer natureza, com ou sem garantias reais ou pessoais;
d) Adquirir permutar, alienar e onerar bens móveis e imóveis da sociedade;
e) Emitir, endossar, aceitar letras de câmbio, notas promissórias, duplicatas e tríplícatas,
conceder avais e fianças exclusivamente aos interesses da sociedade;
t) Nomear e instituir em nome da sociedade, procuradores com poderes para o foro em
geral "ad neqotia" e "adjudicia";
g) Praticar todos os atas da rotina administrativa e necessários ao regular funcionamento
da sociedade;
h) Usar a denominação social, nos termos deste contrato social; e
i) Convocar reunião para deliberar sobre as matérias reservadas em lei e neste contrato
social.

Parágrafo Primeiro - Os poderes previstos nas alíneas "c" e "d" do caput deverão ser
exercidos, obrigatoriamente, pelos administradores VITOR LEITÃO ROCHA e GREGÓRIO
PINTO MATIAS de forma conjunta, ou por qualquer dos sócios e um procurador;

Parágrafo Segundo - Aadministração da sociedade poderá ser exercida por pessoa física
não sócia, devidamente nomeada pela totalidade dos sócios.

CLÁUSULA OITAVA - DO USO DA DENOMINAÇÃO
É vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos objetivos sociais, bem
como assumirem, os sócios, em nome da sociedade, responsabilidades em favor de
terceiros, avalizando, endossando, afiançando ou garantindo títulos de crédito de qualquer
natureza.
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CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
Salvo se deliberado e/ou contratado de modo diverso entre os sócios, o sócio que pretender
ceder ou transferir, a qualquer título, parte ou a totalidade de suas quotas de capital fica
obrigado a comunicar, por escrito, os demais sócios; os quais, na proporção dos percentuais
de suas participações no capital social, terão direito de preferência para a aquisição, em
igualdade de preço e condições, direito este a ser exercido, também, mediante comunicação
por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias, contadas da data de recebimento da comunicação
feita pelo sócio cedente. O(s) sócio(s) que renunciar(em) expressamente à preferência ou
que não se manifestar(em) em referido prazo, concede(m) o direito de preferência,
proporcionalmente, em favor dos demais sócios, os quais terão 30 (trinta) dias adicionais
para exercerem-na. Findo este prazo, sem que haja manifestação dos demais sócios, a venda
será feita a terceiros, deixando de existir qualquer direito de preferência.

Parágrafo Único - Sobrevindo proposta de compra de quotas por quaisquer dos sócios a
outro, aquele que recebeu a proposta, não tendo interesse na venda de suas quotas,
resguarda-se no direito de adquirir, pelo mesmo valor, as quotas pertencentes ao então
proponente. Caso de haver uma contraproposta pelo sócio interpelado, e apenas nesta
situação, obriga-se o proponente a vender a sua parte na sociedade, nas condições
estipuladas originalmente, não cabendo retratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FALECIMENTO, INTERDIÇÃO, RETIRADA OU
EXCLUSÃO DE SÓCIO.
No caso de falecimento de qualquer um dos sócios, a sociedade não se dissolverá e
continuará com os sócios remanescentes, devendo ser elaborado laudo de avaliação (valor
econômico) da sociedade através de empresa especializada, no prazo de 60 (sessenta) dias,
para apuração dos haveres a serem pagos aos herdeiros do sócio falecido, pagamento este
que será efetuado em 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, corrigidas pelo
IGP-M/FGV, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após a data do laudo de avaliação. O
procedimento de que trata esta cláusula também será aplicado quando ocorrer interdição,
retirada espontânea ou exclusão por justa causa, prevista no art. 1.085, Código Civil
Brasileiro, Lei nº 10.406/2002, em caso de i) insolvência; ii) não integralização das quotas
no prazo determinado; iii) desrespeito às deliberações sociais; iv) ações e/ou omissões que
prejudiquem a sociedade; v) condenação por crimes previstos no CódigoPenal Brasileiro e
legislação extravagante; e vi) não observância das normas de compliance, bem como seus
respectivos códigos e manuais.

Parágrafo Primeiro - Quando for o caso de retirada espontânea, o valor base para
pagamento ao sócio retirante corresponderá a 70% (setenta por cento) do valor apurado
no laudo de avaliação mencionado no caput desta cláusula.

Parágrafo Segundo - Quando for o caso de retirada espontânea o sócio deverá notificar
através de correspondência com ciência e recebimento, no mínimo, com 60 (sessenta) dias
de antecedência.

Parágrafo Terceiro - Quando for o caso de exclusão por justa causa, o valor base para
pagamento ao sócio retirante corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor apurado
no laudo de avaliação mencionado no caput desta cláusula.

Parágrafo Quarto - Tratando-se de exclusão por justa causa, o sócio acusado deverá ser
notificado por escrito, com aviso de recebimento, com 30 (trinta) dias de antecedência
mínima da data prevista para a reunião convocada para esse fim,para que o mesmo possa
comparecer à reunião e exercer o seu direito de defesa, sob pena de revelia.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO
SOCIAL E DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS.
Oexercício social coincidirá com o ano civil,encerrando-se em 31 de dezembro e ao término
de cada exercício, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração,
com elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico.

Parágrafo Primeiro - A sociedade deliberará em reunião dos sócios, devidamente
convocada, a respeito da distribuição desproporcional dos resultados aos percentuais de
participação de cada sócio no capital social, segundo autoriza o art. 1.007, do CódigoCivil
Brasileiro, Lei n° 10.406/2002, não podendo, entretanto, qualquer sócio ser excluído da
participação nos lucros.

Parágrafo Segundo - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do
exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de
lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059, do
CódigoCivilBrasileiro, da Lein° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DECLARAÇÃO
OSadministradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a
administração da sociedade seja por vedação em lei especial; ou em virtude de condenação
criminal; ou por se encontrarem sob os efeitos dela; ou estar sob pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação peita
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relação de consumo, fé
pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LIQUIDAÇÃO
No caso de liquidação da sociedade, o liquidante será indicado pelo(s) quotista(s)
representando a maioria do capital social e o processo previsto em lei será adotado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO
O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que a sociedade se enquadra na condição de
EMPRESADEPEQUENOPORTE,que o movimento da receita bruta anual não excederá o
limite fixado no inciso II do art. 3° da LeiComplementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006,
e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art.
3º da mencionada lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DÚVIDAS E OMISSÕES
As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato, serão
supridas ou resolvidas supletivamente pelas normas que regem as sociedades anônimas. E,
por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via
original, sendo arquivada na Junta Comercialdo Estado do Ceará - JUCEC,para que surta os
efeitos legais.
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Fortalezay CB,02 de Fevereiro de 2026.

GREGÓRIO PINTO MATIAS
Sócio administrador

VITOR LEITÃO ROCHA
Sócio administrador

EVERARDO FERNANDES MATIAS
Sócio administrador

CARLOS GUSTAVO LEITE
BARBOSA DOS SANTOS

Sócio

• LEVI BANDEIRA PESSOA
Sócio

CAMILA PINTO MATIAS
Sócia

MATHEUS CRISÓSTOMO HOLANDA
Sócio

FELIPE MAFUZ NOGUEIRA
Sócio

RODOLPHO MATHEUS DE

SANTANA MALAFAIA

lAGO MONTENEGRO BARBOSA

Sócio

Sócio
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital
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Documento Principal
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011.489.933-98 IVITORLEITAOROCHA 123/02/202610:02:07
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA,
de CNPJ 14.813.501/0001-00 e protocolado sob o número 26/032.073-1 em 11/02/2026, encontra-se registrado na
Junta Comercial sob o número 7429205, em 24/02/2026. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Maria do
Socorro Augusto de Alencar Almeida.
Certifica o registro, a Vice-Presidente, Lenira C!'-rq()!>()<.\e~AlencarSeraine. Para sua validação, deverá ser acessado o
sitio eletrônico do Portal de Serviços [; .YaIidar Documentos (https://portalseJ.'Vicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o mímer(,)4e protocolo e chave de.segurança.

23/02/2026

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucec informando o
número do protocolo 26/032.073-1.
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Servidor(a) Público/a), em 24/02/20f6, às 11:59.
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Identificação do(s) Asslnante(s)
CPF Nome
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NOME EMPRESARIAL
MATIASE LEITAOCONSULTORESASSOCIADOS LTDA.

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
LEMA

C DIGO E DESCRIÇ O DAS ATIVIDADES ECON MICAS SECUND RIAS
62.02-3-00 • Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customlzávels
66.19-3-99. Outras atlvldades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente
82.19-9-99 - Preparaçlo de documentos e serviços especializados de apoio administrativo nlo especificados
anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organlzaçlo de feiras, congressos, exposlç6es e festas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenclal

I LOGRADOURO~vSANTOSDUMONT
I COMPLEMENTO
SALA 719 SALA 721

IBAIRRO/DISTRITO
ALDEOTA

~
~

ICEP
60.150-162

ENDEREÇO ELETR NICO
CONTATO@LEMAEF.COM.BR

I TELEFONE
(85) 3181-8886

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)__ o

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÁO CADASTRAL
ATIVA

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

I DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL_.-
Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/06/2026 às 10:33:14 (data e hora de Brasllia).

about:blank 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA.
CNPJ: 14.813.501/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadedo sujeito passivo acima identificadoque vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendênciasem seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geralda FazendaNacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçãodireta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNe abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alfneas 'a' a 'd' do parágrafoúnicodo art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços<http://rfb.gov.br>ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidãoemitidagratuitamentecom base na PortariaConjuntaRFB/PGFNnO1.751,de 2/10/2014.
Emitidaàs 10:35:37do dia 02/06/2026<horae data de Brasília>.
Válida até 29/11/2026.
Códigode controle da certidão: 64EC.0457.FAA6.E4DC
Qualquerrasuraou emenda invalidaráeste documento.



02/06/2026,10:34 consultapu blica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor= 1481350 10001 OO&numCertifi ...

e
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202607623302

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

I IDENTIFICAÇÃODO(A) REQUERENTE I
Inscrição Estadual:
************************************************************

!CNP11 CPF:

I: 14813501000100

IRAZÃOSOCIAL:

I
Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da FazendaPública Estadual - CADINE,verificou-se nada
existir em nome doCa) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDAVIA INTERNETEM02/06/2026 ÀS 10:34:48
VÁLIDAATÉ01/08/2026

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

https:/Iconsultapublica.sefaz.ce .gov.br/certidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor= 1481350 10001 OO&numCertificado=202607 .. . 1/1



SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certidão N!! 2026/294542

CPF/CNPJ:14.813.501/0001-00

Nome ou Razão Social: MATIAS E LEITAOCONSULTORESASSOCIADOSLTDA

Endereço: AV SANTOSDUMONT 3060 719/721 ALDEOTA CEP60150-162

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos
~ de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de
..." cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

Fortaleza, 3 de Junho de 2026 (10:06:24)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

Válida até 01/09/2026

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CERTIDÃOEMITIDA VIA INTERNET
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br
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CAIXA
CAIXA ECONOMICAFEDERAl..

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

14.813.501/0001-00

MATIAS E LEITAO CONSULTORESASSOCIADOS LTDA.

AV SANTOS DUMONT 3060 SALA 719/ ALDEOTA/ FORTALEZA/ CE /
60150-162

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 23/05/2026 a 21/06/2026

Certificação Número: 2026052303571963555853

Informação obtida em 02/06/2026 10:36:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

https:/lconsulta-crt.caixa.gov.br/consultacrt/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 14.813.501/0001-00
Certidão nO: 51984060/2026
Expedição: 02/06/2026, às 10:40:39
Validade: 29/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

~ Certifica-se que MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.813.501/0001-00, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente... INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Instituto de Previdência Municipal de Ubatuba - IPMU
Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ubatuba

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins, que a empresa MATIAS E LEITÃO CONSULTORES
ASSOCIADOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n° 14.813.501/0001-00, presta
serviços de consultoria de investimentos e fornecimento de sistema online para
controle e monitoramento de investimentos, elaboração de relatórios técnicos,
assessoramento ao comitê de investimentos, bem como a realização de estudo de
gerenciamento de ativos e passivos(ALM).

Os serviços são prestados de maneira satisfatória e em conformidade com as
necessidades do INSTITUTODE PREVIDÊNCIAMUNICIPAL DE UBATUBA-IPMU,
inscrito no CNPJ n° 04.921.738/0001-42, conforme Contrato n° 005/2025,
assinado em 09 de junho de 2025.

Atesto, ainda, que todos os compromissos assumidos pela empresa têm sido
cumpridos adequadamente, não havendo, em nossos registros, qualquer ação ou
omissão que desabone sua conduta comercial ou técnica.

CONTATO:
Atestador: Sirleide da Silva
Cargo: Presidente do Instituto de PrevidênciaMunicipal de Ubatuba
Telefone: (12) 3833-3044
Endereço: RuaParanán°408 - Centro - Ubatuba - SãoPaulo
E-mail: ipmu@ubatuba.sp.gov.br

Ubatuba, 19 de março de 2026.

Documento assinado digitalmente

~,Iouo SIRLElDEDASIlVA
~...... Data: 19/03/202610:30:31·0300

Verifique em https:/Ivalidar.iti.gov.br

Sirleide da Silva
Presidente do Instituto de Previdência

Municipal de Ubatuba

Rua Paraná, 408 - Centro - Ubatuba - São Paulo - CEP 1l.69O-1l1ll.
Telefones: (12) 3833-3044{3833-4842/3832-2235_- Site: www.lprnu.com.br-E-maU.iPrnuOubatubaSO.Qov.br
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COMISSÁO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTEND~NCIADE RELAÇÕESCOM

INVESTIDORESINSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOSDE 21 DE DEZEMBRO DE 2012

1.1 A relação dOI municlpios de que trata esta Circular
deverá ser utilizada pelos agentes financeiros. para efeito de en­
quadramentona tabela de descontodo FOTS e limite do valor do
imóvel e da renda do proponente, devendo ser observados os limites
específicos de cada modalidade de financiamento.

1.2 Os dados populacionais de cada município relacionados
no anexo desta Circular estão cm c:onfonnidade com a mais recente
estimativade populaçãodisponívelno sitio eletrênicc do 18GE.

1.3 Para efeito de enquadramento das regiões metropolitanas
na utilização dos recursos da Conta Vinculada do FGTS na Moradia
Própria. os agentes financeirosdevem observar a coluna "Moradia
Própria" do Anexo desta Circular.

1.4 A referida relação citá disponivelao público interessado
no sitio da CAIXA, na internet no endereço eletrônicc:
http://www.caixa.gov.br.opção download, item CircularesCAIXAe
FGTS.

2 Ficam os AgentesFinanceirosautorizadosa contratar,até
31 de dezembrode 2012, operaçõesde crédito, cujas propostas te­
nham sido por eles rccepcionadasaté 31/1012012,exclusive. com
utilizaçãoda relação de municípios divulgadapela CircularCAIXA
n° 593, de 1110912012.

3 Os casos omissos serão dirimidospelo Agente Operador,
no que lhe couber.

4 Esta Circular entra em vigor a panir da data de sua pu­
blicaçãc, revogandoa Circular Caixa n· 598, de 15.10.2012.

58 - RenegociaçãoValor:infonnar o valor (parcial ou total)
correspondentea cada instrumentode crédito rural (operação) que
deu origem à nova operação decorrente da renegociação.

Notas:
a) recomenda-seo examedo Statusda Operaçãoestabelecido

110 campo 49 deste Documento5-A;
b) o valor deve ser informadoapenas no ato da inclusàoda

nova operaçãono Sicor.
59 - ConsultaData InicioPerfodo:infonnar8 data na qual se

inicia o período objeto da consulta solicitadapela instituição finan­
ceira. por CPF ou por CNPJ.

60 - ConsultaData Fim Periodo: informara data na qual se
encerra o período objeto da consulta solicitada pela instituição fi­
nanceira,por CPF ou por CNPJ.

61 - ConsultaQuantidadeInstrumentoCrédito: o Sicor in­
fonna, automaticamente,a quantidade de insttumentos de crédito
rural (operações)associadaa um CPF ou a um CNPJ, resultanteda
consulta solicitada pela instituição financeira ao Sicor
(COR0001RI).

Notas:
a) quandoa consultaidentificaraté 50 Ref Bacen associados

~s:ct~~~ ::e~~~:n~~~on~i~~~i~~°d:~uita~~~i~:n.:
62);

b) quando a consulta identificarmais de 50 Ref Bacen as­
sociadosa um CPF ou a um CNPJ, o Sicor infonnará a quantidade
total de operaçõese disponibilizará:

J - automaticamente,apenasa páginade resultadon° I(cam­
po 62), contendoas 50 primeirasoperações identificadas;

II - à medida que solicitado pela instituição financeira
(COROOO3),lote complementarde até 50 operações, conforme o
número da páginade resultadoindicadaem cada solicitação(campo
62).

62 - ConsultaPáginaRemanescente:informar o número da
página de resultadoremanescenteque a instituição financeiradeseja
examinar.

Notas:
a) cada página de resultado remanescente contém até 50

operações,que são exibidasem ordemdecrescentede data de emis-
são, ou s:~a~s~~=~ã~ó d:!en~:ra ::'n:hrJ':r:~~:oa~e a:~::~lta
cujo resultadoapontea existênciade maisde 50 operaçõesassociadas
a um mesmoCPF ou a um mesmoCNPJ;

c) exemplo de resultado de consulta: 3 páginas com 147
operações,ficam assim distribuidas:

I w páginade resultadonOI:operações 1 a 50;
11 - páginade resultadonO2: operações51 a 100;
III- páginade resultadonO3: operações 101 a 147.
63 - MensagemCódigo: Informar:
a) COROOOI:para inclusão ou alteração de Instrumentode

CréditoRural no Sicor;
b) CORoo02:para exclusãode Instrumentode CréditoRural

já cadastradono Sicor;
c) COR0003:para consulta de Instrumentode Instrumento

de CréditoRuraljá cadastradono Sicor.
64 - MensagemNúmeroControle IF: informar um número

cnado pela própria instituiçãofmanceirapara identificara mensagem
enviadaao Sicor.

Notas:
a) toda e qualquert'espostaenviada pelo Sicor à instituição

financeiraé identificadapelo NúmeroControle IF;
b) a criação do NumeroControle IF fica a critério de cada

mstituu,ãofinanceira,sendo recomendávela utilizaçãode lei de for­
maçãopara evitar repetiçio desse número.

65 - MensagemData Movimento:infonnar a data de envio
de qualquermensagemao Sicor.

66 - MensagemData Hora Bacen: o Sicor informa, au­
tomaticamente.a data e hora de processamentodas mensagenspor
meio de COROOOIRI,COROOO2RI,COROOO3RI.

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL
VICE-PRESID~NCIADE FUNDOS

DE GOVERNOE LOTERIAS

Nl 12.737 - O Superintendentede Relaçõescom Investidores Ins­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com­
petência que lhe foi delegada pela DeliberaçãoCVM n° 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. PAULOMARCELOFURLANDE MELO,
C.P.F.n· 153.418.138-55.a prestar os serviçosde Administradorde
Carteira de ValoresMobiliáriosprevistos na InstruçãoCVM n" 306.
de OS de maio de 1999.

Nl 12.738 - O Superintendentede Relaçõescom Investidores ins­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários. no uso da com­
petência que lhe foi delegada pela DeliberaçãoCVM n" 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. VICENTE ALEXANDREAKIRA KOKl,
C.P.F.nO172.010.628-24,a prestar os serviçosde Administradorde
Carteira de ValoresMobiliáriosprevistos na InstruçãoCVMn° 306.
de OS de maio de 1999.

Nt 12.739 - O Superintendentede Relações com InvestidoresIns­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com­
petência que lhe foi delegada pela DeliberaçãoCVM nO158, de
21/07/93, autoriza o Sr. FABIOMASSASHIOKUMURA,c.P.F. n"
063.426.888-00,a prestaros serviçosde Administradorde Carteirade
ValoresMobiliários previstos na InstruçãoCVM nU306, de 05 de
maio de 1999.

• FABIOFERREIRACLETO
Vice-Presidentede Fundosde Governoe Loterias

CIRCULAR N' 609, DE 20 DE DEZEMBRO DE 20Il
Nt 12.740 - O Superintendentede Relações com InvestidoresIns­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com­
petência que lhe foi delegada pela DeliberaçãoCVM n" 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. ANGELO RIGONI PlANA, C.P.F. n°
093.387.037-03,a prestaros serviçosde Administradorde Carteirade
ValoresMobiliários previstos na InstruçãoCVM n" 306, de 05 de
maio de 1999.

Divulgaversão atualizadade manuaisope­
racionaisdo AgenteOperadordo FGTS.

A Caixa EconômicaFederal,no uso das atribuiçõesque lhe
conferemo artigo 7·, inciso11 da Lei n° 8.036,de 11.05.90.artigo67,
inciso II do DecretonO99.684,de 08.11.90,com a redação dadapelo
DecretonO1.522.de 23.06.95,e em cumprimentoàs disposiçõesdas
Resoluçõesdo ConselhoCuradordo FGTSnO,291, de 30.06.98,299,
de 26.08.98, 312, de 22.04.99,435, de 16.12.03,448, de 22.06.04,
475, de 31.05.05, 485, de 27.10.05, 526, de 03.05.2007, 542, de
30.10.07,567, de 25.06.2008,612, 27.10.2009,632, de 04.05.2010,
666,23.08.11,674, de 25.10.11,680, de 10.01.12,686, de 15.05.12,
688, de 15.05.12,702, de 04.10.12, 708, de 31.10.2012e 713, de
11.12.2012.suas alteraçõese aditamentos.das InstruçõesNormativas
do MCIDADESnOs30, 15.10.12,33, 34 e 35, de 23.10.12, 36, de
05.10.2011,37, de 05.10.11, 37 e 041, de 24.10.2012,47 e 48, de
27.11.2012,Portarias Interministeriaisn·s 409, de 31.08.11,229, de
28.05.12 e 580, de 03.12.2012,suas alteraçõcse aditamentos,Por­
tarias do MCIDADESn"s 363, de 11.08.11,406, de 02.09.11,542,
543, de 21.11.11, 591, de 10.12.2012,593 e 594, de 1l.12.2012,
Portaria da ControladoriaGeral da Uniio 0° 516, de 15.01.10,das
LeisnOsJ 1.977,de 07.07.09e 12.424.de 16.06.11,e dosDecretosnOs
6.820, de 13.04.09,7.499, de 16.06.11e 7.825, de 11.10.12,suas
alteraçõese aditamentos,resolve:

1 Divulgar verdo atualizada dos Manuais abaixo relacio­
nados, que consolidam as diretrizes, conceitos e parâmetros esta­
belecidos pelo ConselhoCurador do FGTS e pelo Gestor da Apli­
cação dos recursos do FGTS, tendo como objetivo a racionalização
dos procedimentosoperacionaisa serem observados pelos Agentes
Financeiros.Agentes Promotorese Mutuirios nas operaçõcsde cré­
dito lastreadascom recursosdo FGTS:

1.1 Manual de FomentoPessoa Fisica - ProgramaCana de
Crédito Individual;

1.2Manualde FomentoPessoaJurldica- ProgramaCarta de
CréditoAssociativae de Apoio à Produçãode Habitações;

1.3Manualde Fomento- Proaramasde FinanciamentosEx­
clusivosaos Cotistasdo FGTS - Pró-Cotistae FIMAC;

1.4Manual de Fomento - Pr6-Transporte.
2 A versãodo Manualora divulgada,consolidaas alterações

ocorridas nos procedimentosoperacionaisdos Programasde Finan­
ciamentosExclusivosaos Cotistasdo FOTS- Pró-Cotistae FIMAC.
Carta de Crédito Individual,Carta de CréditoAssociativae de Apoio
à Produção de Habitações, e Pr6-Transporte, no periodo de
01.11.2012a 18.12.2012,com destaqueem negrito no texto.

3 Esse manual está disponlvela lodos os participantesdos
Programas de Aplicações do FOTS, por intennédio das Superin­
tendênciasRegionaise Gerência de FiliaJdo FOTS da Caixa Eco­
nômica Fedoral,em IOdo o territórionacionalo no sítio da CAIXA,
na intemClno endereçoeletrônico:bttp:llwww.caixa.gov.br.escolher
a opção download,lIemFGTS e subitemManuaisde Fomento.

4 Ficam os AgentesFinanceirosautorizadosa contratar,até
31 de dezembro de 2012. operaçõcsde crédito, cujas propostas te·
nharn sido por eles recepcionadas até 3111012012,exclusive, nas
condições estabelecidasnos referidos Manuais, divulgadospor in­
tennédio da CircularCAIXAn" 592, de 27.08.2012.

5 Os casos omissos serio dirimidospelo AgenteOperador,
no que lhe couber.

6 Esta Circular entra em vigor a partir data de sua pu­
blicação, revogando a Circular CAIXA
D°600, de 31.10.2012e o subitem 1.2da Ch'eularCAIXAn°601, de
31.10.2012.

Nt 12.741 - O Superintendentede Relações com InvestidoresIns­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com­
petência que lhe foi delegada pela DeliberaçãoCVM n° 158, de
21/07/93,autorizao Sr. SÉRGIORICARDOJURUENADACOSTA
BRAGA, C.P.F. nO958.210.827-49,a prestar os serviços de Ad­
ministradorde Carteirade ValoresMobiliãriosprevistosna Instrução
CVM nO306, de OS de maio de 1999.

Nt 12.742 - O Superintendentede Relaçõescom InvestidoresIns­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com­
petência que lhe foi delegada pela DeliberaçãoCVM n" 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. CARLOSIVANCAMARGODE COLON,
C.P.F.nO103.425.718-85,a prestar os serviçosde Administradorde
Carteira de ValoresMobiliáriosprevistosna InstruçãoCVM n° 306.
de 05 de maio de 1999.

Nt 12.743 - O Superintendentede Relações com InvestidoresIns­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com­
petência que lhe foi delegada pela DeliberaçãoCVM n° 158. de
21/07/93,autorizaa KRONGESTÃODEINVESTIMENTOSLTDA.
C.N.P.J. nO16.804.280,a prestar os serviços de Administradorde
Carteira de ValoresMobiliáriosprevistosna InstruçãoCVM n° 306.
de OS de maio de 1999.e do Rcloçilco oom blvestidores Ins­

"oJIili4riPtl. II!> lIIO do com-
1l!II..... CVM D' 158, do

UlITAO CONB\ILTOR.ES ASSO­
,813,SOI•• pmIIr .. lCl'Ylçot do
pmitIoit II!> orIiav 27 da rei If

1976,

Nt 12.745 - O Superintendentede Relações com Investidores Ins­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com­
petência que lhe foi delegada pela DeliberaçãoCVM n° 158. de
21/07/93,cancela a pedidoa autorizaçãoconcedidaao Sr. RICARDO
BARBOSADA SILVEIRA,C.P.F.nO229.946.967-20,a prestar os
serviços de Administradorde Carteira de ValoresMobiliáriospre­
vistos na InstruçãoCVM n° 306, de OS de maio de 1999.

CIRCULAR N' 608, DE 20 DE DEZEMBRO DE 20U

Divulga relação dos murucfpiose regiões
metropolitanasparaefeito de enquadramen­
to na tabela de desconto do FGTS e na
utilizaçãodos recursos da conta vinculada
do FGTSna Moradia Própria.

A Caixa EconômicaFederal - CAIXA. no uso das atri­
buiçõesque lhe conferemo artigo 7°, inciso II, da Lei no 8.036, de
11.05.90,e o artigo67, inciso II,do Anexoao Decretono 99.684,de
08.11.90,com a redaçãodada pelo Decretono 1.522,de 13.06.95,e
em cumprimentoàs disposiçõesdas Resoluçõesdo ConselboCurador
do FGTS - CCFGTSn"702, de 04.10.12, suas alterações e adita­
mentos,da InstruçãoNormativado MClDADESn° 3D,de 15.10.12,
13 c 35, de 23.10.12,47 e 48, de 27.11.12,resolve:

I Divulgar a relação dos municipios para fins de enqua­
dramentonas condiçõesde concessãode desconto,çonformeprevisto
na Resoluçãodo CCFGTSno 702/12, suas alteraçõese aditamentos,
com os limites máximosde valor de imóvel e renda, a serem oh-­
servados na concessão dos financiamentos,bem como as regiões
metropolitanasa serem observadaspelos agentes frnanceirosna uti­
lização dos recursos da conta vinculadado FGTS na Moradia Pró­
pna.

Nt 12.746 - O Superintendentede Relações com InvestidoresIns­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com­
petência que lhe foi delegada pela DeliberaçãoCVM nU 158. de
21107/93,cancela a pedido a autorizaçãoconcedidaa DELOSIJOL­
DlNG LTDA,C.N.P.J.n" 08.485.960,a prestar os serviços de Ad­
ministradorde Caneir. de ValoresMobiliáriosprevistosna Insu1Jção
CVM nO306, de 05 de maio de 1999.

N' 12.747 ~ O Superintendentede Relações com InvestidoresIns­
titucionais da Comissão de Valores Mobiliãrios, no uso da COol­
pctancia que lhe foi delegada peta Delibenlção CVM nO 158, de
21107/93,cancela a pedido a autorizaçãoconcedida a BBM ALO­
CAÇÃODERECURSOSLTDA,C.N.P.J.nO13.462.201,a prestaros
serviços de Administradorde Carteira de ValorcsMobiliáriospre­
vistos na InstruçãoCVM nU306, de 05 de maio de 1999.

FABIOFERREIRACLETO
Vice-Presidentede fundos de Governoe LOlerias

DocumentoassinadodigitalmenteconfonneMP n' 2.200-2dc 24/08/2001,que inslilul a
Infraestruturadc Chaves PúblicasBrasilclra- ICP-Brasil.

Estedocumentopodeser venficadono endereçoeletrônicohttp://www.in.gov.~,
pelocódigo00012012122700150
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ATO DECLARATÓRIO N' 12.225, DE 16 DE MARÇO DE 2012Ministério da Fazenda

COMISSÃO DE VALORESMOBILIÁRIOS
COLEGIADO

DECISÁO DE 31 DE JANEIRO DE 2012

PARTICIPANTES
OTAVIO YAZBEK - PRESIDENTE EM EXERCtCIO
LUClANA PIRES DIAS - DlRETORA
ROBERTO TADEU ANTUNES FERNANDES - DlRETOR SUBS­
TITUTO'

De acordo com Portaria MF 238/10 e Porta-
ria/CVM1PTEI006/12
Objetc do processo: Apurar violação ao disposto no art. 48, inciso IV,
da Instrução CVM 400, tendo em vista a veicuJaçAo na mídia de
declarações do Sr. Leonardo Corrêa dois dias após o protocolo na
CVM de pedido de arquivamentodo primeiro programa de distri­
buição pública de debêntures e de registro de oferta pública de dis­
tribuição primária de debêntures de ,a emissão da MRV.

I;;:TENTE
LÊiGUIMARÁES

IADVOGADO
Dr. Daniel de Miranda Facô

CUMPRIMENTO DE TERMO DE COMPROMISSO - PAS
Rl2009/3082 - MRV ENGENHARIA E PARTlCIPAÇÚES S.A.
Reg. n" 6899/10
Relator: SAD

Trata-se de apreciação de cumprimento das condições cons­
tantes no Termo de Compromisso celebrado por Leonardo Guimarães
Corrêa, aprovado na reunião de Colegiada de 26.01.10, no âmbito do
PAS Rl2009/3082.

A Superintendência Administrativo-Financeira - SAD, área
responsável por atestar o cumprimento das clâusulas acordadas, in­
formou que o pagamento previsto no Termo de Compromisso foi
efetuado por MRV Engenharia e Participações S.A., ao contrário do
que determina o Termo de Compromisso, que diz ser o compro­
mitente, Leonardo Guimarães Corrêa, o responsável pelo pagamen­
to.

O Colegiado, dessa fonna, nio considerou cumprido o Ter­
mo de Compromisso e detenninou que a Superintendência de Re­
lações com Empresas - SEP analise a regularidade da conduta da
Companhia ao assumir o pagamento do termo de compromisso fir­
mado por wn de seus diretores.

Rio de Janeiro, 13 de março de 2012
SOLANGE MARIA DA ROCHA RODRIGUES

Coordenadora da Secretaria Executiva

SUPERINTENDêNCIA-GERAL
SUPERINTENDENTE DE RELAÇÕES

COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.214, DE 16 DE MARÇO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n' 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. LUCAS DANICEK BORGES, C.P.F. n" 341.179.478-00, a pres­
tar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários
previstos na Instrução CVM nO306, de OS de maio de 1999.

FRANCISCO JOSE BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.215, DE 16 DE MARÇO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nO IS8, de 21/07/93, autoriza
o Sr. RONALDO SMITH LISBOA, C.P.F. n' 030.710.737-04, a pres­
tar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários
previstos na Instrução CVM n" 306, de 05 de maio de 1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.216, DE 16 DE MARÇO DE 2012

o Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe roi delegada pela Delibenlção CVM n° 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. GUSTAVO DINIZ JUNQUEIRA, C.P.F. n" 153.612.478-80, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo­
biliários previstos na Instrução CVM nD 306, de OS de maio de
1999.

FRANCISCO JOSE BASTOS SANTOS

Diário Oficial da União - Seçio
ATO DECLARATÓRIO N' 12.217, DE 16 DE MARÇO DE 2012

o Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, DO uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n" 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. DIOGO LISA DE FIGUEIREDO, C.P.F. n' 289.529.148-99, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo­
biliários previstos na Instrução CVM nO 306, de OS de maio de
1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.218, DE 16 DE MARÇO DE 2012

o Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissio de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nO158, de 21107/93, autoriza
o Sr. CLAUDIO GONÇALVES DOS SANTOS, C.P.F. n"
299.060.7S3-68, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM n° 306, de 05 de
maio de 1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.219, DE 16 DE MARÇO DE 2012

o Superintendente de Relaçõcs com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n" 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. SERGIO AUGUSTO MALACRIDA JUNIOR, C.P.F. n'
166.532.868-19, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM n" 306, de OS de
maio de 1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.220, DE 16 DE MARÇO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n· 158, de 21107/93, autoriza
o Sr. CESAR AUGUSTO MEZOMO, C.P.F. n' 265.342.058-90, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo­
biliários previstos na Instrução CVM n· 306, de OS de maio de
1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.221, DE 16 DE MARÇO DE 2012

o Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nO IS8, de 21107/93, autoriza
o Sr. JOAO DECIO BUFFARA LOBO, C.P.F. n' 441.976.679-49, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo­
biliários previstos na Instrução CVM n' 306, de OS de maio de
1999.

FRANCISCO JOSE BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.222, DE 16 DE MARÇO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n' 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. JORGE EDUARDO KATTAR, C.P.F. n' 256.233.558-97, a
prestar os serviços de Administrador de Caneira de Valores Mo­
biliários previstos na Instruçio CVM nO 306, de OS de maio de
1999.

FRANCISCO JOSE BASTOS SANTOS

ATO DECI.ARATÓRIO N' 12.223, DE 16 DE MARÇO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, DO uso da competência que
Ibe foi delegada pela Deliberação CVM n" 158, de 21/07/93, autoriza
a A3 ADVISORS GESTAO DE REC\JRSOS LTDA, C.N.P.J. n"
13.93S.93S, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nO 306, de OS de
maio de 1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.224, DE 16 DE MARÇO DE 2012

o Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n· 158, de 21/07/93, autoriza
a PIMCO LATIN AMERICA ADMINISTRADORA DE CARTEI­
RAS LTDA, C.N.P,J. nO 14.869.060, a prestar os sel'Viços de Ad­
ministrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução
CVM n" 306, de 05 de maio de 1999.

FRANCISCO JOSE BASTOS SANTOS

N' 54, segunda-feira, 19 de março de 2012

o Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n' 158, de 21/07/93, autcnza
a HIX INVESTIMENTO LTDA, C.N.P.J. n" 14.205.023, • prestar os
serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários pre­
vistos na Instrução CVM nO306, de 05 de maio de 1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATOOE<:.... RA1'ÓIUO!II" 1z.JU. .,E 16DE MARÇOOE leU

O ~.do =COJII IDvlIIidoros Inlllitucio-u::=.....do=-Wobi~M;.."l'!':":2~C:l:
o S&vrror-~=C,'.I'. r(' 011.-489.93),98, • """"'"~:J.~~.l~1r~~n7r'" no arti,o

PllANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.227, DE 16 DE MARÇO D.: 2012

o Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valorea Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n' 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. GABRIEL PINTO REGINATTO, C.P.F. n' 108.897.317-56, a
prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos no
artigo 27 da lei n· 6.38Sn6, de 07 de dezembro de 1976.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.228, DE 16 DE MARÇO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n' 158. de 21107/93. autoriza
o Sr. CESAR VEIGA DE GUIMARAES, C.P.F. n'' 455.JJ3.921-00."
prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos no
artigo 27 da lei n· 6.38Sn6, de 07 de dezembro de 1976.

FRANCISCO JOSE BASTOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO N' 12.229, DE 16 DE MARÇO DE 2012

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio­
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM n" 158, de 21107/93. cancela
a pedido a autorização concedida a Sr. CANDIDO VINICIUS BO­
CAIUVA BARNSLEY PESSOA, C.P.F. n" 134.523.168-74. a prestar
os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários pre­
vistos na Instrução CVM n· 306, de OS de maio de 1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

SUPERINTENDÍlNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS
E DE AUDITORIA

ATO DECLARATÓRIO N' 12.212,
DE 15 DE MARÇO DE 2012

O Superintendente de Normas Comábeis e de Auditoria da
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi
delegada através da Deliberação CVM N° 176, de 03 de fevereiro de
1995, e tendo em vista o disposto no parágrafo (mico do artigo 12 das
Nonnas eontidas na Instrução CVM N· 308, de 14 de maio de 1999,
dec:lara REGISTRADO na Comissão de Valores Mobiliários, a partir
de 0210312012. com a nova denominação social e autorizado a exercer
a atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de va~
lores mobiliários, de acordo com as Leis NOII 638S176 e 6404176, o
Auditor Independente a seguir referido:

Auditor Independente ~ Pessoa Jurídica
Nova Denominação Social
MBAUDIT - AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CNPJ: 03.606.52110001-85
Anterior Denominação Social
MOG & BERLEZE AUDITORES INDEPEI\DEr-:TES So'S
CNPJ: 03.606.521/0001-85

JOSÉ CARLOS BEZERRA DA SILVA

ATO DECLARATÓRIO N' 12.213,
DE 16 DE MARÇO DE 2012

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competencia que lhe foi
delegada através da Deliberação CVM N° 176, de 03 de fevereiro de
1995, e tendo em vista o disposto no artigo 39 da Instrução CVM N"
308, de 14 de maio de 1999, declara CANCELADO na Comissão de
Valores Mobiliários, para os efeitos do exercicio da atividade de
auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários.
a partir de IS/03/20 12, por solicitação do pr6prio, o registro do
Auditor Independente a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Juridica
AUDlMAR AUDITORES INDEPENDENTES SC
CNPJ: 47.104.385/0001-09

JOSE CARLOS BEZERRA DA SILVA

Este documento pode ser verificado no endereço elelrÔnico http://www.in.gov~JanI,
pelo código 00012012031900026

Documento assinado digitalmente conforme MP nl 2.200-2 de 24/08/2001, que institUI a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - leP-Brasil
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LEMA

ANEXO 14-11
FORMULÁRIO DE

REFERÊNCIA
Dezembro/2025

Av. Santos Dumont, 3060, sI. 721 - Ed. Casablanca

60150-162. Aldeota, Fortaleza/CE



LEMA
ANEXO 14-11

Conteúdo do Formulário de Referência - PessoaJurídica

(informações prestadas com base nas posições de 31 de dezembro de 2025)

CONSULTOR DEVALORES MOBILIÁRIOS - PESSOAJURíOICA

1. IDENTIFICAÇÃO DAS PESSOAS RESPONSÁVEIS PELO CONTEÚDO DO
FORMULÁRIO
1.1. Declaração do diretor responsável pela atividade de consultoria de valores
mobiliários e do diretor responsável e pela implementação e cumprimento de
regras e procedimentos internos e das normas estabelecidas por esta Instrução,
atestando que: [a] reviram o formulário de atividades; [b] o conjunto de
informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da estrutura,
dos negócios, das políticas e das práticas adotadas pela empresa

LEMA
Fortaleza, 31 de dezembro de 2025

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins que o formulário de atividades foi revisto e que o
conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da
estrutura, dos negócios, das políticas e das práticas adotadas pela LEMA.

Documento assinado dillQlnwnte

~, .... GMGORIQPlNTOllAllM
~ D.ta: 31/03/202618:09:35-0300

Verifique em https:J/Vlllidar.iti·cov.br

Documento .ssinMlo dilita .... nw

".,.., .... WTORLUTAOJIOCfiJ\
~ D.'I: 31/03/202611:29:43oOlOO

verifique em https://VIlidar.itLcov·br

Vitor Leitão Rocha
Diretor de Consultoria de Valores

Mobiliários

Gregório Pinto Matias
Diretor de Procedimentos e Controles

Internos

Av. Santos Dumont, 3060, sI. 721 - Ed. Casablanca
60150-162. Aldeota, Fortaleza/CE



LEMA
2. HISTÓRICO DA EMPRESA
2.1. BREVEHISTÓRICO SOBREA CONSTITUiÇÃO DA EMPRESA

Sediada em Fortaleza/CE,a Matias e Leitão Consultores Associados Ltda. - LEMA
Economia & Finanças- inscrita no CNPJ/MFn° 14.813.501/0001-00 ("LEMA"),possui
como objeto social (i) a prestação de serviços de atividade de consultoria
empresarial, exceto consultoria técnico específica; (ii) outras atividades auxiliares
dos serviços financeiros; (iii) preparação de documentos especializados de apoio
administrativo; (iv) serviços de organização de fóruns, congressos, exposições e
feiras; (v) desenvolvimento e encaminhamento de programas de compradores
customizáveis; (vi) treinamento em desenvolvimento patrimonial e gerencial, presta
consultoria a 298 (duzentos e noventa e oito) clientes Regimes Próprios de
Previdência Social ("RPPS")nos estados do AL,AM, BA,CE,ES,MA, MG,MS,MT, PA,
PB, PE, PI, PR, RJ,RN, RS, RR, SC, SE e SP. Possui uma equipe formada por
profissionais graduados, pós-graduados e especializadosem áreas correlatas, além
de um corpo de sócios com experiência em análise de investimentos, gestão de
recursos e alta administração de empresas.

Fundada em 2011, a LEMA foi autorizada a prestar consultoria de valores
mobiliários pela CVMatravés do ato declaratório n° 12.744 de 21 de dezembro de
2012. Antes disso, destinava-se a prestar consultoria na área de finanças
corporativas.
2.2. DESCREVERAS MUDANÇAS RELEVANTESPELASQUAIS TENHA PASSADO A
EMPRESA NOS ÚLTIMOS 5 (CINCO) ANOS, INCLUINDO:

A. OS PRINCIPAIS EVENTOS SOCIETÁRIOS, TAIS COMO INCORPORAÇÕES, FUSÕES,
CISÕES, ALIENAÇÕES E AQUISiÇÕES DE CONTROLE SOCIETÁRIO
i. Entrada do sócio Everardo Fernandes Matias, em 20 de maio de 2013, e

posterior aumento de participação em 22 de março de 2017.
ii. Entrada dos sócios Patrick Leite Barbosa Alves e Carlos Gustavo Leite

Barbosa dos Santos, ambos em 29 de novembro de 2019.
iii. Saídado SócioPatrick Leite BarbosaAlves,mediante aquisição de cotas pelos

sócios Everardo Fernandes Matias, Gregório Pinto Matias e Vitor Leitão
Rocha.

iv. Entrada dos sócios Camila Pinto Matias, Levi Bandeira Pessoa e Matheus
Crisóstomo Holanda em 18 de abril de 2023, através do programa de
partnership instituído neste ano.

v. Entrada do sócio Felipe Mafuz Nogueira em 27 de agosto de 2024;
vi. Entrada do Sócios Rodolpho Matheus de Santana Malafaia em 02 de janeiro

de 2025 através do programa de partnership.

B. ESCOPO DAS ATIVIDADES
Atividades de consultoria de investimentos para Regimes Próprios e Previdência
Social, elaboração de estudo de ALM para os RPPS,licenciamento de softwares e
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preparação de relatórios de apoio aos clientes.

C. RECURSOSHUMANOS ECOMPUTACIONAIS
A LEMAconta com 41 (quarenta e um) colaboradores e/ou prestadores diretos de
serviços, a quem são fornecidos equipamentos computacionais e sistema de
informações modernos e adequados para a plena prestação dos serviços.

D. REGRAS, PROCEDIMENTOS ECONTROLES INTERNOS
As regras, procedimentos e controles internos da LEMAestão formalizados em seu
Manual de Controles Internos, Política de Negociação de Valores Mobiliários,
Manual de Suitability, Manual de Práticasde Prevençãoà Corrupção, Código de Ética
e Conduta e manuais e notas técnicas e manuais internos.

3. RECURSOSHUMANOS
3.1. DESCREVEROS RECURSOS HUMANOS DA EMPRESA, FORNECENDO AS
SEGUINTES INFORMAÇÕES:

A. NÚMERO DE SÓCIOS
09 (nove) sócios: Everardo Fernandes Matias (19,73%), Gregório Pinto Matias
(34,38%),Vitor Leitão Rocha (44,25%),Camila Pinto Matias (0,58%),Carlos Gustavo
Leite Barbosa dos Santos (0,50%), Matheus Crisóstomo Holanda (0,26%), Levi
Bandeira Pessoa (0,20%),Felipe Mafuz Nogueira (0,10%)e Rodolpho Matheus de
Santana Malafaia (0,19%)

B. NÚMERO DE EMPREGADOS
28 (dezenove) empregados.

C. NÚMERO DE TERCEIRIZADOS
4 (quatro) terceirizados.

D. LISTA DAS PESSOASNATURAIS QUE SÃO REGISTRADAS NA CVM COMO CONSULTOR
DE VALORES MOBILIÁRIOS E ATUAM EXCLUSIVAMENTE COMO PREPOSTOS,
EMPREGADOS OU SÓCIOS DA EMPRESA

Vito r Leitão Rocha, Matheus Crisóstomo Holanda, Rodolpho Matheus de Santana
Malafaia, Felipe Mafuz Nogueira e CarlosGustavo Leite Barbosa.

4. AUDITORES
4.1. EM RELAÇÃO AOS AUDITORES INDEPENDENTES, INDICAR, SEHOUVER:

A. NOME EMPRESARIAL
A LEMApossui as demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de 2025
auditadas pela Mazars Brasil.

B. DATA DE CONTRATAÇÃO DOS SERViÇOS
13 de novembro de 2025.
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c. DESCRiÇÃO DOS SERViÇOS CONTRATADOS
Segueconforme trecho extraído da proposta assinada com o Auditor:

"Nossos serviços compreenderão a execução de serviços de auditoria das
demonstrações financeiras do exercício afindar-se em 31 de dezembro de 2025
da(s) seguinte(s) empresats):

Auditoria sobre as demonstrações financeiras da MATIAS E LEITAO
CONSULTORESASSOCIADOSLTOA.

Nossa auditoria será conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC) e pelo International Auditing and Assurance Standards Board (lMSB),
respectivamente. Essas normas requerem que o auditor cumpra com os
requerimentos éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas
Normas Profissionais, emitidos pelo CFC,bem como com os requerimentos
éticos relevantes aplicáveis previstos no Código de Ética do Contador da
Federação Internacional de Contadores (lFAC),e que a auditoria seja planejada
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a realização de procedimentos para obtenção de
evidência de auditoria a respeito dos valores e divulgações nas demonstrações
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante das
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro.
Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração
da LEMA, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto.

No entanto, informaremos à LEMAsobre os resultados de nossos trabalhos e
comunicaremos qualquer aspecto que chegue a nosso conhecimento e que
consideremos se tratar de caso de modificações significativas nas informações
financeiras intercalares/trimestrais, para que estas estejam de acordo com as
normas aplicáveis à preparação das mencionadas informações financeiras. "

5. RESILlÊNCIA FINANCEIRA
5.1. COM BASENAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, ATESTESEA RECEITAEM
DECORRÊNCIA DA ATIVIDADE DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS É
SUFICIENTE PARA COBRIR OS CUSTOS EOS INVESTIMENTOS DA EMPRESACOM
TAL ATIVIDADE
A LEMAatesta que as receitas provenientes da atividade de consultoria de valores
mobiliários são suficientes para cobrir os custos e os investimentos da LEMAnesta
atividade. De forma Que deixamos à disposição dessa autarquia todos os
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demonstrativos financeiros da LEMApara eventual avaliação. inclusive o balanço
auditado.

6. ESCOPO DAS ATIVIDADES
6.1. DESCREVER DETALHADAMENTE AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA
EMPRESA, INDICANDO, NO MíNIMO:

A. TIPOS ECARACTERíSTICAS DOS SERViÇOS PRESTADOS
• Assessoria na escolha de produtos financeiros de acordo com a ResoluçãoCMN

n° 5.272/2025 e alterações posteriores;
• Elaboraçãode Estudo de Asset and Liability Management (ALM);
• Elaboração de pareceres técnicos sobre fundos de investimentos aos clientes;
• Aconselhamento, no âmbito das finanças e investimentos, de clientes em casos

de fundos e ativos estressados;
• Auxílio em auditorias e fiscalizações;
• Auxílio aos clientes, incluindo-se participação conjunta, em assembleias de

fundos de investimentos investidos pelos RPPS;
• Assessoria no cumprimento das obrigações acessórias relativas a investimentos

junto ao Ministério do Trabalho e Previdência Social;
• Elaboração de relatórios periódicos para os clientes; e
• Licenciamento de sistema de gestão de investimentos.

B. TIPOS DEVALORES MOBILIÁRIOS OBJETO DE CONSULTORIA
Como consultoria de investimento a LEMAanalisa todos os valores mobiliários.

C. CARACTERíSTICAS DO PROCESSO DE "CONHEÇA SEU CLIENTE" E SUITABILlTY
PRATICADOS

O processo de "conheça o seu cliente" da LEMAocorre através de visitas presenciais
periódicas nas dependências dos clientes, participação de reuniões com os comitês
de investimentos e conselhos de previdência, além do acompanhamento periódico,
através de informações financeiras recebidas, das suas necessidades de liquidez,
porte do cliente e tolerância ao risco.
A LEMApossui questionário de suitability destinado aos seus clientes visando tornar
o processo de consultoria de investimentos mais aderente à realidade de tolerância
ao risco, porte do cliente e necessidade de liquidez de cada um, cuja metodologia
está descrita em seu Manual de Suitability.

6.2. DESCREVER RESUMIDAMENTE AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA
EMPRESA QUE NÃO SEJAM DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS,
DESTACANDO:

A. OS POTENCIAIS CONFLITOS DE INTERESSESEXISTENTESENTRE TAIS ATIVIDADES; E
A LEMAnão possui outras atividades que gerem quaisquer potenciais conflitos de
interesses.
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B. INFORMAÇÕES SOBRE AS ATIVIDADES EXERCIDAS POR SOCIEDADES

CONTROLADORAS, CONTROLADAS, COLIGADAS E SOB CONTROLE COMUM AO
CONSULTOR E OS POTENCIAIS CONFLITOS DE INTERESSESEXISTENTES ENTRE TAIS
ATIVIDADES.

A LEMApossui três outras empresas sob controle comum:
• LEMATreinamentos Ltda. [35.826.836/0001-24], uma empresa formada com o

objetivo único e exclusivo de promover cursos e treinamentos;
• NUMO Consultoria em Gestão Patrimonial Ltda. [35.595.625/0001-53],

consultoria de valores mobiliários com foco em pessoasfísicas e famílias; e
• LM3 Serviços de Informática Ltda. [38.591.591/0001-91], uma empresa de

softwares destinada a desenvolver sistemas para as empresas do grupo.

" Não se vislumbra qualquer conflito de interesses entre as empresas supracitadas e
a LEMA.

6.3. DESCREVER O PERFIL DOS CLIENTES DA EMPRESA, FORNECENDO AS
SEGUINTES INFORMAÇÕES:
A. NÚMERO DE CLIENTES (TOTAL E DIVIDIDO ENTRE INVESTIDORES PROFISSIONAIS,

QUALIFICADOS E NÃO QUALIFICADOS, CONFORME REGULAMENTAÇÃO ESPEcíFICA)

TIPO DE INVESTIDOR NÚMERO DE CLIENTES
Investidor Profissionais o
Investidor Qualificados 28
Investidor Não Qualificado 210
TOTAL 298

B. NÚMERO DE CLIENTES, DIVIDIDO POR:

TIPO DE INVESTIDOR NÚMERO DE CLIENTES
PessoasNaturais O
Pessoasjurídicas (Não Financeiras ou Institucionais) O
Instituições Financeiras O
Entidades Abertas de Previdência Complementar O
Entidades Fechadas de Previdência Complementar O
RegimesPróprios de Previdência Social 298
Seguradoras O
Sociedades de Capitalização e de Arrendamento Mercantil O
Clubes de Investimento O
Fundos de Investimento O
Investidores Não Residentes O
Outros (Especificar) O
TOTAL 298
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6.4. FORNECEROUTRAS INFORMAÇÕES QUE A EMPRESAJULGUE RELEVANTES
Não se aplica à LEMA.

7. GRUPO ECONÔMICO
7.1. DESCREVER O GRUPO ECONÔMICO EM QUE SE INSERE A EMPRESA,
INDICANDO:
A LEMAnão está inserida em grupo econômico, não possuindo empresas como
controladora e nem possuindo participação direta ou indireta em outros negócios.
Há apenas a LEMATreinamentos Ltda., NUMO Consultoria em Gestão Patrimonial
Ltda. e a LM3 Serviços de Informática Ltda. que possuem controle comum ao da
LEMA.

A. CONTROLADORES DIRETOS E INDIRETOS
Não se aplica à LEMA.

B. CONTROLADAS E COLIGADAS
Não se aplica à LEMA.

C. PARTICIPAÇÕES DA EMPRESA EM SOCIEDADES DO GRUPO
Não se aplica à LEMA.

D. PARTICIPAÇÕES DE SOCIEDADES DO GRUPO NA EMPRESA
Não se aplica à LEMA.

E. SOCIEDADES SOB CONTROLE COMUM
• LEMATreinamentos Ltda., inscrita no CNPj/MFsob n° 35.826.836/0001-24;
• NUMO Consultoria em Gestão Patrimonial Ltda., inscrita no CNPj/MF sob n°

37.595.625/0001-53;
• LM3 Serviçosde Informática Ltda., inscrita no CNPj/MFsob n° 38.591.591/0001-

91

7.2. CASO A EMPRESA DESEJE, INSERIR ORGANOGRAMA DO GRUPO
ECONÔMICO EM QUE SE INSERE A EMPRESA, DESDEQUE COMPATrVEL COM AS
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NO ITEM 7.1.
Não se aplica à LEMA.

8. ESTRUTURA OPERACIONAL EADMINISTRATIVA
8.1. DESCREVERA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA EMPRESA, CONFORME
ESTABELECIDO NO SEU CONTRATO OU ESTATUTO SOCIAL E REGIMENTO
INTERNO, IDENTIFICANDO:

A. ATRIBUiÇÕES DE CADA ÓRGÃO, COMITÊ E DEPARTAMENTO TÉCNICO
• Diretoria de Consultoria de Valores Mobiliários: é responsável pela prestação

dos serviços de Consultoria. É sua responsabilidade:
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i. Coordenar, supervisionar e executar as atividades de consultoria de

valores mobiliários propriamente ditas;
ii. Zelar pelo cumprimento das melhores práticas de mercado;
iii. Cumprir a aderência aos critérios de suitability específicos de cada

cliente;
iv. Implementar e manter procedimentos de controles de riscos e

controles internos que permita o monitoramento, a mensuração e o
ajuste permanente dos riscos inerentes a cada uma das carteiras de
valores mobiliários de seus clientes sob consultoria; e

v. Verificar a adequação dos produtos, serviços e operações ao perfil
dos clientes da LEMA(suitability).

• Oiretoria de Procedimentos e Controles Internos: Responsável pelo
acompanhamento do cumprimento das leis, regras; políticas, procedimentos e
controles internos da LEMA.É sua responsabilidade:

i. A manutenção do sigilo e segregaçãode informações disponíveis;
ii. Promoção de ações de conscientização das consequências da

inobservância das normas e procedimentos da LEMAe da legislação
aplicável;

iii. Treinamentos periódicos aos colaboradores;
iv. Revisãosistemática das políticas, manuais e códigos

B. EM RELAÇÃO AOS COMITÊS, SUA COMPOSiÇÃO, FREQUÊNCIA COM QUE SÃO
REALIZADAS SUAS REUNiÕES EA FORMA COMO SÃO REGISTRADAS SUAS DECISÕES

A LEMA possui o comitê de investimentos formado pelos sócios e pela equipe
interna de atendimento ao cliente e de estudos econômicos. As reuniões ordinárias
ocorrem semanalmente, são abertas à participação de clientes e convidados e o
teor das discussões são arquivados em meio digital.

C. EM RELAÇÃO AOS MEMBROS DA DIRETORIA, SUAS ATRIBUiÇÕES E PODERES
" INDIVIDUAIS

• Oiretor de Consultoria de Valores Mobiliários: é responsável pela prestação dos
serviços de Consultoria. É sua responsabilidade:

i. Coordenar, supervisionar e executar as atividades de consultoria de
valores mobiliários propriamente ditas;

ii. Zelar pelo cumprimento das melhores práticas de mercado;
iii. Cumprir a aderência aos critérios de suitability específicos de cada

cliente;
iv. Implementar e manter procedimentos de controles de riscos e

controles internos que permita o monitoramento, a mensuração e o
ajuste permanente dos riscos inerentes a cada uma das carteiras de
valores mobiliários de sus clientes sob consultoria; e

v. Verificada adequação dos produtos, serviços e operações ao perfil
dos clientes da LEMA(suitability);

vi. Representar, isoladamente, a LEMAperante terceiros.
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• Oiretor de Procedimentos e Controles Internos: Responsável pelo

acompanhamento do cumprimento das leis, regras; políticas, procedimentos e
controles internos da LEMA.É sua responsabilidade:

i. A manutenção do sigilo e segregaçãode informações disponíveis;
ii. Promoção de ações de conscientização das consequências da

inobservância das normas e procedimentos da LEMAe da legislação
aplicável;

iii. Treinamentos periódicos aos colaboradores;
iv. Revisãosistemática das políticas, manuais e códigos;
v. Representar, isoladamente, a LEMAperante terceiros.

8.2. CASO A EMPRESA DESEJE, INSERIR ORGANOGRAMA DA ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA DA EMPRESA, DESDE QUE COMPATíVEL COM AS
INFORMAÇÕES APRESENTADAS NO ITEM 8.1.
Não se aplica à LEMA.

8.3. EM RELAÇÃO A CADA UM DOS DIRETORES RESPONSÁVEIS DE QUE
TRATAM OS INCISOS III E IV DO ART. 4°, INDICAR, EM FORMA DE TABELA:

Nome Vitor Leitão Rocha
Idade 40

Profissão Economista
CPF 011.489.933-98
Cargo Ocupado Diretor de Consultaria de Valores Mobiliários
Data da Posse 06/11/2012
Prazo de Mandato Indeterminado
Outros Cargos ou Funções Exercidas
na empresa

Nenhum outro cargo

Nome Gregório Pinto Matias
Idade 40

Profissão Administrador de Empresas
CPF 007.957.051-82
Cargo Ocupado Diretor de Procedimentos e Controles Internos
Data da Posse 06/08/2019
Prazo de Mandato Indeterminado
Outros Cargos ou Funções Exercidas
na empresa

Nenhum outro cargo

8.4. EM RELAÇÃO AO DIRETOR RESPONSÁVEL PELA CONSULTORIA DE
VALORES MOBILIÁRIOS FORNECER:

Av. Santos Dumont, 3060, sI. 721 - Ed. Casablanca

60150-162. Aldeota, Fortaleza/CE



LEMA O~232

A. CURRfcULO, CONTENDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:
I. Cursos concluídos;
II. Aprovação em exame de certificação profissional
III. Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando:

a. Nome da empresa
b. Cargo e funções inerentes ao cargo
c. Atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram
d. Datas de entrada e saída do cargo

VITOR LEITÃO ROCHA - DIRETOR DE CONSULTORIA DEVALORES MOBILIÁRIOS

PERFIL
Profissional com 20 anos de experiência de mercado, com expertises em mercado de
capitais nas áreas de análise de investimentos, gestão de fundos e consultoria de
investimentos, finanças corporativas, logística egestão de empresas.

FORMAÇÃO ACADÊMICA:
• Mestrado em Economia - Universidade Federal do Ceará I CAEN/UFC- 2013
• MBA em Finanças -Ibmec/Rj - 2010
• Graduação em Economia - Universidade Federal do Ceará - 2009

CERTIFICAÇÕESPROFISSIONAIS
• Consultor de Valores Mobiliários autorizado pela CVM

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

"
LEMA Economia & Finanças - desde dez/2011- até os dias atuais
Consultoria de Investimentos
Sócio e Diretor de Consultoria de Valores Mobiliários

• Estruturação da empresa e do portfólio de produtos;
• Realização de análises setoriais e macroeconômicas;
• Prestação de consultoria de investimentos aos Regimes Próprios de Previdência

Social (RPPS);
• Análise fundos de investimentos e otimização de carteira de clientes dada sua meta

de investimentos e perfil de risco;
• Representação da empresa em congressos e palestras técnicas;
• Professor em cursos de curta duração e palestrante em eventos do segmento.

Universidade de Fortaleza (Uni/or) - de jan/2014 a dez/2016
Universidade
Professor
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• Lecionação das disciplinas de Mercado de Capitais 1e 2 e Finanças Corporativas 1

para os cursos de Administração, Contabilidade, Comércio Exterior e Economia.

SM Consultaria Empresarial- de mar/2013 a jan/2016
Consultoria Financeira, Tributária e Societária
Sócio Consultor

• Estruturação da área de projetos da empresa e o portfólio de produtos;
• Realização de análises econômicas efinanceiras;
• Prestação de consultorias financeiras nas áreas de reestruturação de empresas,

investimentos, valuation, incentivos fiscais, elaboração e análise de projetos
econômicos e captação de recursos;

• Prestação de assessoria a clientes em operações junto às Instituições Financeiras.

8.5. EM RELAÇÃO AO DIRETOR RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO E
CUMPRIMENTO DE REGRAS, PROCEDIMENTOS E CONTROLES INTERNOS E DAS
NORMAS ESTABELECIDAS POR ESTA INSTRUÇÃO FORNECER:

A. CURRíCULO, CONTENDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:
I. Cursos concluídos;
II. Aprovação em exame de certificação profissional (opcional)
III. Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando:

a. Nome da empresa
b. Cargo e funções inerentes ao cargo
c. Atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram
d. Datas de entrada e saídado cargo

GREGÓRIO PINTO MATIAS - DIRETOR DE PROCEDIMENTOS E CONTROLES
INTERNOS

PERFIL
Profissional com 20 anos de experiência de mercado, com expertises em mercado
de capitais nas áreas de análise de investimentos, gestão de fundos e consultoria
de investimentos, finanças corporativas, logística e gestão de empresas.

FORMAÇÃO ACADÊMICA:
• MBAem Gestão Empresarial - FundaçãoGetúlio Vargas - 2025
• Mestrado em Economia - Universidade Federal do Ceará I CAEN/UFC- 2011
• Graduação em Administração de Empresas - Universidade Estadual do Ceará -

2007

CERTIFICAÇÕESPROFISSIONAIS
• Certified Financial Planner - CFP- Validade: 14/01/2028
• Certificação de Gestores Anbima - CGA- Validade: 25/04/2027
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• Certificação de Gestores Anbima para Fundos Estruturados - CGE- Validade:
13/03/2028

• Certificação ANBIMA de Fundamentos em Gestão - CFG- Validade: 13/03/2028

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

LEMA Economia & Finanças (Fortaleza/CE) - de dez. 2011 até os dias atuais
Consultoria de Investimentos
Sócio

• Responsávelpela área administrativo-financeira da empresa;
• Estruturação da empresa e do seu portfólio de serviços;
• Definição, implantação e acompanhamento do plano de negócios da empresa;
• Estruturação da área financeira da empresa com foco no planejamento;
• Responsávelpela análise econômica com enfoque em investimentos e

avaliação de fundos de investimentos;
• Realizaçãode consultorias financeiras nas áreas de reestruturação de

empresas, investimentos, valuation, elaboração e análise de projetos
econômicos, e captação de recursos.

SM Consultoria Empresarial Ltda. (Fortaleza/CE) - de fev. 2013 a fev. 2019
Consultoria Empresarial
Sócio Consultor

• Responsávelpela área de consultoria econômico-financeira;
• Estruturação de produtos nos mercados financeiros e de capitais visando à

captação de recursos, reestruturação financeira, redução de tributos,
otimização de receitas financeiras e aquisição de empresas;

• Assessoria em processos de fusões e aquisições de empresas, participando
desde a prospecção junto à fundos de investimentos e players estratégicos,
definição dos modelos societários, tributários e de governança corporativa,
bem como o acompanhamento e crítica à due diligence;

• Elaboração de avaliação de empresas para fins de reestruturações societárias,
processos de fusões e aquisições, resolução de litígios societários,
reconhecimento de ativos fiscais, bem como modelagens específicasvoltadas
para recuperação judicial, captação de dívida, testes de impairment, etc.;

• Responsávelpor processos de captação de dívida liderando as negociações
nacionais e internacionais com sócios, instituições financeiras, agências de
fomento e fundos de investimentos;

• Assessoria em pleitos de incentivos fiscais federais e estaduais, incluindo-se as
negociaçõesjunto às agências de desenvolvimento.

Pax Corretora de Valores e Câmbio S/A (Fortaleza/CE) - de abro 2008 a dez. 2011
Corretora de Valores eAsset Management I Gestor de Recursos
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• Estruturação da área de pesquisa de investimentos, sendo responsável pela
elaboração de estudos e empresas dos setores de Energia elétrica, Telecom,
Infraestrutura e Logísticae setor agrícola;

• Estruturação do departamento de Asset Management desde a aprovação na
Anbima, passando pelo início do relacionamento com as instituições
administradoras até a criação de produtos tais como: Fundos de Investimentos
e Carteiras administradas;

• Responsávelpela gestão de carteiras administradas de clientes e fundo de
investimentos;

• Responsávelpela elaboração do cenário econômico e estratégia de alocação
de recursos, com discussõesmensais em comitês de investimentos;

• Estruturação de operações financeiras com foco em hedge, renda fixa sintética
e arbitragem de ações.

Esmaltec S/A (Fortaleza/CE - de set. 2007 a abro 2008
Empresa Fabricante de Eletrodomésticos I Assistente Administrativo

• Administração da carteira de clientes da região Sudeste, Centro-Oeste e Sul do
Paísincluindo os estados de Rondônia e Acre;

• Coordenação do atendimento dos pedidos dos clientes juntamente com as
áreas de produção e logística;

• Análise dasVerbas de Propaganda Cooperada, bem como o orçamento de
cada filial.

8.6. FORNECER INFORMAÇÕES SOBRE A ESTRUTURA MANTIDA PARA A
ATIVIDADE DE CONSULTORIA DEVALORES MOBILIÁRIOS, INCLUINDO:

A. QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS
São17 profissionais.

B. PERCENTUAL DOS PROFISSIONAIS CERTIFICADOS OU REGISTRADOS COMO
CONSULTORES NA CVM

82% (oitenta e dois por cento) dos profissionais que atuam como consultores são
certificados ou registrados como consultores na CVM.

C. NATUREZA DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELOS SEUS INTEGRANTES
Os integrantes da área de consultoria desenvolvem as seguintes atividades:

• Análise das carteiras dos clientes;
• Elaboração de Sugestão de Alocação quando solicitados ou mediante apuração

de desenquadramentos;
• Análise da política de investimento e/ou dos testes de suitability;
• Análise de produtos de investimento, inclusive por meio de fundos de

investimento, quando demandados pelos clientes que estão sob a sua
consultaria;
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• Elaboração de pareceres de investimentos quando solicitados pelos clientes;
• Elaboração de estudo de ALM;
• Elaboração de notas e manuais técnicos de investimentos; e
• Atendimento técnico aos clientes.

Todas as análises compreendem a verificação dos riscos relativos ao investimento
e modelagem econômico-financeira realizada para a estruturação da carteira.
Utilizando-se de dados de mercado, analisam outras atividades de suporte aos
clientes, com a finalidade de realizar o acompanhamento da carteira e dos fundos
que a compõem, de forma a garantir o cumprimento dos deveres atrlbuldos à LEMA
na condição de consultora de valores mobiliários, de acordo com o estabelecido na
legislaçãoaplicável, no regulamento dos fundos e nos contratos de consultoria.

D. OS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, AS ROTINAS E OS PROCEDIMENTOS ENVOLVIDOS
Sistemasde informação contratados ou fontes de dados:

• Análise de Fundos - Quantum e Comdinheiro;
• Dados de mercado - Anbima, Sistema de SériesTemporais do BCB,IPEAData,

Ministérios do Governo;
• Gerenciamento das Carteiras dos Clientes - UNO;
• Tratamento de Dados -Microsoft Office 365 e Python; e
• Backup e Armazenamento dos dados - Microsoft Office 365 e Amazon AWS.

8.7. FORNECER INFORMAÇÕES SOBRE A ESTRUTURA MANTIDA PARA A
VERIFICAÇÃO DO PERMANENTE ATENDIMENTO ÀS NORMAS LEGAIS E
REGULAMENTARES APLICÁVEIS À ATIVIDADE E PARA A FISCALIZAÇÃO DOS
SERViÇOS PRESTADOS PELOSTERCEIROSCONTRATADOS, INCLUINDO:

A. QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS
01 (um) profissional e um terceirizado (Bruno Barreto Advogados).

B. NATUREZA DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELOS SEUS INTEGRANTES
• Atuar de forma imparcial em questões trazidas por agentes internos e externos;
• Repassaraos colaboradores da LEMAo Código de Conduta e Ética,as políticas

institucionais da LEMA,bem como as normas aplicáveis à atividade;
• Acompanhamento de forma proativa do cumprimento das regras por parte dos

colaboradores; e
• Identificar e atuar de forma a eliminar eventuais e potenciais conflitos de

interesses que possam afetar a imparcialidade dos colaboradores que
desempenham funções ligadas à consultoria de e valores mobiliários.

C. OS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, AS ROTINAS E OS PROCEDIMENTOS ENVOLVIDOS
A LEMApossui em seu site um canal eletrônico específico para o recebimento de
eventuais denúncias (www.lemaef.com.br/compliance). Além disso, todo o processo
de contratação é acompanhado pelo diretor de procedimentos e controles internos
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da LEMA.

D. A FORMA COMO A EMPRESA GARANTE A INDEPENDÊNCIA DO TRABALHO
EXECUTADO PELO SETOR

O diretor de procedimentos e controles internos é sócio da LEMA e possui
autonomia de gestão. Não está subordinado à nenhuma pessoa e está,
hierarquicamente, no mesmo nível dos demais sócios.

8.8. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A EMPRESAJULGUE RELEVANTES
Nada a acrescentar.

9. REMUNERAÇÃO DA EMPRESA
9.1. EM RELAÇÃO A CADA TIPO DE SERViÇO PRESTADO, CONFORME DESCRITO
NO ITEM 6.1.A, INDICAR AS PRINCIPAIS FORMAS DE REMUNERAÇÃO QUE
PRATICA.
Todos os serviços prestados pela LEMA são remunerados por um valor fixo definido
em contrato de prestação de serviços.

9.2. INDICAR, EXCLUSIVAMENTE EM TERMOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA
TOTAL AUFERIDA NOS 36 (TRINTA E SEIS) MESES ANTERIORES À DATA BASE
DESTE FORMULÁRIO, A RECEITA PROVENIENTE, DURANTE O MESMO PERíODO,
DOS CLIENTES EM DECORRÊNCIA DE:

A. TAXAS COM BASES FIXAS
100% (cem por cento).

B. TAXAS DE PERFORMANCE
0% (zero por cento).

C. NO CASO DE CLIENTES PROFISSIONAIS, NOS TERMOS DA REGULAMENTAÇÃO
ESPEcfFICA, REMUNERAÇÕES, TAIS COMO REBATES E OUTRAS FORMAS DE
REMUNERAÇÃO QUE NÃO SEJAM DIRETAMENTE RECEBIDAS DE SEUS CLIENTES DE
CONSULTORIA E QUE ESTEJAM RELACIONADAS COM PREVISÃO EXISTENTE NO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 17

Não se aplica à LEMA.

D. HONORÁRIOS POR HORA
Não se aplica à LEMA.

E. OUTRAS FORMAS DE REMUNERAÇÃO
Não se aplica à LEMA.

9.3. NO CASO DO RECEBIMENTO DE TAXAS DE PERFORMANCE, EXPLICAR A
METODOLOGIA DE CÁLCULO E APURAÇÃO, VINCULAÇÃO A UM íNDICE DE
REFERÊNCIA, PERIODICIDADE DE APURAÇÃO E PAGAMENTO
Não se aplica à LEMA.
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9.4. FORNECER OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A EMPRESA JULGUE RELEVANTES
Nada de relevante a acrescentar.

10. REGRAS, PROCEDIMENTOS ECONTROLES INTERNOS
10.1. DESCREVER AS REGRAS PARA O TRATAMENTO DE 50FT DOLLAR, TAIS
COMO RECEBIMENTO DE PRESENTES,CURSOS,VIAGENS ETC.
Benefícios, concessões, brindes ou presentes que possam distorcer o
discernimento comercial, causar a aparência de conflito de interesses ou prejudicar
a reputação da LEMA não podem ser oferecidos e/ou aceitos por seus
colaboradores, sócios e/ou administradores da LEMA.

São exemplos dessa situação e que devem ser comunicados imediatamente à
Diretoria de Procedimentos e Controles Internos da LEMA:
• Presentes não usuais, ou que possam ter valor comercial significativo;
• Dinheiro, títulos, cheques ou outros instrumentos de pagamento de qualquer

valor;
• Tratamentos privilegiados, por meio de concessõesatípicas ou não usuais;
• Algum benefício que possa ser relacionado aos interesses de negócios; e
• A oferta de benefícios, concessões,brindes ou presentes a ocupantes de cargos

públicos, salvo os meramente promocionais e/ou institucionais.

10.2. ENDEREÇO DA PÁGINA DO CONSULTOR NA REDE MUNDIAL DE
COMPUTADORES NA QUAL PODEM SER ENCONTRADOS OS DOCUMENTOS
EXIGIDOS PELO ART. 13 DESTA INSTRUÇÃO

www.lemaef.com.br. onde irá constar:

• Formulário de Referência;
" • Código de Conduta e Ética;

• Manual de Controles Internos;
• Política de Negociaçãode Valores Mobiliários;
• Manual de Práticas de Prevenção à Corrupção; e
• Manual de Suitability.

11. CONTINGÊNCIAS
11.1. DESCREVER OS PROCESSOS JUDICIAIS, PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS OU ARBITRAIS, QUE NÃO ESTEJAM SOB SIGilO, EM QUE A
EMPRESA FIGURE NO POlO PASSIVO, QUE SEJAM RELEVANTES PARA OS
NEGÓCIOS DA EMPRESA, INDICANDO:

A. PRINCIPAIS FATOS
Não se aplica à LEMA.

B. VALORES. BENS OU DIREITOS ENVOLVIDOS

Av. Santos Dumont, 3060, sI. 721 - Ed. Casablanca
60150-162. Aldeota, Fortaleza/CE



LEMA
Não se aplica à LEMA.

11.2. DESCREVER OS PROCESSOS JUDICIAIS, PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS OU ARBITRAIS, QUE NÃO ESTEJAM SOB SIGilO, EM QUE O
DIRETOR RESPONSÁVEL PELA CONSUlTORIA DEVALORES MOBILIÁRIOS FIGURE
NO POlO PASSIVO EQUE AFETEM SUA REPUTAÇÃO PROFISSIONAL, INDICANDO:

A. PRINCIPAIS FATOS
Não se aplica à LEMA.

B. VALORES, BENS OU DIREITOS ENVOLVIDOS
Não se aplica à LEMA.

11.3. DESCREVER OUTRAS CONTINGÊNCIAS RELEVANTES NÃO ABRANGIDAS
PELOS ITENS ANTERIORES
11.4. DESCREVERCONDENAÇÕES JUDICIAIS, ADMINISTRATIVAS OU ARBITRAIS,
TRANSITADAS EM JULGADO, PROLATADAS NOS ÚlTIMOS 5 (CINCO) ANOS EM
PROCESSOS QUE NÃO ESTEJAM SOB SIGilO, EM QUE A EMPRESA TENHA
FIGURADO NO POlO PASSIVO, INDICANDO:

A. PRINCIPAIS FATOS
Não se aplica à LEMA.

B. VALORES, BENS OU DIREITOS ENVOLVIDOS
Não se aplica à LEMA.

11.5. DESCREVERCONDENAÇÕES JUDICIAIS, ADMINISTRATIVAS OU ARBITRAIS,
TRANSITADAS EM JULGADO, PROLATADAS NOS ÚlTIMOS 5 (CINCO) ANOS EM
PROCESSOSQUE NÃO ESTEJAMSOB SIGilO, EM QUE O DIRETOR RESPONSÁVEL
PELA CONSUlTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS TENHA FIGURADO NO POlO
PASSIVO E TENHA AFETADO SEUS NEGÓCIOS OU SUA REPUTAÇÃO
PROFISSIONAL, INDICANDO:

A. PRINCIPAIS FATOS
Não se aplica à LEMA.

B. VALORES, BENS OU DIREITOS ENVOLVIDOS
Não se aplica à LEMA.

12. DECLARAÇÕESADICIONAIS DO DIRETOR RESPONSÁVEL PELA CONSUlTORIA
DEVALORES MOBILIÁRIOS, INFORMANDO SOBRE:
a. Acusações decorrentes de. processos administrativos, bem como punições

sofridas, nos últimos 5 (cinco) anos, em decorrência de atividade sujeita ao
controle e fiscalização da CVM, Banco Central do Brasil, Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP ou da Superintendência Nacional de Previdência

Av. Santos Dumont, 3060, sI. 721 - Ed. Casablanca

60150-162. Aldeota, Fortaleza/CE



LEMA
Complementar - PREVIC,incluindo que não está inabilitado ou suspenso para o
exercício de cargo em instituições financeiras e demais entidades autorizadas a
funcionar pelos citados órgãos

b. Condenações por crime falimentar, prevaricação, suborno, concussão, peculato,
"lavagem" de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores, contra a
economia popular, a ordem econômica, as relações de consumo, a fé pública ou
a propriedade pública, o sistema financeiro nacional, ou a pena criminal que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, por decisão
transitada em julgado, ressalvadaa hipótese de reabilitação

c. Impedimentos de administrar seus bens ou deles dispor em razão de decisão
judicial e administrativa

d. Inclusão em relação de comitentes inadimplentes de entidade administradora
de mercado organizado.
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•
Vitor Leitão Rocha

Diretor de Consultoriade Valores
Mobiliários

LEMA
Fortaleza,31 de dezembro de 2025

DECLARAÇÃO DO DIRETOR DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS

Declaropara os devidos fins que:

a) Não possuo acusações decorrentes de processos administrativos, bem como
punições sofridas,nos últimos cinco anos, em decorrênciade atividade sujeita ao
controle e fiscalização da CVM, Banco Central do Brasil, Superintendênciade
Seguros Privados - SUSEP ou da SuperintendênciaNacional de Previdência
Complementar- PREVIC, incluindoque não está inabilitadoou suspensopara o
exercício de cargo em instituições financeiras e demais entidades autorizadas a
funcionarpelos citados órgãos;

b) Nãopossuo condenaçõespor crimefalimentar,prevaricação,suborno,concussão,
peculato, "lavagem" de dinheiro ou ocultaçãode bens, direitos e valores, contra
a economiapopular, a ordem econômica,as relações de consumo,a fé pública ou
a propriedadepública,o sistemafinanceironacional,ou apena criminalquevede,
aindaque temporariamente,o acessoa cargospúblicos,por decisãotransitadaem
julgado, ressalvada a hipótese de reabilitação;

c) Não estou impedido de administrar meus bens ou deles dispor em razão de
decisãojudicial e administrativa;

d) Não estou incluído em relação de comitentes inadimplentes de entidade
administradorade mercado organizado.

Documento assinado dicitalmentt

~,Iw YI10RLDTAOROCIt'I
~ D.Ui: 31jO!i/2(Q617:!lO:5CH)lOO

VerifiQuecm https;f/v.ldlrjti.,ov.Dr
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DECLARAÇÃO

A empresa MATIAS E LEITÃO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA, sediada na Av.

Santos Dumont, n° 3060, 7a andar, Ed. Casablanca, Aldeota, Fortaleza/CE CEP:

60150-162, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.813.501/0001-00, neste ato representada

por Vitor Leitão Rocha, portador da Carteira de Identidade nO 96010027208

SSPDS/CEe do CPFn° 011.489.933-98, abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da

" lei, que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o

cumprimento das obrigações do objeto da contratação.

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração.

Fortaleza/CE, 15 de Abril de 2026.

MATIAS E LEITÃO CONSULTORESASSOCIADOS LTDA.
VITOR LEITÃO ROCHA

SÓCIO

Av. Santos Dumont, 3060, sI. 721 - Ed. Casablanca
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"'-'- Compra Direta
" Eletrônica

Relatório de Reajuste de Proposta

N· Compra Dlreta
4/2026

N·Processo
0412026

Fundo de Previdência Municipal
de Imbituva- PR - FPMI - PR

Tipo
Com Disputa

Obleto
Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS)

Razio Social CNPJ Data da proposta• MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTOA. 14813501000100 17/06/2026 - 17:36:51

Representante
MATIAS E LEITAO CPF EPP/MElMEI Vai. Proposta Prazo Entrega

CONSULTORES 00795705182 Não 60 dias 365
ASSOCIADOS LTOA.

Endereço
Avenida Santos Oumonl E-mail Telefone prazo de Garantia Dados Bancários

3060.Aldeota.60150162. vitor@lemaef.com.br (85) 98802-8436 60
Fortaleza/CE

Seq Descriçlo ModeloUn Marc:.

25.819.32
Serviçosde consultariade valores

LOTE mobiliáriosvoltadosaos RPPS.
001 conformeespecificaçõesconstantes no

Termode Referência

Mensal 12

Total Geral da Proposta: R$ 25.819.32

•
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Ata de Realização da Compra Direta Eletrônica

ND Processo
04/2026

ND Compra Dlreta
4/2026

Órgão
Fundo de Previdência Municipal de Imbituva- PR - FPMI - PR

•
Critério Julgamento
Menor Preço

ObJeto

Data/Hora Inrclo envio de propostas
15/06/2026 - 08:00

Data/Hora de fim do
envio de propostas
18/06/2026 - 08:00

Amparo legal
Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Diferença Mrnlma entre Lances
Valor (R$) 0,01

Contrataoão de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS)

Sequência: LOTE 001
Descrição: Serviços de consultoria de valores mobiliários voltados aos RPPS, conforme especificações constantes no Termo de Referência

Valor Estimado: R$ 2.151.61
Valor Arrematado: R$ 2.151,61 (00,00% de economia)

MATIAS E LEITAO
CONSULTORES ASSOCIADOS
LTOA.

Valor da proposta inicial do MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS
LTOA. CPNJ/CPF 14813501000100 é de R$ 2.515,61

• MATIAS E LEITAO
CONSULTORES ASSOCIADOS
LTDA.

12/06/2026 - 09:35:40
As 09:35:40 do dia 12 do mês junho do ano de 2026, publicou-se, por meio
eletrOnico, a Compra Direta de número: 4/2026, aguardando abertura para
recebimento de propostas na data de 15/06/2026 às 08:00:00.

As 08:00:00 do dia 15 do mês junho do ano de 2026, iniciou-se o recebimento das
propostas por meio eletrOnico, para a Compra Direta de número: 4/202615/06/2026 - 08:00:00

17/06/2026 -17:36:41

17/06/2026 -17:36:41

Fornecedor MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTOA. CPNJ
/CPF 14813501000100 enviou os documentos: 6.1.1 - Contrato Social; 6.1.2.2-
Certidão Negativa de Débitos Federal; 6.1.2.1 - Cadastro Nacional da Pessoa
Jurldlca (CNPJ); 6.1.2.3 - Certidão Negativa de Débitos Estadual; 6.1.2.5 -
Certificado de Regularidade relativa ao FGTS; 6.1.2.4 - Certidão Negativa de
Débitos Municipal; 6.1.2.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 6.1.4.2 -
Inscrição da empresa junto à CVM; 6.1.4.3 - Inscrição de profissional membro da
equipe técnica junto à CVM; 6.1.4.1 - Atestado de Capacidade Técnica; 6.1.4.4 -
CGA (Certificação de Gestores Anbima) de profissional membro da equipe
técnica; Anexo III - Declaração Conjunta

17/06/2026 - 17:36:51
Fornecedor MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTOA. CPNJ
/CPF 14813501000100 cancelou a proposta no valor de R$ 2.515,61

17/06/2026 - 17:36:51

MATIAS E LEITAO
CONSULTORES ASSOCIADOS
LTOA.

17/06/2026 - 17:37:06

MATIAS E LEITAO
CONSULTORES ASSOCIADOS
LTDA.

17/06/2026 - 17:37:06

Fornecedor MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. CPNJ
/CPF 14813501000100 cancelou o envio dos documentos.

Valor da proposta inicial do MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS
LTDA. CPNJ/CPF 14813501000100 é de R$ 2.151,61

Fornecedor MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. CPNJ
/CPF 14813501000100 enviou os documentos: 6.1.1 - Contrato Social; 6.1.2.2-
Certidão Negativa de Débitos Fedeml; 6.1.2.1 - Cadastro Nacional da Pessoa
Jurfdica (CNPJ); 6.1.2.3 - Certidão Negativa de Débitos Estadual; 6.1.2.5 -
Certificado de Regularidade relativa ao FGTS; 6.1.2.4 - Certidão Negativa de
DébHos Municipal; 6.1.2.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 6.1.4.2 -
Inscrição da empresa junto à CVM; 6.1.4.3 - Inscrição de profissional membro da
equipe técnica junto à CVM; 6.1.4.1 - Atestado de Capacidade Técnica; Anexo III -
Declaração Conjunta; 6.1.4.4 - CGA (Certificaçilo de Gestores Anbima) de
profissional membro da equipe técnica

SISTEMA Iniciada etapa de Abertura de Lances18/06/2026 - 08:00:00
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Iniciada etapa de Análise do ResultadoSISTEMA 18/06/2026 - 14:00:00

COMPRADOR 18/06/2026 - 14:09:40 Adjudicado LOTE 001 no valor de R$ 2.151,61 para o fomecedor MATIAS E
LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. CPNJ/CPF 14813501000100

SISTEMA 18/06/2026 - 14:13:54
As 14:13:54 do dia 18 do mês junho do ano de 2026, a Compra Direla de número:
4/2026, allerou sua situação para encerrada .
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FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

DECLARAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 04/2026

Em atendimento ao Art. 14, Inciso III da Lei 14.133/2021, e aos itens 5.4.1 e

5.4.2 do edital de Aviso de Contratação Direta, foi consultado os cadastros: CEIS e

CNEP,junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas.

DECLARO:

Que a proponente vencedora não se encontra listada nos referidos cadastros

restritivos.

A referida expressa a verdade.

Imbituva/PR, 18 de Junho de 2026 .
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FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - Dispensa de Licitação nO04/2026

OBJETO: CONTRATAÇAO DE SERViÇOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA DE VALORES
MOBILlARIOS
TIPO DEADJUDICAÇAo: Por item

A CONSULTORIA DE VALORES
LlÁRIOS FORNECERÁ AO FUNDO DE
" '1""1'\11 .1 .... DE IMBITUVA LOGIN E

NHA EMATÉ 3 (TR~S) DIAS UTEIS PARA
SO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE

QUE FAZ PARTE DA
DO SERViÇO CONTRATADO.
ECIDO PLATAFORMA
. TOTALMENTE ON-LlNE,

IU':>IJ,",,,IA,DISPONlvEL EMAMBIENTE
MENTEWEB, COM ACESSO POR

N E SENHA INDIVIDUALIZADA, VINTE E
HORAS POR DIA E SETE DIAS

SEMANA, AUXILIANDO A
SULTORIA PARA: EMISSÃO DE
TÓRIOS E EDITORIAIS DE PANORAMA
NOMICO; SIMULAÇOES DE

RAS; FERRAMENTAS DE
ENCHIMENTO DE APR, DAIR E DPIN;

LICITAÇÃO DE ANÁLISES;
ONITORAMENTOS E, OUTRAS

DADES DE xuxíuo ELETRONICO
RTINENTES Á CONSULTORIA DE

ALORES MOBILIÁRIOS E DE
NVESTIMENTOS.

ACESSO SE DARÁ ATRAVÉS DO SITE DA
SULTORIA, SENDO DISPONIBILIZADO:

EDITORIAL SOBRE O PANORAMA
MICO RELATIVO AO M~S EAO

IMESTRE ANTERIOR;

MINUTA DE POLITICA DE INVESTIMENTOS
UAL REFERENTE AO EXERClclO

ENTE;

RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA
DE INVESTIMENTOS;

MENSAL R$2.151,61 R$ 25.819,3212



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

- RELATÓRIO DE MONITORAMENTO
TRIMESTRAL QUE CONTÉM: ANÁLISE
SOBRE A RENTABILIDADE E RISCO DAS
DIVERSAS MODALIDADES DE OPERAÇOES
REALIZADAS PELO RPPS, COM TITULOS,
VALORES MOBILIÁRIOS E DEMAIS ATIVOS
ALOCADOS NOS SEGMENTOS DE RENDA
FIXA, RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS
ESTRUTURADOS E INVESTIMENTOS NO
EXTERIOR;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE
INVESTIMENTOS E OUTROS ATIVOS
CLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE
CONTÉM: ANÁLISE DE REGULAMENTO,
ENQUADRAMENTO,PROSPECTO(QUANDO
HOUVER) E PARECER TÉCNICO
OPINATIVO;

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DE FUNDOS DE
INVESTIMENTOS E OUTROS ATIVOS,
CLASSIFICADOS COMO 'ESTRUTURADOS'
QUE CONTÉM: ANÁLISE DE
REGULAMENTO,ENQUADRAMENTO,
PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER TÉCNICO OPINATIVO;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE
INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

- ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE
INVESTIMENTOS DEACORDO COM OS
LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE
INVESTIMENTOS ANUAL E POSSIVEIS
REVISOES, COM ALERTA EM CASOS DE
DESENQUADRAMENTO;

- RENTABILIDADE INDIVIDUAL E
COMPARATIVA, UTILIZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS DE FORMAA IDENTIFICAR
AQUELAS COM DESEMPENHO
INSATISFATÓRIO;

- MARCAÇÃO A MERCADO E NA CURVA,
SEGUNDO A PORTARIA MPS N° 577/2017,
DA CARTEIRA DE TITULOS PÚBLICOS
FEDERAIS;

- CONCENTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS
POR INSTITUiÇÃO FINANCEIRA
(ADMINISTRADOR E GESTOR DOS
RECURSOS);

- TAXA DE ADMINISTRAÇÃO POR FUNDO
DE INVESTIMENTO, POSSIBILITANDO
ANÁLISE COMPARATIVA;

- QUANTIDADE DE COTISTAS POR FUNDO
DE INVESTIMENTO QUE COMPOE A
CARTEIRA;

- RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE
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FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
APURAÇÃO AS MOVIMENTAÇOES DE
APLICAÇÃO E RESGATE DISPONIBILIZADAS
MENSALMENTE;

- COMPARATIVO DO RETORNO DA
CARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERCICIO
VERSUS META ATUARIAL DEFINIDA EM
POLITICA DE INVESTIMENTOS;

- GRÁFICO COMPARATIVO DE
RENTABILIDADE E RISCOS DOS FUNDOS
DE INVESTIMENTOS;

- INFORMAÇOES DOS INVESTIMENTOS
PARA O PREENCHIMENTO DO CADASTRO
MENSAL NO PORTAL DO MPS - 'CADPREV';

- FERRAMENTA DE AuxiLiO NO
PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO APR -
AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE;

- FERRAMENTA DE xuxnro NA EXECUÇÃO
E GERENCIAMENTO EM TODO O
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO, COM
EMISSÃO DOS FORMULÁRIOS DE
CREDENCIAMENTO;

- FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O
CADASTRAMENTO DE OUTROS USUÁRIOS
NO SISTEMA INFORMATIZADO DE
GERENCIAMENTO COM LOGIN E SENHA
INDIVIDUALIZADA, PERMITINDO ACESSO A
TODAS AS FERRAMENTAS E/OU LIMITAÇÃO
AO CONTEÚDO, A CRITÉRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO
RPPS;

- FERRAMENTA QUE PERMITE A INCLUSÃO
DE MASSAS SEGREGADAS E, QUANDO
HOUVER, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO,
COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS
SEGREGADOS E CONSOLIDADO DOS
RESULTADOS;

- CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇOES DA
CARTEIRA DE INVESTIMENTOS MENSAIS;

- ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E-
MAIL, SKYPE EWHATSAPP QUANTOA:
ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E
RELATÓRIOS DIVERSOS; PREENCHIMENTO
DE FORMULÁRIOS DIVERSOS; NA
INTERPRETAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS
PERTINENTES A PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE CONSULTORIA DEVALORES
MOBILIÁRIOS;

- REALIZAÇÃO DE NO MINIMO 01 (UMA)
REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN LOCO
EM HORÁROS PRÉ-ESTABELECIDOS,
QUANDO SOLICITADO PREVIAMENTE PELO
FUNDO DE PREVID~NCIA DO MUNIClplO DE
IMBITUVA;



..
FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

- ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE
CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇOES
FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E
GESTORES DE RECURSOS) VIA
ORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE
DOCUMENTOS, CONTROLE DE DADOS E
DOCUMENTOS, BEM COMO OAuxiLiO NOS
PROCEDIMENTOS DEATUALIZAÇÃO
CADASTRAL JUNTO AOS
fA.DMINISTRADORESDE RECURSOS.

VALOR TOTAL R$ 25.819,32

VALOR TOTAL: R$ 25.819,32 (vinte e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e trinta e dois centavos)

• O presente Termo Adjudica o objeto à empresa vencedora.

Imbituva/PR, 18/06/2026.

~c--==Z%2Z ~
Bertoldo Rover

Prefeito

•



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA

HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE L1CITACÃO N° 04/2026

Objeto: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários

voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) para o Fundo de Previdência

do Município de Imbituva - FUNPREV

Contratada: Matias e Leitão Consultores Associados Ltda

CNPJ: 14.813.501/0001-00

Valor Total: R$ 25.819,32

Prazo: 12 meses

Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da Lei n.O 14.133/2021.

Usando das atribuições legais, homologo o presente processo de Dispensa de
Licitação.

Imbituva/PR, 19 de Junho de 2026.

PREFEITO MUNICIPAL
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HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITACÃO NO 04/2026

Objeto: Contratação de serviços especializados em consultoria de valores mobiliários voltados

aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) para o Fundo de Previdência do Município

de Imbituva - FUNPREV

Contratada: Matias e Leitão Consultores Associados Ltda

CNPJ: 14.813.501/0001-00

Valor Total: R$ 25.819,32

Prazo: 12 meses

Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da Lei n.? 14.133/2021.

Usando das atribuições legais, homologo o presente processo de Dispensa de

Licitação.

Imbituva/PR, 19 de Junho de 2026.

BERTOLDO ROVER

PREFEITO MUNICIPAL

ICP Diãrio Oficial Assinado Eletronicamente com A Prefeitura Municipal de Imbituva da garantia da autenticidade
Certificado Padrão ICP - Brasil E Protocolado com deste documento, desde que visualizado através do Site

~
Carimbo de Tempo SCT. www.imbituva·l2r.gov.br.



· ESTADO DO PARANÁ

******

PORTARIA Nº 6445/2026

o Senhor Bertoldo Rover,Prefeito Municipal de Imbituva, Estadodo Paraná,no

uso de suasatribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Designaros servidores municipais abaixo relacionados, para atuarem a

partir desta data, no ProcessoLicitatório - Dispensade Licitaçãonº 04/2026 - Objeto: Contratação

de serviços especializadosem consultoria de valores mobiliários voltados aos RegimesPróprios de

PrevidênciaSocial (RPPS),de conformidade com o seguinte:

GESTORDO CONTRATO:

Silvio LuizRodrigues- matrícula nº 2596086.

FISCALDO CONTRATO:

RonneRibeiro - matrícula nº 126591.

Suplente: Liliane BorgesGaivão- matrícula nº 116481.

Art. 2º - É de responsabilidade dos designados, certificar o cumprimento das

condições estabelecidas no Termo de Referênciadurante a execuçãodo contrato.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 19 de junho de 2026.

~ZL/ [DO ROVER
PREFEITOMUNICIPAL

Rua Pref José Bührer Junior, ~62
Te!.:(~2)J~36-12JJ

CEP: 84.430-000
E-mail: prefeituraéàimbituva.pr.gov.br

CNP.J 76.175.892/0001-23
www.imbituva.pr.gov.br



"" De acordo com a Lei n° 174272019, '*' 17 de Junho de 2019.

OIARIO OFICIAL ELETRONICO
Prefeitura do Município de Imbituva - Estado do Paraná
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

PORTARIA N° 6445/2026

o Senhor Bertoldo Rover, Prefeito Municipal de Imbituva, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 10 • Designar os servidores municipais abaixo relacionados, para

" atuarem a partir desta data, no Processo Licitatório - Dispensa de Licitação nO04/2026 -

Objeto: Contratação de serviços especializados em consultaria de valores mobiliários

voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), de conformidade com o
seguinte:

GESTOR DO CONTRATO:

Silvio Luiz Rodrigues - matrícula nO2596086.

FISCAL DO CONTRATO:

Ronne Ribeiro - matrícula nO126591.

Suplente: Liliane Borges Gaivão - matrícula nO116481.

Art. 20 • É de responsabilidade dos designados, certificar o cumprimento

das condições estabelecidas no Termo de Referência durante a execução do contrato.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 19 de junho de 2026.

BERTOLDO ROVER
PREFEITO MUNICIPAL

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com A PrefeituraMunicipalde Imbituvada garantiada autenticidade
Certificado Padrão ICP • Brasil E Protocolado com deste documento. desde que visualizado através do Site

~ Carimbo de Tempo SCT. www.imbituva.l2r.gov.br.
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNiCíPIO DE IMBITUVA - PR

FUNPREV

TERMODECONTRATO03/2.026

o FUNDODEPREVlDENOADOMUNIQPIO DEIMBITUVA - FUNPREV,pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJsob
o nll 07.795.416/0001-92, com sedena RuaPrefeito JoseBuhrer Jr.462, centro -Imbituva/PR, representada pelo Ex.1IPrefeito
Municipal Sr. BERTOLDOROVER,brasileiro, casado, portador da C.I. RGnIl2.099.738-9/PR, Inscrito no CPF/MF sob o nll
374.282.179-20, residente e domiciliado à RuaXavIerda Silva, n1l260,centro, Imbituva/Pr, neste ato designado simplesmente
Contratante, e o Contratado abaixo identificado, vencedor do certame, acordam, em observância às disposições da lei nll

14.133,de 111de abril de 2021, e demais legislaç:!oaplicável, e resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as
cláusulase condiçaes a seguir enunciadas.

Referente 8Modalidade de Ucltaçlo DispensaN". 4/2.026
HomoIopçIo: 19/06/'lIJ2.6
0bJet0:CONTRATAÇAoDESERViços ESPEOAUZADOSEMCONSULTORIADEVALORESMOBlLlARIOS

CONTRATADO:MATIAS ELEITAo CONSULTORESASSOCIADOS LTOA
CNPJ:14.813.501/0001-00
ENDEREço:AV. SANTOSDUMONT, 3060 SALAS719 E721 - CEP:60150162 - BAIRRO:ALDEOTA,
FORTALEZA/CE
Telefone: (85) 9 8802-8436
e-mail:vItorOIemaef.com.br
REPRESENTANTE: VITOR LEITAo ROCHA
CPF: 011.489.933-98

OÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO(an. 92. I e II)

o objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇAoDESERVIços ESPEOAU2ADOSEM CONSULTORIADE
VALORESMOBIuAluos VOLTADOSAOSREGIMESPRóPRIOSDEPREVlDrNCIASOOAL(RPPS),nascondiçaes estabelecidas
no Termo de Referência.

Objeto da contrataçao:

"
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FUNPREV

MONITORAMENTOS E, OUTRAS
!ATlVIDADES DE AuxfLlO ELETRONICO
PERTINENTES À CONSULTORIA DE
"'ALORES MOBILIÁRIOS E DE
INVESTIMENTOS.

o ACESSOSEDARÁATRAV~SDO SITEDJI
CONSULTORIA, SENDO
DISPONIBILIZADO:

EDITORIAL SOBRE O PANORAMA
ECONOMICO RELATIVO AO M~ E AO
~RIMESTREANTERIOR;

MINUTA DE POÚTICA DE
INVESTIMENTOSANUAL REFERENTEAO
EXERCfclOCORRENTE;

RELATÓRIO DE ANÁLISE INICIAL DA
ICARTEIRADE INVESTIMENTOS;

RELATÓRIO MENSAL QUE CONT~M:
!ANÁLISEQUALITATIVA DA SITUAÇÃODA
~RTEIRA EM RELAÇÃO A
!COMPOSIÇÃO, RENTABILIDADE,
ENQUADRAMENTOS, ADER~NCIA ~
POÚTICA DE INVESTIMENTOS, RISCOS
(MERCADO, LIQUIDEZ E CR~DITO);
!ANÁLISE QUANTITATIVA BASEADA EM
DADOS HISTÓRICOSE ILUSTRADA PO~
~OMPARATlVOS GRÁFICOS E;
~UGESTOES PARA OTlMIZAÇÃO DJI
iCARTEIRA;

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO
!TRIMESTRAL QUE CON~M: ANÁLISE
~BRE A RENTABILIDADE E RISCODAS
DIVERSAS MODALIDADES DE
PPERAÇOES REALIZADAS PELO RPPS,
tOM TITuLOS, VALORESMOBIUÁRIOS E
DEMAIS ATlVOS ALOCADOS N05
5EGMENTOS DE RENDA FIXA. RENDA
VARIÁVEL., INVESTlMENT05
ESTRUTURADOSE INVESTIMENTOS NO
EXTERIOR;

RELATÓRIODEANÁLISEDEFUNDOSDE
INVESTIMENTOS E OUTROS ATlVOS
rLASSIFICADOS A ICVM 555/2014 QUE
!COmM: ANÁLISE DE REGULAMENTO,
ENQUADRAMENTO, PROSPECTO
(QUANDO HOUVER) E PARECER
!'rtCNICO OPINATIVO;

r RELATÓRIODEANÁLISEDEFUNDOSDE
INVESTIMENTOS E OUTROS ATlVOS,
!CLASSIFICADOSCOMO 'ESTRUTURADOS'
~UE CON~M: ANÁLISE DE
REGULAMENTO, ENQUADRAMENTO,
PROSPECTO (QUANDO HOUVER) E
PARECER~CNICO OPINATIVO;
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FUNPREV

"

"

ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE
INVESTIMENTOS E DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS;

ENQUADRAMENTO DA CARTEIRA DE
INVESTIMENTOS DE ACORDO COM O~
LIMITES DEFINIDOS NA POLITICA DE
INVESTIMENTOS ANUAL E POSSfVEIS
REVISOES,COM ALERTA EM CASOS DE
DESENQUADRAMENTO;

RENTABILIDADE INDIVIDUAL E
ICOMPARATIVA, UTlLlZANDO-SE DO
BENCHMARK DOS FUNDOS DE
INVESTIMENTOS DE FORMA A
IDENTIFICAR AQUELAS COM
DESEMPENHO INSATlSFATÓRIO;

MARCAçAo A MERCADO ENA CURVA,
SEGUNDO A PORTARIA MPS NII
Sn/2017, DA CARTEIRA DE TfTULOc
PÚBLICOSFEDERAIS;

CONCENTRAçAO DOS INVESTIMENT05
POR INSTlTUlçAO FINANCEIRI1
(ADMINISTRADOR E GESTOR D05
RECURSOS);

TAXA DEADMINISTRAçAO PORFUNDO
DE INVESTIMENTO, POSSIBILITANDO
ANÁLISECOMPARATIVA;

QUANTIDADE DE COTISTAS POR
FUNDO DE INVESTIMENTO QUE
ICOMPÕEA CARTEIRA;

RENTABILIDADE DA CARTEIRA DE
INVESTIMENTOS CONSIDERANDO PARA
!APURAçAO AS MOVIMENTAÇOES DE
!APLlCAçAO E RESGATE
DISPONIBILIZADASMENSALMENTE;

COMPARATIVO DO RETORNO D,1
iCARTEIRA DE INVESTIMENTOS NO
DECORRER DO ANO EM EXERCfclO
IVERSUSMETA ATUARIAL DEFINIDA EM
POÚTlCA DE INVESTIMENTOS;

GRÁFICO COMPARATIVO DE
RENTABILIDADEE RISCOSDOS FUNDQ5
DE INVESTIMENTOS;

INFORMAÇOES DOS INVESTlMENT05
PARA O PREENCHIMENTO DO
tAOASTRO MENSAL NO PORTAL DO
MPS - 'CADPREV';

FERRAMENTA DE AuxfLlO NO
PREENCHIMENTODO FORMULÁRIOAPR

AUTORIZAçAO DE APLlCAçAO E
RESGATE;
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FUNPREV

l!_OTAl

FERRAMENTA DE AUXrLlO NA
EXECUÇÃO E GERENCIAMENTO EM
trODO O PROCESSO DE
IcREDENCIAMENTO, COM EMlssAo DO~
FORMUlÁRIOS DECREDENCIAMENTO;

FERRAMENTA QUE POSSIBILITA O
~DASTRAMENTO DE OUTROS
USUÁRIOS NO SISTEMA
INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO
!cOM LOGIN ESENHA INDIVIDUALIZADA.
PERMITINDO ACESSO A TODAS ~
FERRAMENTAS E!OU LIMITAÇÃO AO
IcoNTEÚDO, A CRITÍRIO DO
PRESIDENTE/SUPERINTENDENTE DO
RPPS;

FERRAMENTA QUE PERMITE A
INCLUsAo DE MASSAS SEGREGADAS E,
~UANDO HOUVER, DA TAXA DE
~DMINISTRAÇÃO, COM EMlssAo DE
RELATóRIOS SEGREGADOS E
!coNSOLIDADO DOS RESULTADOS;

CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇOES
DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS
MENSAIS;

ASSESSORAMENTO POR TELEFONE, E
MAIl.., SKYPE E WHATSAPP QUANTO A:
ELABORAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS E
RELATóRIOS DIVERSOS;
PREENCHIMENTO DE FORMUlÁRIOS
DIVERSOS;NA INTERPRETAÇÃODEATOS
NORMATIVOS PERTINENTES ~
PRESTAÇÃO DE SERViçoS DE
!cONSULTORIA DE VALORE5
MOBILIÁRIOS;

REALIZAÇÃODE NO MrNIMO 01(UMA)
REUNIÃO MENSAL NO FORMATO lN
LOCO EM HORÁROS PR~
ESTABELECIDOS,QUANDO SOLICITADO
PREVIAMENTE PELO FUNDO DE
PREVID~NCIA DO MUNICrPIO DE
IMBITUVA;

ASSESSORAMENTO NO PROCESSO DE
IcREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇOES
FINANCEIRAS (ADMINISTRADORES E
iGESTORES DE RECURSOS) VIA
IORIENTAÇÃO, CONFER~NCIA DE
DOCUMENTOS, CONTROLE DE DADOS E
DOCUMENTOS, BEM COMO O AUXrLlO
NOS PROCEDIMENTOS DEATUALIZAÇÃO
[cADASTRAL JUNTO AOS
IAoMINISTRADORESDE RECURSOS.

125.819,32
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Vinculam-se a esta contrataçlo, Independentemente de transcrlçlo:

a) O Termo de Referência;

b) A Proposta do contratado;

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

QÁUSULA SEGUNDA - PRAZODEVlG~NaA ENTREGAEPRORROGAÇAo

til: O prazo de vigência da contrataçlo será de 12 (doze) meses permanecendo vigente de 23/06/2026 até
22/06/2027, prorrogável na forma da lei 14.133/2021.

a) A prorropçlo de que trata este Item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condlç6es e os preços permanecem vantajosos para a Administraçlo, permitida a nqoclaçlo com o contratado.

b) O contratado nlo tem direito subjetlvo à prorropçlo contratual uma vez que a decislo sobre a prorropçlo
do ajuste se insere no amblto da dlscrlclonariedade da Administraçlo Pública.

c) A prorropçlo de contrato deverá ser promovida mediante celebraçlo de termo aditivo.

d) O contrato nlo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançl5esde declaraçlo
de Inldoneldade ou Impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicaçlo.

QÁUSULA TERQIRA - MODELOS DE EXECUçAo EGESTAo CONTRATUAIS (an.92. IV.VIIeXVIII)

O reslme de execuçlo contratual, os modelos de gestlo e de execuçlo, assim como os prazos e condlçl5es de
concluslo, entrep, observaçlo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência:

Após a efetIvaçlo da contrataçlo, a contratada fornecerá ao Fundo de Previdência de Imbltuva login e senha
em até 3 (três) dias utels para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz parte da prestaçlo do serviço
contratado;

Também deverá fornecer plataforma eletr6nica, multlusuária, disponfvel em ambiente totalmente web, com
acesso por LogIn e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana, auxiliando a consultoria para:
Emlsslo de Relatórios e Editoriais de Panorama EconOmico; S1mulaç6es de Carteiras; Ferramentas de preenchimento de
APR, CAIR e CPIN; .

Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e WhatsApp quanto a: elaboraçlo de demonstrativos e relatórios
diversos; preenchimento de formulários diversos; na Interpretaçlo de atos normativos pertinentes à prestaçlo de serviços
de consuitoria de valores mobiliários;

Reallzaçlo de no mrnimo 01 (uma) reunllo mensal no formato in loco em horários pré-estabelecld05, quando
solicitado previamente pelo Fundo de Previdência do Munldplo de Imbltuva, a qual deverá ser agendada com no mrnlmo
02 (duas) semanas de antecedência.

QÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇAo

Nlo será admitida a subcontrataçlo do objeto contratual.

OÁUSULA QUINTA - PREço (art. 92. V)

O valor total da contrataçlo será de R$25.819,32 (VInte e anco Mil, Oitocentos e Dezenove Reais e Trinta e Dois
Centavos)

QÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (.n. 92. VeVI)

O papmento será efetuado mediante a apresentaçlo da nota fiscal no Departamento de Contabilidade,
devidamente assinada e carimbada no verso pela Secretaria Municipal que requisitar o objeto, Além disso, deverá conter o
respectivo nlimero do PresIo, nlimero do Contrato, e nlimero da nota de empenho, e os dados nec:esúrlos par ••
reallzaçlo do papmento, preferendalmente • chave PIX. caso haja.

til:A Nota Rscal, quando o objeto for fornecido para Fundo de Prevldênda do MunldplO de Imbltuva, deverá
ser emitida para FUNPREY/lMBrTUVA CNPJ07.795Al&/OOOI-92;

t2-: A Nota Rscal eletrOnica deverá ser enviada para o e-mail fundoprevidenda.imbituva.pr.gov.br:
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j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equillbrlo econ6mlco-flnancelro feitos pelo
contratado no prazomáximo de 01 (um) mês.

k) Notificar os emitentes das sarantlas quanto ao Inrclo de processo administrativo para apuraçlo de
descumprimento de cláusulascontratuais.

1) A Admlnistraçlo nflo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execuçlo do contrato, bem como por qualquer dano causadoa terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seusemprepdos, prepostos ou subordinados.

aAuSULA NONA - OBRIGAÇOESDO CONTRATADOfart. 92. XIV.XVI e XVII)

o Contratado deve cumprir todas asobrlpçlles constantes deste Contrato e em seusanexos,assumindocomo
exclusivamente seus os riscos e as despesasdecorrentes da boa e perfeita execuçlo do objeto, observando, ainda, as
obrlpçllesa sesulr dispostas:

a) Responsabilizar-sepelos vrclos e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códlso de Defesado
Consumidor (lei nll8.078. de 1990);

b) Comunicarao contratante, no prazomáximode 24 (vinte e quatro) horasqueantecedeadata daentrep,
osmotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçlo;

c) Atender às determlnaçl5esresulares emitidas pelo fiscal ou sestor do contrato ou autOridadesuperior
(art. 137. II. da lei n.1I14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou Informaçlo por elessolicitados;

d) Reparar,corrlslr, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vrcios, defeitos ou Incol'Tl!ÇÕesresultantes da
execuçlo ou dosmateriais emprepdos;

e) Responsabilizar-sepelos vrclos e danos decorrentes da execuçflo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminlstraçlo ou terceiros, nãe reduzindo essa responsabilidade a flscallzaçlo ou o
acompanhamento da execuçlo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos papmentos
devidosou da prantia, casoexlslda, o valor correspondente aosdanos sofridos;

f) Quando não for possfvela verlflcaçlo da resularldade no Sistemade Cadastrode Fornecedores_ SICAF,
o contratado deveráentrepr ao setor responsávelpela fiscallzaçlo do contrato, junto com a Nota Fiscalparafins
de papmento, os sesulntes documentos: 1) prova de resularldade relativa à Sesurldade Social; 2) certldflo
conjunta relativa aos tributos federais e à DfvldaAtlva da Unlflo; 3) certldl5esque comprovem a resularldade
perante a FazendaEstadualou Distrital do domldllo ou sededo contratado; 4) Certldflo de Resularldadedo FGTS
- CRF;e S)Certldflo Neptlva de DébitosTrabalhistas- CNDT;

g) Responsabilizar-sepelo cumprimento de todas as obripçl5es trabalhistas, prevldenclárlas, fiscais,
comerciaise asdemais previstasem leslslaçlo especrflca,cuja Inadimplêncianão transfere a responsabilidadeao
contratante e nflo poderá onerar o objeto do contrato;

h) Comunicarao Rscaldo contrato, no prazode 24 (vinte e quatro) horas,qualquer ocorrência anormal ou
acidente que severifique no local da execuçlo do objeto contratual.

i) Paralisar, por determlnaçlo do contratante, qualquer atlvldade que nflo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em riscoa squrança de pessoasou bensde terceiros.

j) Manter durante toda a vlsêncla do contrato, em compatibilidade com asobrlpçl5es assumidas,todas as
condlçl5esexlsldaspara habllltaçflo na IIcltaçlo;

k) Cumprir, durante todo o períodode execuçlo do contrato, a reservade cargosprevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de carsos
previstasna leslslaçlo (art. 116. da lei n.1I14.133. de 2021);

I) Comprovar a reservade cargosa que se refere a cláusulaacima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
coma Indlcaçlo dosemprepdos que preencheramasreferidasvasas(art.116. Darámfo único. da lei n.1I14.133.
de 2021);

m) Guardar 518110 sobre todas asInformaçlles obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

n) Arcar com o Onusdecorrente de eventual equrvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, Indusrvequanto aoscustosvariáveisdecorrentes de fatores futuros e Incertos,devendocomplementá­
los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contrataçlo, exceto quando ocorrer alsum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei nIl14.133. de 2021.
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o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

aAUSUlA [)fOMA- GARANT1ADEEXECUçAo (art.92. XII)

Nlo haverá exigência de garantia contratual da execuçlo.

aAUSUlA [)fOMA PRIMEIRA-INF!tAÇOES ESANÇOESADMINISTRATlVAS(art. 92. XIV'

§11:Comete Infraçlo administrativa, nos termos da Lei NII 14.133/2021,a Contratada que:

"
a) Dar causa à lnexecuçlo pardal do contrato;

b) Dar causa à Inexecuçlo parCial do contrato que cause grave dano à Admlnlstraçlo, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao Interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecuçlo total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentaçlo exigida para o certame;

e) Nlo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente Justificado;

fiNlo celebrar o contrato ou nlo entregar a documentaçlo exigida para a contrataçlo, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execuçlo ou da entrega do objeto da IIcltaçlo sem motivo justificado;

h) Apresentar declaraçlo ou documentaçlo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçlo falsa durante a
IIdtaçlo ou a execuçlo do contrato;

I) Fraudar a licltaçlo ou praticar ato fraudulento na execuçlo do contrato;

j) Comportar-se de modo InidOneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos IIrcltos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçlo;

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 511da Lei nR12.846.de 1Rde agosto de 2013.

§21:Com fulcro na lei nll14.133,de 2021,a Admlnistraçlo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes
e/ou adjudlcatárlos as seguintes sanç&!s, sem prejurzo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertênda;

b) multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) declaraçlo de Inldoneidade para licitar ou contratar.

§31: Na apllcaçlo das sanç&!s serlo considerados:

a) a natureza e a gravidade da Infraçlo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Admlnistraçlo Pública;

e) a Implantaçlo ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orlentaç&!s dos 6rg1os
de controle.

141: A multa será recolhida em percentual de 0,5" a 30% Incidente sobre o valor do contrato IIdtado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunlcaçlo oficial.

a) Para as Infraç&!s previstas nas aUneas "a", "b" e "t" do Item 10.2.1.,a multa será de 0,5" a 15" do valor do
contrato licitado.
b) Para as infraç&!s previstas nas alrneas "dOI,"e", "", "I", "h", "I" e "r do Item 10.2.1.,a multa será de 15" a
30% do valor do contrato IIdtado.

ts-. As sanções de advertência, impedimento de Ildtar e contratar e declaraçlo de inldoneidade para licitar ou
contratar poderio ser aplicadas, cumulativamente ou nlo, à penalidade de multa.
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§&I. Na apllcaç:lo da sanç:lo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaç:lo.

1711. A sanç:lo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraç6es
administrativas relacionadas nas aUneas -a·, -b· e -c- do item 10.2.1., quando n:lo se justificar a imposiç:lo de penalidade
mais grave,e impedirá o responsável de licitar e contratar no Ambito da Administraç:lo Pública direta e indireta do Munidpio
de Imbituva, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

IP. Poderá ser aplicada ao responsável a sanç:lo de declaraç:lo de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infraçOes dispostas nas alrneas -d·, -e·, -r, .': e -h· do item 10.2.1., bem como pelas infraçOes
administrativas previstas nas aUneas-a", *b" e HC- do item 10.2.1., que justifiquem a Imposiç:lo de penalidade mais grave que
a sanç:lo de Impedimento de licitar e contratar, cuja duraç:lo observará o prazo previsto no art. 156, §511,da lei n.1I
14.133/2021.

"
§91.A recusa Injustificada do adjudicatáriO em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o Instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraç:lo, descrita na aUnea -c- do item 10.2.1.,
caracterizará o descumprimento total da obrlgaç:lo assumida e o sujeitará às penalidades e, se houver, à imediata perda da
garantia de proposta.

1101.A apuraç:lo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaraç:lo de Inidoneldade para licitar ou contratar demandará a instauraç:lo de processo de responsablllzaç:lo a ser
conduzido por comlsslo composta por 2 (dOiS)ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstAncias conhecidos e
Intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (qUinze) dias úteis, contado da data de sua Intimaç:lo, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1111.Caberá recurso no prazo de 15 (qUinze) dias úteis da apllcaç:lo das sançOes de advertência, muita e
Impedimento de licitar e contratar, contado da data da Intimaç:lo, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
deddo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (Cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motlvaç:lo à
autoridade superior, que deverá proferir sua decido no prazo máximo de 20 (Vinte) dias úteis, contado do recebimento dosautos.

IUI. Caberá a apresentaç:lo de pedido de reconsideraç:lo da apllcaç:lo da sanç:lo de declaraç:lo de inldoneidade
para lidtar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da Intimaç:lo, e deddido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1131•O pedido de reconsideraç:lo terá efeito suspensivo do ato ou da decido recorrida até que sobrevenha
dedslo finai da autoridade competente.

1141. A apllcaç:lo das sanç6es previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a obrlgaç:lo de reparaç:lo
intetral dos danos causados.

CÁUSULA ~aMA SEGUNDA- DA EXTINÇAo CONTRATUAL(art.92. XIX)

111:O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrlgaç6es nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nll 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também 05 artigos 138 e 139 da mesma Lei.

121: A extInç:lo do contrato nlo configura óbice para o reconhecimento do desequllrbrlo econOmlco-flnanceiro,
hipótese em que será concedida Indenlzaç:lo por melo de termo IndenizatÓrlo (art. 131. caPut. da lei n.l! 14.133. de 2021).

131: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica,
comerciai, econOmlca, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rg1o ou entidade contratante ou com agente público
que tenha desempenhado funç:lo na IIcitaç:lo ou atue na flscalizaç:lo ou na gestlo do contrato, ou que deles seja cOnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.1I14.133, de
2021).

CÁUSULA ~aMA TERalRA - DOTAçAo ORÇAMENTARIA (art.92. VIII)

111:As despesas decorrentes da presente contrataç:lo corre rio à conta de recursos especfficos consignados no
Orçamento Geral deste exercrcio, na dotaç:lo abaixo discriminada:
OOTAçAo:
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121: A dotaçlo relativa aos exercIcios financeiros subsequentes será Indicada após aprovaçlO da LeiOrçamentária
respectiva e llberaçlo dos créditos correspondentes, mediante apostllamento.

CLAusuLA DtOMA QUARTA - DOS CASOSOMISSOS (an. 92. IIn
111:Os casos omissos serlo decididos pelo contratante, segundo as dlsposlç6es contidas na lei nll 14.133. de

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsldlarlamente, segundo as disposições contidas na Lei nll 8.078. de 1990 _
Código de Defesa do Consumidor - e normas e prlndplos gerais dos contratos.

CLAusuLA DtClMA QUINTA - ALTERAÇOE$

111: Eventuais alterações contratuais reger-se-Io pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nll 14.133. de
2021.

121:O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressê5esque se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atuallzado do contrato.

131:As alterações contratuais deverlo ser promovidas mediante celebraçlo de termo aditivo, submetido à prévia
aprovaçlo da consultorla jurldlca do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,
hipótese em que a formallzaçlo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nll 14.133, de
2021).

41: Re&lstros que não caracterizam alteraçlo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebraçlo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nll 14.133. de 2021.

CLAusuLA DtOMA SEXTA- PUBUCAÇAo

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo srtio oficiai na Internet, em atençlo ao art. 91,
caput. da lei n.1I 14.133, de 2021, e ao art. 811.§2S!,da Lei n. 12.527, de 2011. c/c art. 711,§3S!,inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.

CLAuSULA DEOMA smMA - DA GESTAo EFlSCAUZAçAo

Incumbirá ao FIscal/Gestor elaborar mecanismos para acompanhar rotina para IIUInuten~ da hllbllltaçlo e
condlç6es contratuais até o término da vigência do contrato, bem como a reapresentaçlo de documentos que tenham
alteraçlles ou validade, ou que possam comprometer o andamento processo IIcitatório no decorrer do curso da execuçlo,
bem como, prantlas, cronogramas, certidões, comprovaç6es de vlnculos, M's, dentre outros.

III: A Gestlo contratual será feita pelo Munldpio Contratante através do (a) Sr (a) SILVIOLUIZRODRIGUESDOS
SANTOS,denominado (a) gestor (a) do contrato, de acordo com a Portaria n°. 6445/2026 publicada em 19/06/2026,

§21:A Flscalizaçlo contratual será feita pelo Munidplo Contratante através do (a) Sr (a) RONNERIBEIRO,UUANE
BORGESGALVAQ denominado (a) fiscal do contrato de acordo com a Portaria n°. 6445/2026 publicada em 19/06/2026.

CLAusuLA DtOMA OITAVA - FRAUDEEDA CORRUpçAo

Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida sUbcontrataçlo, o mais alto padrlo de ética durante todo o processo de licitação, de contrataçlo e de execuçlo do
objeto contratual, conforme LEIU.846/2013.

III: Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aqulsiçlo
ou a execuçlo do contrato para obter vantagens indevidas, para os propósitos desta ciáusula, definem-se as seguintes
práticas:

a) -pr6tIca corrupta-: oferecer, dar, receber ou solicitar, dlreta ou Indiretamente, qualquer vantagem com o
objetlvo de influenciar a açlo de servidor público no processo de licitaçlo ou na execuçlo de contrato;

b) -prétlc:a fraudulenta-: a falsiflcaçlo ou omlsslo dos fatos, com o objetlvo de influenciar o processo de licltaçlo
ou de execuçlo de contrato;

c) -prétIca conlulada-: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órglo licitador, visando estabelecer preços em n!vels artificiais e nlo­
competitivos;
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d) ·pr6tlca ClOeI'dtIva-: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçlo em um processo Iicitat6r10 ou afetar a execuçlo do contrato.

e) ·pr6tlca obstrutIva-: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeç&!s ou fazer declaraç6es falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetlvo de impedir materialmente a apuraçlo de alegaç6es de
prática prevista acima; atos cuja intençlo seja impedir materialmente o exercfcio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeçlo.

121: Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do contrato,
ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsuitores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou
funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, coluslvas, coercitivas ou obstrutivas
ao concorrer para o contrato em questão,

131:Declarará viciado o processo de aquisiçlo e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato se, a
qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos
empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de
aquisiçlo ou de implementaçJo do contrato em quest:lo, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e
adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar
tempestlvamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas.

§41: Sancionará uma empresa ou uma pessoa flsica, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de
sançlo cabrveJsdo Banco, inclusive declarando-a inelegfvel, indefinidamente ou por prazo determinado: para a outorga de
contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de
uma empresa elegfvel que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;

§SI:Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores,
prestadores de serviço e fornecedores, deverlo permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, além de outros
documentos referentes à apresentaçJo das propostas e à execuçJo do contrato, e os submeta a auditoria por profiSSionais
designados pelo Banco.

§61: O Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou nlo), subcontratados,
subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo
Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros documentos relacionados com o processo de aquisiçJo,
seleçlo e/ou execuçlo de contrato, e ter tais contas, registros e outros documentos audltados por auditores nomeados pelo
Banco Mundial.

171: Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo II - Diretrlzes
Anticorrupçlo - BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exerclcio dos direitos
de inspeçlo e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescislo do contrato (bem como a uma
declaraçlo de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial).

a..Ausu1A ~ClMA NONA- SALVAGUARDASAMBIENTAISESOCIAISNO AMBrrO DASESA

A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto
estadual, ao que se refere às quest6es sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo
a sesurldade social de seus empregados, o atendimento à Consolidaçlo das Leis do Trabalho (CLn,o cuidado com a saúde e
sesurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservaçlo
e preservaçlo do meio ambiente.

a..Ausu1A VlGBlMA - FORO (art.92. §lI)

Fica eleito o Foro da Comarca de Imbltuva, para dirimir os IltIglos que decorrerem da execuçlo deste Termo de
Contrato que nlo puderem ser compostos pela conciliaçJo, conforme art. 92. §11,da Lei ni 14.133/21.

a..Ausu1A VlGBlMA PRIMEIRA- PUBUClDADEETRANSPAR~NClA

til:O presente contrato, bem como seus aditamentos, notas de empenho e a execuçJo ffsica e financeira, serlo
divulgados na Integra no Portal Nacional de Contrataç6es Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nll 14.133,de
li de abril de 2021, bem como no sItio oficial da Prefeitura de Imbituva
https://www.ingadigital.com.br/transparencia/?idcliente-12056.

121:A CONTRATADAdeciara ciência de que o conteúdo deste ato é público, dados os princlpios da transparência e
prestaçJo de contas, nos termos da Lei Federal nll 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informaçlo) e da Lei nll 14.133/2021.
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§3!!: Paraascontratações que envolvam tratamento de dados pessoaispela CONTRATADA,esta se compromete a
observar as diretrizes da Lei n!! 13.709/2018 (LGPD),assegurando que o tratamento seja pautado na transparência e
finalidade legítima, em conformidade com asexigênciasda fiscalizaçãoda Administração.

§4!!: Fica assegurado ao cidadão e aos órgãos de controle o acessoàs informações de acompanhamento da
execução contratual por meio eletrônico, em dados abertos no sítio oficial da Prefeitura de Imbituva
https://www.ingadigital.com.br/transparencia/?idcliente-12056.

Imbituva/PR, 23/06/2026
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